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PREFACIO 


O  presente  estudo  não  comporta  o  problema  da 
emigração  em  todos  os  seus  aspectos.  As  condições 
especiaes,  em  que  tenho  de  apresentar  este  traba- 
lho, obrigam -me  a  reduzir  a  uma  breve  e  incom- 
pleta synthese,  que  constituirá  uma  espécie  de  in- 
froduccão^  as  doutrinas  e  os  factos,  que  podem  con- 
tribuir para  projectar  luz  sobre  o  movimento  mi- 
gratório da  população  portuguesa.  Outros  volu- 
mes se  seguirão  a  este,  constituindo  um  tratado, 
quanto  possivel  desenvolvido  e  praticO;  sobre  o 
importante  assunto. 

Impõe-se  naturalmente  o  exame  do  phenomeno 
da  emigração  em  conjunto  para  poder  ser  com- 
prehendido  em  relação  ao  nosso  j^aís.  Os  moder- 
nos estudos,  realizados  sobretudo  na  Itália,  permit- 
tem  encarar  o  problema  de  um  ponto  de  vista  ele- 
vado e  generalizado,  no  qual  já  se  encontram  os 
primeiros  lineamentos  de  leis  caracterizadamente 
scientificas.  A  demographia  transforma-se  numa 
doutrina  sociológica ;  e  a  evolução  dos  aggregados 
humanos   apresenta-se   com  caracteres   definidos, 


segundo  os  quaes  os  povos  mais  antigos,  inten- 
sificando-se  primeiro  e  accummulando  energias 
próprias,  irradiam  depois  e  diffundem-se  pelas 
nações  novas,  integrando-se  nellas,  graças  a  movi- 
mentos de  reproducção  e  deslocação  que  se  subor- 
dinam a  verdadeiras  leis. 

E  por  isso  que,  sendo  o  presente  ensaio  desti- 
nado a  contribuir  para  uma  obra  genuinamente 
portuguesa,  todavia  repousa  em  factos  recolhidos 
pelas  estatísticas  no  mundo  inteiro,  uns  de  emigra- 
ção, outros  de  immigração,  aquelles  verificados 
principalmente  na  velha,  mas  sempre  viçosa  Eu- 
ropa, que  cede  generosamente  o  excesso,  a  exu- 
berância da  sua  existência  biológica  e  das  suas 
forças  espirituaes,  e  estes  reunidos  sobretudo  na 
America  immensa  e  insaciável,  que,  por  um  proces- 
so orgânico  de  reconstituição  estática,  absorve  o 
melhor  sangue  do  mundo  velho  na  sua  illimitada 
capacidade  de  vida,  perpetuando-se  assim  nos 
povos  novos  os  melhores  caracteres  dos  povos  an- 
tigos. 

Esta  necessidade  de  examinar  a  questão  em  face 
da  vida  mundial  na  sua  expressão  mais  poderosa, 
é  tão  forte^  que  se  traduz  já  hoje  numa  aspiração 
definida  dos  melhores  escritores  e  homens  de  ins- 
tado para  a  constituição  de  uma  legislação  inter- 
nacional, que  nos  seus  princípios  fundamentaes  ga- 
ranta e  regule  o  facto  da  transfusão  de  uns  nou- 
tros povos  como  inhereute  aos  direitos  da  natureza 
humana  e  da  sociedade  universal.  A  ineííicacia  das 
tentativas  já  feitas  neste  sentido  e  a  existência  de 


leis  ainda  divergentes,  contraditórias  c  até  aberta- 
mente contrapostas,  nào  impedem  a  concepeao 
d'este  ideal,  antes  contribuirão  para  que  ellc  se 
realize  mais  rapidamente. 

As  considerações  expostas  delimitam  natural- 
mente o  qiuidro  do  meu  rápido  estudo.  Proponho- 
me,  não  só  chamar  a  attenção  dos  que  se  interes- 
sam pela  economia  publica  para  uma  questão  de 
que  depende  a  vida  da  Nação,  mas  demonstrar 
que  ella  não  se  resolve  por  meios  empiricos,  e  sim 
scientificamente,  com  base  na  viva  realidade  dos 
factos.  Ao  mesmo  tempo  desejo  indicar  a  evolução 
futura,  que  a  emigração  naturalmente  seguirá  em 
Portugal,  desde  que  o  Estado,  dentro  da  sua  limi- 
tada esfera  de  acção,  cumpra  o  dever  de  assis- 
tência em  relação  aos  emigrantes,  e  exerça  a 
funcção  de  coordenação  e  impulso  das  forças  eco- 
nómicas nacionaes  de  modo  a  produzir  rapida- 
mente um  melhoramento  sensivel  nas  condições  de 
vida  das  classes  populares. 

Assim  um  primeiro  capitulo  será  consagrado  á 
evolução  e  estado  actual  da  emigração  nos  diver- 
sos paises  da  Europa.  O  segundo  capitulo  conterá, 
com  maior  desenvolvimento^  o  exame  dos  mesmos 
factos  em  relação  ao  nosso  país.  Depois,  perante 
os  materiaes  assim  recolhidos  e  classificados,  fácil 
será  determinar,  num  terceiro  capitulo,  as  causas 
e  os  eífeitos  da  emigração,  tomada  no  seu  com- 
plexo como  phenomeno  económico  próprio  da  cons- 
tituição das  sociedades  humanas. 

No  quarto  capitulo  far-se-ha  o  exame  da  regu- 


lamentação  dos  factos  de  migração,  tanto  nos  paí- 
ses de  emigração  principalmente  da  Enropa,  como 
nos  de  immigração  especialmente  da  America  e  da 
Oceania.  E  no  quinto  e  ultimo  estudar-se-ha  a  re- 
gulamentação portuguesa,  apontando-se  os  seus 
principaes  defeitos  e  as  reformas  mais  urgentes. 

Repito  que  se  trata  apenas  de  uma  espécie  de  in- 
troducção,  feita  em  poucas  horas,  e  para  correspon- 
der a  uma  exigência  legal,  que  era  ao  mesmo 
tempo,  para  mim,  uma  imposição  de  ordem  moral. 
Ninguém  julgue  da  obra,  que  me  proponho  escre- 
ver sobre  alguns  problemas  da  economia  na- 
cional, a  começar  joelo  da  emigração,  só  e  unica- 
mente por  este  breve  ensaio.  Mas  julgue-se  do 
autor,  das  suas  faculdades  de  trabalho,  de  assi- 
milação e  de  exposição,  visto  que  o  livro  é  feito 
como  prova  de  concurso,  e  não  tem  outro  destino 
que  não  seja  o  de  mostrar  o  que  valha,  neste  mo- 
mento, para  professor  de  economia  politica,  a  pes- 
soa que  o  elaborou. 

Ninguém  é  obrigado  a  fazer  impossíveis:  eis, 
agora  como  sempre,  a  minha  divisa.  Sirva-me  ella 
de  attenuante  para  as  faltas  e  até,  antecipadamen- 
te, de  base  de  tranquilidade  moral  para  o  caso 
bem  provável  de  não  corresponder,  sequer,  o  pre- 
sente estudo  ao  que  seja  licito  esperar  cias  minhas 
restrictas  faculdades. 

Lisboa,  20  de  fevereiro  de  1911. 


CAPITULO  I 

Evolução  e  estado  actual  da  emigração 

l.  A  emigração  eonstitue,  dentro  da  economia  social, 
um  dos  mais  importantes  aspectos  da  theoria  da  popula- 
ção. Disse  Colajanni  que  a  população  é  o  principio  e  o  fim 
da  vida  social  e  politica  e  dá  a  medida  da  vitalidade,  saúde, 
força  e  poder  de  um  povo.  A  emigração  é  o  aspecto  mais 
delicado  do  phenomeno  da  pojjulação  e  por  si  só  define  o 
estado  d'esta.  D'alii  a  sua  imjiortancia  e  o  logar  primacial 
que  occupa  na  seiencia  económica. 

Seja  qual  for  o  conceito  da  economia,  é  hoje  ponto  re- 
solvido que  os  seus  plienomenos  e  leis  constituem  uma 
seiencia  particular,  pertencente  ao  ramo  das  scieucias  so- 
ciaes  ou  sociológicas.  Para  nós  a  economia  social  é  a 
seiencia  que  estuda  os  factos  sociaes  relativos  ao  sustento 
e  rej^aração  das  sociedades  humanas,  formulando  as  leis 
que  refjem^  ou  devem  reger,  a  jjrejyaraqão,  a  circulação  e  o 
empreijo  das  xdUidadcs  a  isso  destinados.  Assim,  todo  o 
estudo  da  seiencia  económica  deve  basear-se  no  conheci- 
mento das  sociedades  humanas,  não  só  na  sua  composição 
e  desenvolvimento  geral,  mas  principalmente  nos  seus  mo- 
vimentos intrinsecos  e  extrinsecos,  isto  é.  na  sua  estática 
e  na  sua  dynamica. 

Sob  o  primeiro  aspecto,  as  sociedades  humanas  appa- 
recem-nos  nas  suas  condições  de  co-existencia,  notavel- 
mente quanto  á  sua  correspondência  com  os  elementos  de 
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vida  fornecidos  pela  natureza.  E  o  problema  das  subsis- 
tências, a  que  Maltlius  deu  tanto  relevo  com  a  sua  celebre 
teoria  da  desproporção  entre  o  desenvolvimento  lento  dos 
meios  de  vida  e  a  rápida  progressão  das  populações.  Por 
muito  combatido  que  tenba  sido  o  malthusianismo,  elle 
está  long-e  da  completa  destruição ;  e  ainda  agora,  directa- 
mente, ou  disfarçado  num  neo-maltliusianismo  que  não  se 
abona  por  melhores  titulos,  interessa  os  escritores  e  cons- 
titue  um  formidável  ponto  de  interrogação  sobre  o  futuro 
da  raça  bumana  no  orbe  terráqueo. 

Sob  o  aspecto  dynamico,  a  população  apresenta-nos  as 
transformações  successivas,  as  continuas  variações,  as  re- 
novações de  cada  hora  dos  elementos  componentes  das 
sociedades  humanas,  ou  na  forma  intrinseca  da  fecundi- 
dade e  natalidade,  da  nupcialidade,  e  da  morbilidade  ou 
mortalidade,  ou  na  sua  forma  extrinseca  da  migração,  con- 
siderada como  emigração  em  relação  aos  paises  de  que 
deriva,  e  como  immigração  em  relação  áquelles  para  onde 
se  dirige  *. 

2.  A  emigração  de  que  nos  occupamos  neste  opúsculo, 
nem  é  o  antigo  phenomeno  da  migração  coUectiva  de  um 
povo  mudando-se  do  seu  território  para  outro  já  occupado 
ou  ainda  deshabitado,  nem  é  o  moderno  phenomeno  da 
invasão  das  cidades  pelos  habitantes  dos  campos  e  das 
aldeias,  conhecido  em  economia  social  pelo  nome  de  urba- 
nismo -.  Embora  ahi  também  haja  deslocação  de  homens 
com  fins  económicos,  a  emigração  propriamente  dita  só 
apparece  quando  os  habitantes  de  um  país  se  transferem 
temporária  ou  permanentemente  para  outro  num  movi- 
mento quanto  possivel  dependente  da  iniciativa  individual, 


1  Dr.  Marnoco  e  Sousa,  Sc'encia  económica,  1905,  p.  262  e  sge. 
p  289  e  sgs.,  p.  403  e  sgs. 

'  Dr.  Frederico  Laranjo,  Thcoria  (jcral  da  emiijração,  1878,  p.  o. 
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embora  conjugado  com  circunstancias  de  ordem  coUcctiva 
ou  geral  que  lhe  imprimem  uma  marcha  cvohitiva  su.s- 
ceptivcl  do  o  subordinar  a  his  scicntificas. 

A  funcrão  mais  geral  do  phenomeno   que   estudamos  <• 
o  povoamento  civilizador  do  orbe»íerraqueo.  A  espécie  hu- 
mana concentrava-se  em  tempos  antiquissimos,  na  sua  for- 
ma progressiva,  na  Ásia,  e  dahi  irradiou  successivamente 
para  a  Europa,  para  a  America,  e  para  a  Africa  e  Oceania. 
Os  primeiros  emigrantes  civilizadores  povoaram  as  regiões 
que  circundam   o  ^Mediterrâneo ;   depois  os  phenicios,   os 
carthagineses,  mais  tarde  os  romanos  e  os  povos  do  Nor- 
te, por  meio  de  conquistas,  de  expedições,  invasões  e  guer- 
ras, lançaram  as  bases  das  nacionalidades  da  Europa.  Do 
norte  de  Africa,  onde  os  egy])ci()s  compartilharam  da  mais 
antiga  e  florescente  civilização,  veio  também  para  a  Eu- 
ropa a  onda  dos  emigrantes  árabes,   que  tantos  vestígios 
deixaram  nas  raças  peninsulares.  Mais  tarde,  quando  as  so- 
ciedades humanas  da  Europa  se  sentiram  fortemente  cons- 
truídas não  só  para  viver  mas  para  se  reproduzir,  coube- 
nos  a  nós  portugueses  e  depois  aos   e.spanhoes.  aos  vene- 
sianos  e  aos  anglo-saxoes  o  papel,  sobre  todos  glorioso,  de 
levar  longe,  a  outras  partes  do  mundo,  o  povoamento  e  a 
civdização.  Sem  estas  correntes  migratórias  de  homens  for- 
tes, o  continente  americano  não  teria  surgido  para  a  vida 
de  relação  e  não  se  desenvolveria  em  poder  politico,  eom- 
mercial   e  marítimo,  nem  alcançaria  a  civilização  e  bem- 
estar  que   tem  attingido  prodigiosamente  nas  ultimas  de- 
zenas do  annos. 

Com  esta  funcção  eminente  da  emigração  liga-se  estrei- 
tamente uma  outra,  que  o  não  é  monos.  —  a  de  attenuar 
quotidianamente  as  diíferenças  de  condição  entre  todos  os 
povos  da  terra.  A  penetração  reciproca  faz  aproximar  os 
povos  mais  cultos,  mais  felizes,  mais  ricos,  dos  que  o  são 
menos;  e  por  pouco  desenvolvido  que  esteja  o  altruísmo 
entre  os  povos,  a  emigração  fá-los  caminhar  constante- 
mente  para  a  igualdade,  chegando   até  a  esbater  os  pro- 
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prios  vestígios  indeléveis  que  separam  as  raças  oriundas 
dos  diíFerentes  continentes. 

5.  Na  historia  da  emig-ração  não  pod"mos  incluir,  por 
se  tratar  de  um  acto  forcado,  o  abandono  do  país  natal  pe- 
los antigos  hebreus,  que  em  numero  de  GOOrOOO  fugiram 
á  escravisação  pelos  egypcios  e  se  estabeleceram  na  Arábia 
e  na  Palestina ;  nem  as  migrações  dos  chaldeus  para  a 
Mesopotâmia,  dos  egypcios  para  a  Grécia,  e  dos  medas, 
assyrios  e  pelasgos  para  as  costas  do  Mediterrâneo.  É, 
porem,  emigração  propriamente  dita  a  que  os  phenicios, 
dedicados  ao  commercio.  eífectuaram  para  diversos  pontos 
do  orbe,  constituindo  colónias  em  todo  •»  mundo  então 
conhecido,  desde  as  costas  da  nossa  península,  onde  dei- 
xaram Cadiz,  Calpe  (ÍTibraltar)  e  tantas  outras,  até  o  norte 
da  Asla,  ao  Peru  na  America  do  Sul  e  ás  ilhas  do  archi- 
pelago  australiano. 

Emigrantes  foram  também  os  carthagineses,  os  gregos, 
os  romanos  e  os  árabes  na  antiguidade ;  emigrantes  foram 
mais  tarde  os  portugueses  e  os  espanhoes,  os  hoUandeses 
e  os  italianos,  os  anglo-saxões.  Inútil  ('■  resumir  a  sua 
obra,  porque  seria  o  mesmo  que  resumir  a  historia  uni- 
versal. O  phenomeno  da  emigração  só  nos  interessa  como 
base  de  reconstituição  das  leis  que  o  dirigem,  desde  que 
d'elle  ha  noticias  exactas  e  ponderáveis  por  meio  da  esta- 
tística, isto  é,  desde  o  começo  do  século  xix  *. 

4.  A  Inglaterra  foi  a  primeira  de  todas  as  nações  no 
registo  do  movimento  migratório.  A  França  tê-la-hia  pre- 
cedido, se  as  tentativas  do  grande  ministro  (/olbert  houves- 
sem  sido   coroadas  de  êxito.  Certo  é,  porem,  que  neste, 


*  A  estatistica  é  muito  velha.  Rossi  fá-la  remontar  aos  Romanos 
(I  tjermi  delia  statistica,  1891).  Outros  dão-lhe  ainda  maior  antigui- 
dade. Certo  é,  porem,  que  antes  do  século  xix  não  foi  a^iplicada  aos 
phenomenos  sociaes  de  um  modo  systematico. 


l'ò 


como  em  tantos  outros  serviços  de  interesse  geral,  a  Gran- 
Bretanlia  foi  na  cleanteira.  Em  1815  começaram  as  esta- 
tistieas  da  população  emigrante,  embora  até  1S5Í3  não  fossem 
descriminados,  (juanto  á  proveniência,  nem  os  estrangeiros 
que  em])arca\am  na  Inglaterra,  nem  os  irlandeses,  dos 
escoceses  e  britannicos.  Actualmente  a  estatistica  inglesa 
é  das  mais  exactas  e  minuciosas,  chegando  a  incluir  in- 
dicações sobre  o  estado  civil  dos  pães  dos  emigrantes, 
sobre  a  existência  da  familia  d'estes  no  logar  de  onde  ou 
para  onde  vão,  capitães  que  levam,  etc. 

A  AUemanha  tem  estatisticas  mais  ou  menos  antigas, 
conforme  os  estados.  As  de  Bremen  remontam  a  181)2, 
as  de  Jíamburgo  a  1836,  as  da  Prússia  a  1845,  seguindo- 
se  logo  depois  as  do  Bade,  Baviera,  Wurtemberg,  Han- 
nover,  Brunswich  e  outros  estados. 

Na  Bélgica  ha  estatisticas  diversas.  A  mais  antiga  vem 
de  1841  e  é  ])aseada  nas  declarações  directas  dos  emi- 
grantes, prestadas  perante  as  autoridades  locaes.  A  mais 
perfeita  foi  iniciada  em  184.'>,  e  serviu  de  modelo  a  muitas 
outras  da  Europa,  incluindo  as  nossas;  tem  por  base  prin- 
cipal as  informações  recolhidas  no  porto  de  Anvers  acerca 
dos  emigrantes. 

Na  Hollanda  ha  serviços  de  estatistica  desde  1847,  com 
base  nas  declarações  dos  emigrantes  perante  as  autorida- 
des dos  seus  domicílios;  e  desde  1873  ha  outra  estatis- 
tica, redigida  sobre  os  dados  recolhidos  por  commissÕes 
especiaes  estabelecidas  nos  portos  hoUandeses  e  também 
encarregadas  da  protecção  aos  emigrantes.  Esta  ultima 
considera-se  uma  das  mais  perfeitas  do  mundo,  por  con- 
ter informações  quanto  possível  seguras  acerca  «las  profis- 
sões e  estado  financeiro  dos  emigrantes  e  das  razões  por 
que  partem. 

A  Suécia  o  a  Noruega,  que  tanto  teem  contribuído  com 
o  êxodo  das  suas  populações  para  a  emigração  europeia, 
teem  estatisticas  desde  1851,  separando  nellas  os  emi- 
grantes que  abandonam  as  cidades  d'aquelles  que  partem 
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-dos  campos.  A  Dinamarca  tem  estatísticas  desde  1869, 
mas  bastante  imperfeitas. 

A  partir  de  1850  encontram-se  apontamentos  estatis- 
ticos  da  emigração  na  Áustria;  mas  só  em  1884  é  que  se 
estabeleceram  estatísticas  cuidadosas  tanto  na  Áustria 
como  na  Hungria.  Na  Suissa  deu-se  uma  evolução  aná- 
loga: as  estatísticas  foram  imperfeitas  desde  1868  a  1882, 
emquanto  estiveram  a  cargo  dos  cantões,  e  passaram  a 
ser  bastante  exactas  desde  1882,  em  que  o  governo  fe- 
deral as  tomou  a  seu  cuidado. 

Não  vale  a  pena  citar  as  estatísticas  dos  povos  balka- 
nicos,  que  não  offerecem  a  menor  confiança,  nem  as  da 
Rússia,  que  são  somente  registos  de  passageiros  que  en- 
tram e  saem  do  país,  e  que  desde  1828  a  1850  compre- 
hendiam  os  próprios  viajantes  que  saiam  da  Polónia  ou 
para  lá  voltavam.  Só  pelos  números  recolhidos  nos  portos 
allemães  poderá  calcular-se  a  emigração  transoceânica  da 
Rússia.  Todavia  a  Finlândia  tem  uma  estatística  cuidadosa 
desde  1900. 

Restam  os  povos  latinos.  A  França  tem  a  sua  estatís- 
tica montada  desde  1857 ;  a  Itália  desde  1869,  bastante 
melhorada  a  partir  de  1870;  e  a  vizinha  Espanha  somente 
desde  1882,  e  ainda  assim  constituindo,  á  maneira  da  Rús- 
sia, um  mero  registo  dos  passageiros  que  saem  por  mar, 
incluindo  simples  viajantes  e  não  comprehendendo  os  emi- 
grantes que  saem  por  terra !  Por  isso  a  direcção  geral  do 
Instituto  Geographico  de  Madrid,  organizadora  da  estatís- 
tica, previne  lealmente  os  seus  leitores  de  que  ella  não  me- 
rece plena  confiança. 

ií.  O  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  tem, 
desde  ha  muito,  uma  emigração  colossal,  resultante  das 
condições  económicas  e  sociaes  da  nação  e  da  expansibi- 
lidade d'aquelle  grande  povo.  No  começo  do  século  xviii 
regista-se  uma  crise  de  subsistências,  causada  pela  adapta- 
ção das  terras  cultivadas  á  simples  pastoricia.  ficando  uma 


quantidade  immiMis.i  de  a;:ri(ultores  som  tr;d)alIio..]J('ii  isso 
logar  ás  chamadas  leis  dus  pobres  (paupers  lates),  entre 
as  quaes  se  incluía  a  emigração  facilitada  por  meio  do 
transj)orto  gratuito  para  a  America. 

Foi  terrível  esse  inverno  de  fome  de  17o9.  Na  primavera 
do  anno  seguinte  30:000  agricidtures  desoccupados  parti- 
ram para  a  America,  ontlc  lançaram  as  bases  da  grande 
nação,  que  havia  de  ser  mais  tarde  a  rival  da  mae-patria. 
,Iá  antes  d'iss(>  tinha  havido  emigrações  para  o  m.csmo 
destino,  mas  forçadas  por  motivos  religiosos  ou  politicos. 
como  a  dos  Puritanos  em  1620  para  a  Nova  Inglaterra, 
a  dos  Quaquers  em  1681  para  a  Pensylvania,  a  dos  ea- 
tholicos  em  1632  para  Monserrate,  a  dos  condemnados 
politicos  sob  o  protectorado  de  Cromwell,  etc.  Da  Escó- 
cia, da  Irlanda,  da  Inglaterra  emigrara  muita  gente,  ora 
obrigada  pelo  despotismo,  ora  dominada  pelo  desejo  de 
melhorar  de  condição.  Por  diversas  vezes,  chegara  a  ser 
prohibida  a  emigração :  em  1686  pelo  conselho  privado ; 
em  1719,  1750  e.  J782  por  actos  do  parlamento.  Era  a 
hora  em  que  na  Gran-Bretanha  se  consideravam  ainda  as 
colónias  como  simples  mercados  de  matéria  prima,  e  se 
receava  que  se  tornassem  concorrentes  industriaes  dos  ar- 
tefactos fabricados  na  Inglaterra.  D'ahi  as  prohibiçSes, 
que,  como  sempre,  não  deram  resultado. 

Posteriormente  á  emancipação  dos  Estados-Unidos,  a 
emigração  começou  a  ser  considerada  como  um  remédio 
aos  males  económicos  do  país  dos  emigrantes ;  e  por  isso. 
depois  da  paz  de  Vienna,  muitos  veteranos  desoccupados 
foram  convidados  a  colonizar  o  Canadá,  facilítando-se-lhes 
a  emigração.  De  1818  a  1820  fundaram-se  muitas  colónias 
de  escoceses  na  America  do  norte.  Pelo  mesmo  tempo  íi- 
zeram-se  tentativas  semelhantes  no  Cabo  da  Boa  Esperança 
e  na  Austrália,  mas  com  fraco  resultado.  Com  a  intro- 
ducção  das  machinas  a  vapor  nas  industrias  textis  em 
1828,  ficaram  sem  trabalho  cerca  de  100:000  operários; 
(•  como  se  entendia  então  que  o  desequilíbrio  seria  perma- 
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neiite,  procurou-se  dar  destino  a  essa  massa  de  gente, 
mediante  transporte  gratuito  e  auxilios  pecuniários.  Esta- 
heleceu-se  uma  agencia  geral  de  emigração.  Graças  a  to- 
das essas  medidas,  de  26:092  emigrantes  em  1828,  subiu 
o  numero  a  56:907  em  1880  e  a  103:140  em  1832.  Este 
esforço  custou  rios  de  dinheiro  á  nação;  e  não  tardou 
que  se  fizesse  uma  áspera  campanha  contra  a  emigração 
subvencionada.  Diminuiu  depois  a  emigração  por  alguns 
annos,  mas  logo  a  curva  ascensional  retomou  o  sou  impé- 
rio em  consequência  do  forte  coefficiente  de  emig"rantes 
irlandeses,  cuja  situação  económica  continuou  sempre  mi- 
sérrima. Juntaram-se-lhes  depois  ainda  os  escoceses,  tam- 
bém em  grande  numero.  Assim,  em  1841  os  emigrantes 
foram  118:592,  em  184G  elevaram-se  a  129:851  e  em  1849 
eram  já  299:498.  O  total  dos  emigrantes  nos  38  annos  que 
decorreram  de  1815  a  1853  foi  de  3.463:592,  incluin- 
do-se  porem  os  estrangeiros  e  não  se  podendo  calcular  a 
emigração  effectiva,  por  não  haver  nesse  primeiro  pe- 
riodo  estatistica  alguma  de  immigracão. 

Os  quadros  seguintes  mostram  qual  foi  a  emigração  da 
Inglaterra  desde  1854  até  1909.  No  primeiro  (1854  a  1869) 
não  ha  ainda  a  menção  dos  immigrantes  e  por  isso  não 
pode  computar-se  a  emigração  effectiva.  Alem  d'isso,  de 
1862  a  186Í),  os  emigrantes  ingleses,  escoceses  e  irlande- 
ses não  estavam  descriminados  e  por  isso  foram  só  levados 
á  columna  da  emigração  total.  Xo  segundo,  porem,  encon- 
tram-sc  todos  os  elementos  de  informação,  devidamente 
especificados. 
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Quadro  I 
Eniijjrarão  ila  Gran-IJietaulia  c  Irlanda 


Aiinos 

Ingleses 

Escocosos 

Irlan<le  C8 

Estrangei- 
ros 

1 

Indetermi- 
nados 

Ernigniçrui 
total 

18Õ4 

90:966 

25:872 

150:209 

37:701 

18:678 

323:429 

1855 

57:132 

14:037 

78:854 

10:554 

16:230 

176:807 

185G 

64:526 

12:033 

71:724 

9:474 

18:706 

176:553 

18Õ7 

78:560 

16:253 

86:23.8 

12:624 

19:2(M) 

212:875 

1858 

39:971 

11:815 

30:281 

4:560 

14:345 

113:972 

1859 

33:930 

10:182 

52:981 

4:442 

18:897 

120:432 

186:) 

26:421 

8:733 

60:835 

4:536 

27:944 

128:469 

1861 

22:145 

6:730 

36:322 

3:619 

22:954 

91:77(> 

1862 

3:311 

20:140 

121:214 

1863 

7:833 

23:061 

223:758 

1864 

16:942 

4:877 

208:900 

1865 

28:619 

6:291 

209:801 

1866 

26:691 

8:138 

204:822 

1867 

31:193 

7:778 

195:953 

1868 

51:956 

6:182 

196:395 

1869 

•• 

65:752 

5:975 

258:027 
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Quadro  II 
Emigração  c  ímniíjiração  da  Gran-Bretiinlia  c  Irlanda 


Annos 

Ii. gloses 

Escoce- 
ses 

Irlaiide- 
ses 

Estran- 
geiros 

Inde- 
termina- 
dos 

Emigra- 
ção 

tOtiil 

Immigra- 
ção 
totiil 

Emigra- 
ção 
effectiva 

1870 

105:293 

22:935 

74:283 

48:396 

6:033 

256:940 

49:157 

207:783 

1871 

102:452 

19:232 

71:067 

53:246 

6:438 

252:435 

53:827 

198:60 

1872 

118:190 

19:541 

72:763 

79:023 

5:696 

295:213 

70:181 

220:03 

1873 

123:343 

21:310 

83:692 

72:198 

10:069 

310:612 

86:416 

224:ir6 

1874 

116:490 

20:286 

60:496 

38:465 

5:277 

241:014 

118:429 

122:885 

1875 

84:540 

14:686 

41:449 

31:347 

1:787 

173:809 

94:228 

79:581 

1876 

73:396 

10:097 

25:976 

25:584 

3:169 

138:222 

93:557 

44:665 

1877 

63:711 

8:653 

22:831 

21:289 

3:487 

119:971 

81:848 

38:123 

1878 

72:323 

11:087 

29:492 

31:697 

3:064 

142:663 

77:951 

79:712 

1879 

104:275 

18:703 

41:296 

49:480 

3:409 

217:163 

53:973 

163:190 

1880 

111:845 

22:056 

93:641 

100:369 

4:383 

332:294 

68:316 

263:978 

1881 

139:976 

26:826 

76:200 

144:381 

5:131 

392:514 

75:105 

315:409 

1882 

162:992 

32:242 

84:132 

130:029 

3:893 

413:288 

82:804 

330:484 

1883 

183:236 

31:139 

105:743 

73:260 

3:779 

397:157 

100:503 

296:654 

1884 

147:660 

21:953 

72:566 

57:733 

3:989 

303:901 

123:466 

280:435 

1885 

126:260 

21:367 

60:017 

63:783 

2:958 

264:385 

113:54!» 

150:836 

188G 

146:301 

25.323 

61:276 

94:370 

3:531 

330:801 

108:879 

221:922 

1887 

168:221 

34:365 

78:901 

108:572 

6:435 

396:494 

119:013 

277:481 

1888 

170:822 

35:873 

73:233 

113:230 

5:336 

398:494 

128:879 

269:615 

188tt 

163:518 

25:354 

64:923 

83:406 

5:380 

342:641 

147:398 

195:243 

i8í;o 

139:979 

20:653 

57:484 

94:515 

3:349 

315:980 

155:910 

160:070 

1891 

137:881 

22:196 

58:430 

112:275 

3:761 

334:543 

151:369 

183:174 

1892 

133:815 

23:325 

52:902 

107:351 

4:004 

321:397 

143:747 

177:650 

18S(S 

134:045 

22:037 

52:132 

95:123 

3:693 

307:633 

141:054 

106:579 

1894 

99:590 

14:432 

42:008 

67:032 

3:765 

226:827 

185:799 

41:028 

1895 

112:538 

18:294 

54:349 

82:818 

3:773 

271:772 

175:674 

96:098 

1896 

102:837 

16:866 

42:222 

76:015 

4:012 

241:952 

159:9)3 

82:039 

1897 

94:658 

16:124 

35:678 

62:932 

3:888 

213:280 

155:114 

58:163 

1898 

90:679 

15:570 

£4:395 

60:551 

3:976 

205:171 

139:346 

65:825 

1899 

87:400 

16:072 

42:890 

90:020 

4:314 

240:696 

162:111 

78:585 

1900 

102:448 

20:472 

45:905 

124:722 

5:014 

298:561 

175:747 

122:814 

1901 

111:585 

20:920 

39:210 

124:354 

6:506 

302:575 

165:018 

137:557 

1902 

137:121 

26:285 

42:256 

1/4:291 

6:826 

380:779 

170:874 

215:905 

1903 

177:581 

36:801 

45:668 

181:539 

7:517 

449:006 

199:686 

249:321 

1904 

175:733 

37:445 

58:257 

174:354 

8:088 

453:877 

241:896 

211:981 

1905 

170:408 

41:510 

50:159 

188:422 

9:103 

459:662 

205:193 

254:469 

1906 

219:765 

53:162 

55:210 

229:142 

3:458 

557:737 

230:165 

327:572 

1907 

265:229 

60:355 

C4:09fi 

239:040 

229 

634:949 

293:633 

34!:316 

1908 

176:986 

42:273 

38:352 

143:212 

386:411 

342:922 

43:489 

1909 

185:623 

52:910 

44:076 

185:671 

474:458 

261:325 

213:133 

10 

De  1815  a  llti»<i  imigraram  da  Inglaterra  rj.504:8í»4 
imlividiios,  sendo  1l\775:65H  para  os  Estado.s-lJnidos. 
o:293.800  para  as  colónias  inglesas  da  America  do  Norte, 
(('anadá),  2.00():4ll3  para  a  Austrália  e  Nova  Z.landia  •• 
1.488:1)48  para  a  Africa  do  sul  c  outros  pontos. 

O  exame  d'  ^stos  números  será  mais  fácil  perante  os  qua- 
dros seguintes : 
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Quadro  III 
Emigração  brilauuioa  para  os  Kstados  Unidos 


A 11  no  > 

Ingleses 

Eicoccícs 

I-"-;.i:<ieses 

Total 

187Õ 

43:867 

5:893 

31:433 

81:193 

1876 

34:612 

3:510 

16:432 

54:554 

1877 

28:074 

3:416 

13:991 

45:481 

1878 

32:099 

3:993 

18:602 

54:694 

1870 

52:402 

9:346 

30:058 

91:806 

1880 

69:081 

14:471 

•83:018 

166:570 

1881 

90:527 

IS: 238 

67:339 

176:204 

1882 

94:599 

19:004  • 

68:300 

181:903 

1883 

93:392 

15:332 

82:849 

191:573 

1884 

83:221 

12:752 

59:204 

155:180 

1885 

73:789 

13:241 

50:657 

137:687 

1886 

83:066 

10:786 

52:858 

152:710 

1887 

107:069 

25:373 

69:084 

201:526 

1888 

103:674 

26:006 

06:306 

195:986 

1889 

93:307 

17:567 

57:897 

168:771 

1890 

86:442 

13:861 

52:110 

152:413 

1891 

87:581 

15:376 

53:438 

156:395 

1892 

84:667 

16:406 

48:966 

150:049 

1893 

83:293 

16:534 

49:122 

148:949 

1891 

54:253 

10:151 

39:597 

104:001 

1895 

61:211 

13:244 

52:047 

126:482 

1896 

48:434 

10:535 

39:952 

98:921 

1897 

43:3^1 

9:121 

32:822 

85:324 

1898 

42:244 

7:372 

30:878 

8  :494 

1899 

45:723 

S:128 

38:631 

92:482 

1900 

49:445 

11:504 

41:848 

102:797 

1901 

57:246 

11:414 

35:535 

104:195 

1902 

58:382 

12:225 

37:891 

108:498 

1903 

68:791 

15:318 

39:554 

123:663 

1904 

76:546  - 

17:111 

52:788 

146:445 

1905 

58:229 

19:785 

44:356 

122:370 

1906 

76:179 

23:221 

45:417 

144:817 

1907 

91:593 

24:365 

54:306 

170:264 

1908 

.. 

,  , 

, . 

96:809 

1909 

50:772 

21:462 

33:611 

109:654 

Quadre  IV 
Ijiiiyraçuo  brilaiiiiiia  para  as  coloDÍas  inglesas  da  Aincrira  do  Aortc 


Annos 

Inglese? 

Es<-oceses 

i 

Irlandeses 

Total 

1875 

9:011 

1:871 

1:391 

12:306 

1876 

6:227 

1:050 

2:058 

9:335 

1877 

6:009 

794 

917 

7:720 

1878 

7:957 

1:155 

1:540 

10:<;;VJ 

1«79 

13:90". 

1:670 

2:317 

17:9:)2 

1880 

13:541 

3:221 

4:140 

20:902 

1881 

17:164 

3:182 

3:566 

23:912 

1882 

27:76;; 

4:630 

8:04.S 

30:431 

1883 

27:99ri 

3:871 

12:319 

43:9,-Sõ 

1884 

23:463 

3:163 

4:508 

31:131 

1885 

14:817 

2:345 

2:676 

19:838 

1886 

18:88f. 

2:971 

2:888 

24:745 

1887 

24:611 

3:612 

3:802 

32:025 

1888 

26:711 

5:351 

2:791 

34:853 

1889 

22:417 

3:649 

2:203 

28:209 

1890 

18:395 

2:421 

1:704 

22:520 

1891 

17:881 

2:370 

1:327 

21:57S 

1892 

19:937 

1:938 

1:379 

23:254. 

1893 

21:411 

1:958 

1:363 

24:732 

1894 

15:558 

914 

987 

17:459 

1895 

14:099 

1:404 

1:119 

16:622 

1896 

12:802 

1:563 

902 

15:267 

1897 

13:442 

1:281 

848 

15:571 

1898 

15:050 

1:717 

873 

17:648 

1899 

13:819 

1:703 

888 

16:410 

1900 

15:748 

1:733 

962 

18:443 

1901 

12:176 

2:235 

1:346 

15:757 

1902 

20:985 

3:811 

1:497 

26:294 

1903 

47:760 

10:296 

2:596 

60:652 

1904 

54:051 

12:715 

2:915 

69:6S1 

1905 

64:876 

14:214 

3:347 

82:437 

1906 

88:099 

22:278 

4:482 

114:859 

1907 

110:329 

33:393 

7:494 

151:216 

1908 

1 

81:321 

1909 

60:261 

18:464 

4:109 

85:943 
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Quadro  Y 
Emigração  brilaniiica  para  a  Alrica  do  Sul 


Aniios 

Ingleses 

Escoceses 

Irlandeses 

Total 

189G 

20:810 

3:093 

691 

24:594 

1897 

16:410 

3:516 

1:183 

21:109 

1899 

14:874 

3:623 

1:259 

19:756 

1900 

10:182 

2:973 

1:277 

14:432 

1901 

15:703 

4:114 

998 

20:815 

1902 

34:664 

7:091 

l:4õl 

43:206 

1903 

39:927 

8:158 

2:121 

50:206 

1904 

21:103 

4:554 

1:101 

26:818 

1905 

20:587 

4:487 

1:233 

26:307 

1906 

18:820 

3:170 

814 

22:804 

1907 

17:402 

2:844 

179 

20:925 

1908 

19:568 

1909 

17:038 

3:434 

629 

22:026 

0'> 


Quadro  YI 
Emigração  brilannica  para  a  Austrália  c  Nova  Zelândia 


Annos 

Ingleses 

Escoceses 

Irlandeses 

Total 

1875 

20:749 

5:750 

8:251 

34:750 

1876 

20:582 

4:550 

7:064 

32:196 

1877 

19:485 

3:250 

7:403 

30:138 

1878 

2']:055 

4:871 

8:553 

36:479 

1879 

26:366 

6:395 

8:198 

40:959 

1880 

15:176 

3:059 

5:949 

24:184 

1881 

15:704 

2:433 

4:545 

22:682 

1882 

24:345 

6:240 

6:704 

37:289 

1883 

50:201 

10:975 

10:088 

71:264 

1884 

30:967 

4:952 

H:336 

44:255 

1885 

28:380 

4:731 

6:284 

39:395 

1886 

33:764 

4:230 

5:072 

43:076 

1887 

25:080 

3:847 

5:251 

34:183 

1888 

24:743 

2:799 

3:585 

31:147 

1889 

23:103 

2:374 

2:817 

28:294 

1890 

15:989 

2:396 

2:794 

21:174 

1891 

14:549 

2:459 

2:539 

19:547 

1892 

12:188 

2:030 

1:732 

15:950 

1893 

9:025 

1:246 

932 

11:203 

1894 

9:251 

941 

725 

10:917 

1895 

9:328 

623 

616 

10:477 

1896 

9:219 

677 

458 

10:354 

1897 

10:396 

1:032 

633 

12:061 

1898 

8:635 

1:142 

916 

10:693 

1899 

8:741 

1:328 

1:398 

11:467 

1900 

11:866 

1:557 

1:499 

14:922 

1901 

12:310 

1:.S01 

1:239 

15:350 

1902 

11:373 

1:791 

1:181 

14:345 

1903 

9:740 

1:660 

975 

12:375 

1904 

11:072 

1:751 

1:087 

13:910 

1905 

12:404 

1:872 

863 

15:139 

1906 

16:149 

2:234 

948 

19:331 

1907 

20:725 

3:154 

888 

24:767 

1908 

33:569 

1909 

30:487 

5:153 

1:624 

37:658 
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Quadro  YII 
Emigração  brilaDoica  para  outros  países 


Annos 

Ingl:  ses 

Escoecsos 

Irlandeses 

Toíal 

1875 

10:880 

1:172 

374 

12:425 

1876 

11:975 

987 

422 

13:384 

1877 

10:143 

1:193 

520 

11:856 

1878 

9:212 

1:068 

797 

11:077 

1879 

11:542 

1:292 

723 

13:557 

1880 

14:047 

1 :305 

534 

15:,<86 

1881 

16:581 

2:973 

750 

20:304 

1882 

16:285 

2:368 

1:080 

19:733 

1883 

11:648 

961 

487 

13:096 

1884 

9:906 

1:086 

518 

11:510 

188Õ 

9:274 

1:050 

400 

10:724 

1886 

10:585 

1:326 

458 

12:369 

1887 

11:456 

1:533 

764 

13:753 

1888 

15:694 

1:717 

551 

17:962 

1889 

24:691 

1:764 

2:006 

28:461 

1890 

19:153 

1:975 

'875 

22:004 

1891 

17:870 

1:985 

1:132 

20:987 

1892 

17:023 

2:951 

825 

20:799 

1893 

20:316 

2:899 

715 

23:930 

1894 

20:528 

2:426 

699 

23:653 

1895 

27:900 

3:023 

567 

31:490 

1896 

20:810 

3:093 

691 

24:594 

1897 

11:029 

1:174 

192 

12:395 

1898 

9:876 

1:716 

469 

12:061 

1899 

8:935 

1:940 

696 

11:571 

1900 

9:686 

1:564 

598 

11:848 

1901 

11:718 

1 :342 

210 

19:270 

1902 

11:717 

1:367 

236 

13:320 

1903 

12:363 

1:369 

322 

14:054 

1904 

12:961 

1:314 

306 

14:581 

1905 

14:312 

1:152 

360 

15:824 

1906 

20:518 

2:259 

549 

23:326 

1907 

25:180 

2:599 

729 

28:508 

1908 

,  . 

. , 

31:872 

1909 

27:065 

4:403 

1:103 

33:584 
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Vê-sf  que  a  emigrarão  inglesa  diminuiu  sen.siv.lmeiítc, 
a  partir  de  18r)4,  já  porque  se  começava  a  desenhar  nos  Es- 
tados Lenidos  uma  gm-i-ra  systrmatiea  aos  emigrantes  sem 
profissão,  já  sobretudo  jjorque  melhoravam  as  condições 
eeonomicas  da  Gran-Bretanha.  Mais  tarde,  em  1879,  sur- 
giu um  no\o  período  de  grande  emigração,  que  só  afrou- 
xou de  1891  a  1898  para  recomeçar  em  1H99  e  attingir  o 
seu  máximo  em  1907.  Actualmente  a  Inglaterra  atravessa 
um  novo  periodo  de  decreseimento,  devido  ás  novas  leis 
dos  Estados  Unidos  e  da  Austrália  e  á  admirável  expan- 
são económica  que  recentemente  teem  alcançado  as  Ilhas 
Britânicas. 

Uma  outra  observação  favorável  á  Inglaterra  provoca 
o  exame  dos  números.  A  immigração  tem  aumentado,  a 
partir  de  1898,  em  taes  proporções,  que  em  1909  a  emi- 
gração effeetiva  ficou  reduzida  a  21.3: 13:>.  Não  tomamos 
em  conta  o  anno  de  190S  porque  foi  excepcional.  Em 
todo  o  caso,  os  factos  provam  que  a  emigração  inglesa 
contemporânea  é  principalmente  temporária,  o  que,  alem 
do  valor  moral  de  amor  da  pátria  eom  todas  as  suas 
admiráveis  consequências,  se  traduz  num  valor  material 
avultadíssimo. 

Notemos  ainda  que  a  emigração  inglesa,  ao  passo  que  se 
encontra  estacionaria  ou  enfraquecida  em  relação  aos  Es- 
tados Unidos  e  á  Africa  do  Sul,  teve  um  grande  aumento 
até  1907  para  as  colónias  inglesas  da  America  do  Norte, 
e  tem-o  ainda  actualmente,  em  proporções  que  só  attingira 
ha  vinte  e  trinta  ânuos,  para  a  Austrália  e  Nova  Zelândia. 
A  lição  que  nos  dão  os  números  e  os  factos  da  Ingla- 
terra acerca  do  seu  movimento  tnigratorio  é  ao  mesmo 
tempo  simples  e  decisiva:  a  emigração  não  diminue  nem 
aumenta,  não  é  má  nem  é  boa,  porque  se  prohiba  ou  fa- 
cilite. Phenomeno  ligado  como  nenhum  outro  a  todas  as 
vicissitudes  e  prosperidades  de  um  povo,  a  emigração 
constitue  a  melhor  base  de  estudo  da  evolução  económica 
das   nações  em  que  se  produz,  quer  activa  quer  passiva- 
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mente.  E  realmente,  nada  mais  é  preciso  do  que  conside- 
rar os  dados  aqui  resumidos  acerca  da  Inglaterra  para 
poder  affirmar  que  esta  é  hoje  economicamente  uma  na- 
ção prospera  e  desenvolvida. 

6.  A  conclusões  análogas,  por  ventura  ainda  mais  fri- 
santes,  leva  o  estudo  da  emigração  da  AUemanha. 

Desde  o  século  xvi,  e  pelas  bem  conhecidas  lutas  reli- 
giosas, honve  na  AUemanha  emigrações  abundantes.  Mercê 
d'ellas,  formaram-se  colónias  allemãs  em  muitos  pontos  dos 
Estados  Unidos,  notavelmente  na  Virgínia,  no  Maryland, 
na  Nova  Amsterdam,  na  Pensylvania.  A  invasão  foi  tal, 
que  a  Pliiladelphia  entendeu  opportuno  coUectar  cada  emi- 
grante, á  entrada,  com  a  taxa  correspondente  a  900  réis. 
No  século  xviii  ainda  aumentou  o  movimento  dos  emi- 
grantes allemães,  que  eram  já  5:000  em  1708  no  Estado 
de  Nova-York.  Em  1750  excediam,  com  certeza,  nas 
duas  Carolinas,  os  emigrantes  ingleses. 

E  todavia  os  allemães  eram  tratados  quasi  como  escra- 
vos na  America  do  Norte !  Foi  precisa  uma  árdua  cam- 
panha em  1764,  na  Philadelphia,  para  reduzir  de  oito  an- 
nos  a  três  o  periodo  de  trabalhos  forçados  a  que  estavam 
sujeitos  pelo  simples  facto  de  lá  apparecerem  I 

Por  fim  a  emigração  para  a  America  começou  a  dimi- 
nuir, a  principio  por  causa  da  aversão  crescente  do  ele- 
mento indigena  (1784),  e  depois,  em  1798,  por  causa  da 
lei  americana  sobre  a  naturalização. 

Mais  tarde  o  movimento  recomeçou,  attingindo  propor- 
ções elevadas  entre  1817  e  1819,  mas  devido  á  modifica- 
ção na  legislação  americana  e  á  terrível  carestia  das  sub- 
sistências na  AUemanha  em  1817.  Analogamente  succe- 
deu  aos  allemães  em  1827  e  1830  em  consequência  de 
grandes  inundações,  fracas  colheitas  e  perturbações  poli- 
ticas, que  eram  o  reflexo  da  revolução  de  junho  em  Fran- 
ça. A  partir  de  1844  a  emigração  allemã  entra  num  pe- 
riodo  de   grande   desenvolvimento,  sendo  de  notar  que  o 


maior  numero  de  emigrantes  ú  í"orni'e-ido  pdas  províncias 
de  menor  densidade  de  |K)j)ulação.  A  razão  está  cm  (jiii' 
essas  provincias  eram  também  as  mais  pobres. 

Eis  o  quadro  da  emig-racão  allemã  de  1815  a  1850. 

Quadro  YIII 
Emigração  da  Ailcmanba 


1815 

1 

1833 

....  20:000 

1816 

1817  ■  •  •  • 

....  10:000 

1 

1H34 

1835 

....  21:(M)0 
....  17:600 

1818 

.  .  .  .  4:700 

1836 

....  24:000 

1819 

1837 

....  33:000 

1820 

....  2:200 

1838 

....  20:000 

1821 

....  2:200 

1839 

....  28:(XM) 

1822 

....  2:400 

1840 

....  28:000 

1823  .   .  . 

....  2:500 

1841 

1812 

....  22:(K)0 

1821 

....  2:700 

....  20:000 

1825 

....  4:300 

1813 

....  23:000 

1826 

....  4:800 

1844 

....  43:701 

1827 

....  11:000 

1845 

....  67:209 

1828 

....  9:500 

1846.'.  .  .  . 

....  94:581 

1829 

....  8:000 

1847 

.  .  .  .109:531 

1830 

....  15:000 

1848 

....  81:895 

1831 

....  15:100 

1849 

....  89:102 

1832 

....  24:200 

1850 

....  82:404 

Faltam-nos  dados  precisos  acerca  da  emigração  allemã 
nos  vinte  annos  que  decorrem  de  1851  a  1870. 

Sabemos  somente  que  em  1855  já  tinha  baixado  para 
45:000  a  cifra  dos  emigrantes  e  que  assim  se  conservou 
durante  os  dez  annos  seguintes.  Subiu  depois  novamente, 
aumentando  em  1871,  1872  e  1873,  por  causa  da  guerra 
franco-prussiana.  As  medidas  restrictivas,  quasi  draco- 
neanas,  destinadas  a  conservar  no  império  um  exercito  ca- 
paz de  defender  as  posições  conquistadas,  fizeram  cair  ra- 
pidamente a  emigração,  a  partir  de  1874.  E  o  que  clara- 
mente mostra  o  seguinte  mappa,  que  nos  indica  o  numero 
de  emigrantes  e  os  respectivos  destinos  desde  1871  al9<)9: 
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Quadro 
Emigração  allemã 


Annos 

Estados 
Unidos 

Aiiierica 
Inglesa 

Aiuerica 
Central 
8  México 

índias 

Occiden- 

tacs 

Rrpublica         ^ 
r.ias.l         Argentina         P^ 

rii 

1871 

73:816 

9 

21 

37 

920 

62                 3 

5 

1872 

120:056 

690 

38 

61 

3:232                  160        |           4 

5 

1873 

96:641 

49 

32 

28 

5:048                  2 

32                  7 

8 

1874 

42;492 

ISS 

24 

83 

1:019                  1 

65                 6 

0 

1875 

27:834 

.■;s 

26 

47 

1:387                 126                  7 

5 

1876 

22:767 

11 

8 

35 

3:432                  104                  3 

4 

1877 

18:240 

11 

25 

243 

1:069 

87                  5 

3 

1878 

20:373 

811 

22 

74 

1:048                 201                  8 

2 

1879 

30:808 

44 

17 

59 

1:630                 216                 4 

8 

1880 

103;115 

222 

19 

100 

2:119                 189                  1 

2 

18S1 

206:189 

286 

56 

58 

2:102                 362                 3 

i^ 

1882 

189:373 

383 

65 

39 

1:286                 599                 3 

9 

1883 

159:894 

591 

52 

32 

1:583                 668                 4 

2 

1884 

139:339 

728 

39 

20 

1:253                 6 

9J                  5 

9 

1885 

98:628 

692 

39 

24 

1:713                 726                 5 

<; 

1886 

72:403 

330 

3e 

36 

2:045                 637                  2 

5 

1887 

91:869 

1:t52 

1888 

94:304 

.. 

1:129 

1889 

81:497 

2:412 

1890 

85:112 

4:096 

1891 

108:611 

3:710 

1892 

107:803 

779 

1893 

75:102 

C:13G 

1:169 

1894 

31:210 

1:490 

1:283 

1895 

30:692 

1:100 

1:340 

1896 

27:360 

63 1 

986 

1897 

19:030 

539 

899 

1898 

17:272 

20  s 

785 

1899 

19;0I6 

12G 

877 

1900 

19:338 

141 

364 

1901 

19:516 

11 

402 

1902 

29:211 

183 

807 

1903 

33:649 

480 

6r3 

1904 

26:0H5 

332 

35  ■> 

1905 

20:0(15 

243 

333 

1906 

29:226 

540 

182                 6 

96 

1907 

30:131 

33;; 

167                 4 

09 

1908 

17:951 

260 

326 

1909 

19:930 

SC7 

367 

(a)    Comprihjnde  a  Argecti.ia. 
{h}    Todos  para  Inglaten;i 


IX 

|)or  países  de  destino 
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Outros 

Estados 

AmeriíaiK 


121 

ÍI4 
78 

c;{ 

566 
70 
72 
6i 
!»7 

152 

152 

142 

219 

112 

132 
1:055 
1:922 
2:243 
1:607 
1:937 
2:654 
1:058 
1:059 
1:194 
1:470 
1:180 
1:094 

973 

330 

571 

363 

252 

316 

681 

607 

412 

!I80  (a) 
3:889  (a) 


Africa 

Ásia 

Austrália 

Eurnjiu 

Total 

Adiio.h 

18 

11 

817 

76:224 

1871 

2 

12 

1:172 

128:152 

1872 

4 

9 

1:331 

110:438 

187.-! 

5 

33 

900 

47:671 

1874 

1 

37 

1:026 

:i2:329 

1874 

54 

31 

1:226 

20:644 

187i; 

750 

31 

1:300 

22:808 

1877 

394 

50 

1:768 

25:627 

1878 

23 

31 

274 

35:888 

1879 

27 

36 

132 

107:097 

1S80 

314 

35 

745 

220:902 

1881 

335 

40 

1:247 

203:585 

1882 

772 

50 

2:104 

173:616 

188.-! 

230 

35 

C6G 

149:665 

1884 

294 

72 

604 

110:119 

1885 

191 

116 

534 

83:225 

1886 

302 

227 

500 

104:787 

1887 

331 

230 

539 

103:951 

1888 

422 

262 

496 

96:070 

1889 

471 

165 

474 

97:103 

1890 

599 

97 

438 

120:089 

1891 

476 

120 

376 

116:458 

1892 

586 

146 

261 

87:677 

1893 

760 

151 

225 

40:064 

1894 

886 

134 

211 

39:775 

1896 

1:346 

144 

174 

32:152 

1896 

1:103 

145 

324 

23:240 

1897 

1:092 

223 

163 

22:221 

1898 

548 

178 

141 

24:323 

1899 

183 

1 

196 

22:309 

1900 

55 

6 

217 

1:199 

22:073 

1901 

114 

2 

235 

1:183 

32:0rS 

1902 

226 

153 

857 

36:310 

1903 

78 

2 

9/ 

719 

27:9o4 

1904 

56 

84 

672  i!-) 

28:075 

1905 

33 

8Ò 

310  (7j) 

31:074 

1906 

37 

163 

153  i6j 

31:  96 

1907 

33 

1 

175 

157  lòj 

19:882 

1908 

26 

178 

164  ,h) 

24:921   1 

1900 
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Os  allemães  teera  um  profundo  amor  á  sua  terra,  e  por 
isso  só  emig-ram  quando  a  necessidade  é  muito  grande  e 
depois  de  se  informarem  com  o  maior  cuidado  das  condi- 
ções do  país  de  destino.  Por  vezes  reunem-se  diversas 
familias,  e  procuram  saber  as  condições  de  trabalho  e  os 
eventuaes  benefícios  que  lhes  ofterecem  os  governos,  es- 
pecialmente os  da  America  Central  e  Meridional.  í^e  ob- 
teem  concessões  de  terras,  repartem-nas  proporcional- 
mente ás  necessidades  e  ao  capital  de  cada  um. 

Seria  excellente  que  todos  os  emigrantes,  sobretudo  os 
nossos  portugueses,  procedessem  sempre  com  este  cui- 
dado. Infelizmente  estamos  distanciados  quasi  um  século 
da  educação  civica  do  povo  allemão,  base  da  sua  previ- 
dência verdadeiramente  excepcional. 

Mostra-nos  o  mappa  que  a  emigração  tem  diminuído 
consideravelmente  em  dois  períodos :  desde  1874  a  1878 
e  desde  1884  até  hoje,  salvos  os  pequenos  saltos  de  1887 
e  1891. 

Hoje  está  reduzida  a  pouco  mais  da  decima  parte  do  que 
chegou  a  ser  em  1881,  e  ó  curioso  que  tem  diminuído 
apesar  de  não  haver  obstáculos  ao  seu  desenvolvimento 
por  parte  dos  diversos  governos,  succedendo  até  que  al- 
guns a  favoreceram  outrora  com  auxílios  directos  de  di- 
nheiro, como  occorreu  no  Wurtemberg,  e  outros  a  teem 
tutelado  e  protegido  indirectamente  por  meio  de  magni- 
licos  depósitos  ou  abrigos  e  outras  obras  de  assistência, 
como  acontece  em  Bremen  e  Hamburgo. 

A  par  d'isto,  as  sociedades  de  protecção  aos  emigran- 
tes estão  multiplicadas  por  toda  a  AUemanlia  e  dãodhes 
soccorros  e  subsídios  por  diversas  formas.  Jornaes  existi- 
ram, sobretudo  em  Rudelstadt  e  líremen,  exclusivamente 
destinados  a  animar  a  emigração.  É  que  as  condições  ge- 
raes  de  vida  na  AUemanha  teem  melhorado  de  modo  no- 
tável, ao  mesmo  tempo  que  os  Estados  Unidos,  destino 
principal  da  emigração  allemã,  se  teem  tornado  cada  vez 
mais  difiiceisna  acceitação  dos  emigrantes,  mesmo  d'aquel- 
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lis  qtie,  como  os  allemãos,  são  considerados  por  toda  a 
parte  como  dos  melliores,  graças  á  sua  acti\idade,  ins- 
triicção,  csjjirito  pratico  e  tendência  de  fixação.  fSirN^a  de 
exemplo  o  ({ue  tem  succedido  com  diversos  povos  que  so- 
licitam debalde  os  emigrantes  da  Allemanha.  O  Peru,  o 
Chiii,  o  México  e  outros  Estados  da  America  Central  es- 
gotaram os  oíferecimentos  mais  tentadores.  O  próprio 
Brasil  tem  mandado  os  seus  delegados  á  Allemanha  sem 
êxito.  E  se  outros  Estados  americanos,  ao  cabo  de  tantos 
esforços  também  mallog-rados,  conseg-uiram  attrair  em  1908 
cerca  de  1:000  allemães,  e,  em  1909,  3:889,  foi  mais  por 
virtude  dos  esforços  da  jjropria  colónia  allemã  ahi  esta- 
belecida, activa  como  nenhuma  outra,  do  que  pelo  attrac- 
tivo  dos  benefícios  que  em  terrenos  e  viagens  lhes  teem 
sido  concedidos. 

Os  allemães  também  abandonaram  quasi  por  completo' 
a  emigração  para  a  Austrália.  Durante  alguns  annos 
deixaram-se  arrastar  pelas  vantagens  do  transporte  gra- 
tuito, mas  arrependeram-se  amargamente,  porque  foram 
victimados  pelos  duros  trabalhos  e  pelas  febres  implacá- 
veis na  abertura  das  estradas  de  Melbourne  e  da  Austrá- 
lia do  Sul,  sem  compensações  materiaes  valiosas. 

Hoje,  apesar  da  colónia  ali  existente,  o  movimento  de 
emigração  para  a  Austrália  é  insignificante. 

Para  em  tudo  dar  excellente  impressão  do  respectivo 
povo,  a  emigração  actual  da  Allemanha  está-se  transfor- 
mando de  permanente  em  temporária.  Os  paises  de  des- 
tino não  estimam  tanto  esta  forma  de  emigração ;  mas  ella 
é  a  mais  profícua  para  o  povo  que  fornece  os  emigrantes, 
e  também  a  que  melhor  corresponde  a  uma  evolução  adean- 
tada  dos  povos  que  elles  procuram,  e  que  cada  vez  terão 
menor  capacidade  de  absorpção  de  elementos  estrangeiros. 

7.  A  Bélgica  offerece,  sob  outros  aspectos,  ensina- 
mentos não  menos  interessantes  do  que  os  recolhidos  do 
estudo   da   emigração   nos   dois  grandes  povos  a  que  nos 
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tftmos  referido.  Desde  18(31  ha  uma  emigração  importante 
da  Belg-ica  para  diversos  países  da  Europa  e  da  America. 
Esse  movimento  atting^e  a  media  de  7:500  emigrantes  até 
1871,  diminuindo  sensivelmente  de  então  até  1880.  E 
nesta  altura  que,  com  o  desenvolvimento  progressivo  das 
industrias  belgas,  o  operário  se  torna  cada  vez  mais  hábil 
e  portanto  mais  procurado  pelos  outros  paises  de  indus- 
tria menos  intensa.  Os  salários  são  relativamente  baixos 
na  Bélgica,  e  o  operário  tem  uma  cultura  que  lhe  não  per- 
mitte  acceitar  situação  humilhante  na  sua  pátria,  prefe- 
rindo emigrar  para  receber  menor  paga  fora  do  seu  meio, 
do  que  conaervar-se  no  país  abaixo  da  posição  que  julga 
competir-lhe. 

Em  troca  dos  emigrantes  belgas,  entram  no  país  ou- 
tros tantos  ou  mais  immigrantes  vindos  de  diversos  paises 
da  Europa.  As  trocas  fazem-se  principalmente  com  a 
França,  Allemanha  e  Hollanda  e  ainda  com  a  Inglaterra 
e  Luxemburgo. 

Os  dois  quadros  que  se  seguem  dão  uma  impressão 
exacta  da  marcha  d'este  phenomeno.  O  primeiro  contem 
os  resultados  de  cinco  annos  (1881  a  1885),  sem  referen- 
cia aos  immigrados.  O  segundo,  que  vae  de  1886  a  1908, 
é  mais  completo,  e  a  uma  ligeira  inspecção  mostra  imme- 
diatamente  que  a  população  da  Bélgica  não  é  aífectada 
pelo  movimento  migratório,  antes  lhe  sobra  todos  os  annos, 
sobretudo  a  partir  de  1895,  um  excedente  de  população, 
que  constitue,  em  presença  da  sua  densidade  calculada 
em  253  habitantes  por  kilometro  quadrado,  a  melhor 
prova  de  uma  solida  prosperidade. 
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Quadro  X 
Emigração  da  liclyica  por  países  de  destino 


Annos 

Allci.ia- 
nha 

Ingla- 
tciTa 

França 

Luxem- 
burgo 

Hollan- 
fla 

Estados 
Unlrlos 

Países 
não 

CSlHM-iti 

carlos 

Total 

1881 

1:379 

237 

10:877 

331 

2:107 

888 

15:822 

1882 

1:732 

250 

10:799 

404 

2:293 

779 

16:257 

1883 

1:895 

239 

9:336 

396 

2:286 

1:056 

15:208 

1884 

1:918 

252 

8:222 

347 

2:166 

434 

91 

13:433 

1885 

2:056 

256 

7:141 

324 

2:210 

370 

160 

12:817 
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Quadro  XI 
Emigração  c  immigração  na  Bélgica 


ó 
ã 
< 

te  _ 

o  * 

.5 
II 

•A 

o 

V 

vi 

< 

c8 

< 

li 

te  Z 

•-  o 

;::  ^ 

o  S 
-c  q 

2  i 

'p  2 

c 

Total 
dos  directos 
c  indiriícfo.s 

Emigrantes 

segundo 
os  informes 
das  administra- 
ções locaes 

5  54? 

1886 

1:450 

282 

15 

1:747 

301 

2:048 

17:029 

19:804 

1887 

2:917 

286 

1 

3:204 

630 

3:834 

17:528 

19:286 

1888 

2:130 

4:724 

6:854 

940 

7:794 

23:041 

21:313 

1889 

2:061 

5:878 

7 

7:946 

460 

8:406 

23:190 

22:150 

1890 

1:987 

561 

15 

10 

2:573 

403 

2:976 

21:075 

21:458 

1891 

2:718 

340 

8 

5 

3:071 

385 

3:456 

18:994 

20:741 

1892 

4:297 

117 

12 

2 

4:052 

1:122 

5:174 

22:532 

21:774 

1S93 

2:004 

79 

2;689 

1:192 

3:881 

22:117 

21:686 

1894 

848 

64 

2 

914 

353 

1:267 

13:302 

18:302 

1895 

826 

114 

5 

945 

373 

1:318 

18:617 

23:476 

1896 

1:015 

198 

5 

1:218 

211 

1:429 

19:762 

24:501 

1897 

625 

130 

5 

760 

163 

923 

21:830 

26:872 

1898 

3:142 

99 

780 

148 

928 

22:860 

27:393 

1899 

1:220 

09 

1:290 

160 

1:450 

22:957 

26:364 

1900 

1:909 

72 

1:981 

234 

2.-215 

25:064 

29:231 

1901 

2:367 

61 

7 

1 

3 

2:439 

330 

2:769 

19:710 

29:139 

1902 

2:786 

74 

6 

2:866 

598 

3:464 

23:128 

29:404 

1903 

3:265 

76 

1 

1 

3:343 

774 

4:117 

24:971 

31:281 

1904 

2:210 

124 

1 

5 

2:631 

1:500 

4:191 

27:302 

35:615 

1905 

2:753 

153 

3 

3:661 

831 

4:492 

27:963 

36:920 

1906 

5:477 

136 

2 

3 

3:992 

1:626 

5:618 

32:858 

37:382 

1907 

6:238 

79 

4 

1 

1 

4:844 

1:579 

6:423 

32:350 

38:921 

1908 

•• 

32:294 

38:155 
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íí.  Na  IFollanda  a  emigração  não  as.siimo  proporções  ele- 
vadas, apesar  das  difficuldados  económicas  que  aos  habi- 
tantes causa  a  sua  situação  especial.  Povo  navegador,  ar- 
rojado  e  activo,  estava  destinado  a  criar  uma  emigração 
abundante  se  as  suas  condições  de  vida  interna  se  tornas- 
sem difficeis,  como  em  tantos  outros  povos  suceedeu. 
^No  século  XVI  as  lutas   civis  provocaram  uma  emigra- 
ção mais  larga,  que  permittiu  aos  hollandeses  formar  co- 
lónias  na  America  e   nas   índias.  No  século  xvii  causas 
análogas   occasionaram   a  formação  de  uma  colónia  notá- 
vel no  Oceano  Árctico.  Depois,  nos  séculos  xviii  e  xix,  a 
emigração  seguiu  o  seu  curso  normal  numa  media  de  500 
a  1:000  emigrantes.   De  1845  a  1854  subiu  a  media  an- 
nual  para  2:000;  depois  baixou  para  1:600.  Em  1873  at- 
tmgm  3:807,  mas  logo  no  anno  seguinte  baixou  a  1:042. 
De    187o    em    diante  os   aumentos  foram  enormes,  attin- 
gindo    11:875    em    1880,   e   29:110   em  1881.  Seguiu-sc 
novo   periodo  de  abatimento  até  1886,  em  que  a  emigra- 
ção   baixou   a  2:024,  e  depois  novo  periodo  de  desenvol- 
vimento até  1889  com  9:111.  De  então  em  deante  a  emi- 
gração oscilla  á  volta  de  2:000,  com  uma  leve  tendência 
actual  para  subida. 

O  quadro  seguinte  esclarece  estas  observações,  ao  mesmo 
tempo  que  demonstra  a  vitalidade  e  a  coordenação  iguali- 
tária de  um  povo,  cujos  campos,  aliás,  estão  cobertos  de 
erva  em  três  quartas  partes  da  sua  extensão  e  no  resto 
são  insusceptiveis  de  qualquer  cultura  ou  aproveitamento. 
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Quadro  XII 
Emigração  Iiollandesa  por  paises  de  destino 


Aunos 

America 
rio  Norte 

Amorica 
do  Sul 

Austrália 

Africa 

Total 

1875 



2:091 

13 

17 

9 

2:130 

1876 

2:344 

13 

21 

24 

2:402 

1877 

2:252 

31 

53 

46 

2:382 

1878 

2:671 

21 

67 

24 

2:783 

1879 

4:529 

25 

83 

27 

4:664 

1880 

11:645 

34 

115 

31 

11:825 

1881 

28:782 

77 

93 

158 

29:110 

1882 

7:230 

16 

12 

46 

7:304 

1883 

4:798 

o 

18 

36 

4:855 

1884 

3:654 

4 

7 

64 

3:729 

1885 

2:121 

7 

18 

2:146 

1886 

1:002 

5 

8 

9 

1:024 

1887 

5:018 

5:018 

1888 

4:298 

230 

4:528 

1889 

5:050 

4:020 

41 

9:111 

1890 

3:282 

107 

77 

3:526 

1891 

3:923 

152 

4:075 

1892 

6:211 

79 

6:290 

1893 

4:820 

4:820 

1894 

1:146 

1:146 

1895 

1:277 

37 

1:314 

1896 

1:211 

51 

95 

1:357 

1897 

792 

792 

1898 

781 

781 

1899 

1:260 

1:260 

1900 

1:893 

6 

1:893 

1901 

1:874 

, . 

1:874 

1902 

2:301 

1 

2:301 

1903 

2:950 

12 

1 

2:963 

1904 

2:424 

16 

2:440 

1905 

2:282 

15 

2:297 

1906 

2:509 

29 

10 

2:548 

1907 

4:331 

59 

3 

4:393 

1903 

3:030 

1909 

'■ 

2:939 
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Vê-se  que  os  liollandeses  emigram  principalmente  para 
a  America  do  Xorte,  onde  teem  formado  colónias  impor- 
tantes, sobretudo  no  Estado  de  Michigan  e  Jawa.  A  sua 
vida  contemporânea  não  envergonha  o  seu  passado  de 
gloria.  Em  qualquer  parte  do  mundo  que  se  encontrem, 
juntam-se  uns  aos  outros,  e  defendem  com  tenacidade  os 
seus  velhos  hábitos  c  a  sua  lingua  característica.  Os  seus 
jornaes  e  as  suas  sociedades  estabelecem  em  torno  d'elles 
uma  muralha,  que  nenhum  estrangeiro  transpõe.  Ajjesar 
d'isto,  são  tão  honestos  c  trabalhadores,  que  conquistam 
o  respeito  dos  nacionaes  mais  intransigentes  nos  povos  em 
que  vivem. 

{}.  Os  países  escandinavos  teem  grande  inijjortancia, 
sob  o  ponto  de  vista  da  emigração,  pela  percentagem  ele- 
vada que  apresentaram  em  certos  períodos.  Assim,  a 
Suécia,  partindo  de  9:334  emigrantes  em  18f)7,  attingiu 
logo  no  anno  seguinte  27:024,  e  ultrapassou  50:000  em 
1887  e  1888.  Ultimamente  tem  decrescido  na  mesma  pro- 
porção em  que  aumentam  as  difficuldades  para  a  acceita- 
ção  dos  emigrantes  nos  Estados  Unidos.  Ainda  não  estão 
publicadas  as  cifras  do  anno  de  1909,  mas  cremos  que 
cilas  aecusarão  uma  ligeira  subida  em  relação  ao  anno 
de  1908. 

Eis  o  quadro  de  emigração  e  immigração  desde  1871 
até  1908: 
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Quadro  XIII 
Emiyração  e  inimigração  na  Siiccia 


o 

S3 

< 

ií 

5 

p 

5 

á 

a 
"3 

< 

"5. 

'5  g 
o  ■-. 

^    3 

o 

cí 

< 

> 
c 

o 

icS 

—  B! 

Cí  « 

*-  ií 

ícS 

1871 

1:350 

1:383 

355 

1:058 

91 

27 

12:985 

131 

70 

17:450 

1872 

1:356 

1:329 

381 

776 

[;o 

15 

11:838 

76 

54 

15:915 

1873 

1:501 

1:329 

295 

707 

86 

20 

9:186 

74 

82 

13:580 

1874 

1:560 

1:610 

357 

589 

83 

23 

3:380 

130 

59 

7:791 

1875 

1:918 

2:835 

4  68 

687 

106 

24 

3:591 

44 

54 

9:727 

2:805 

1876 

1:880 

2:421 

460 

758 

80 

33 

3:702 

26 

58 

9:418 

3:212 

1877 

1:807 

1:701 

420 

578 

80 

27 

2:921 

26 

50 

7:610 

3:288 

1878 

1:696 

1:626 

500 

650 

118 

42 

4:242 

114 

44 

9:032 

2:841 

1879 

1:557 

2.020 

374 

627 

151 

42 

12:761 

47 

58 

17:637 

2:592 

1880 

1:714 

2:657 

463 

648 

187 

42 

36:263 

56 

79 

42:109 

3:009 

1881 

1:460 

2í601 

398 

531 

178 

62 

40:620 

46 

96 

45:992 

2:957 

1882 

1:551 

2:743 

406 

649 

158 

80 

44:359 

119 

107 

50:178 

3:567 

1883 

1:577 

2:831 

442 

003 

177 

64 

25:078 

138 

95 

31:605 

4:153 

1884 

1:004 

2:980 

290 

570 

140 

81 

17:664 

"168 

03 

23:560 

4:911 

1885 

1:201 

2:579 

269 

545 

308 

65 

18:222 

179 

05 

23:493 

5:792 

1886 

1:104 

2:177 

349 

660 

167 

71 

27:913 

137 

221 

32:889 

6:224 

1887 

1:166 

2:000 

350 

462 

170 

82 

46:252 

156 

148 

50:786 

4:642 

1888 

1:077 

2:173 

432 

553 

145 

79 

45:561 

152 

151 

50:323 

4:821 

1889 

1:225 

1:864 

500 

484 

143 

74 

28:529 

113 

425 

33:363 

5:504 

1890 

1:358 

1:545 

400 

492 

142 

87 

29:487 

111 

530 

34:212 

6:030 

1891 

1:615 

1:622 

517 

441 

ií;2 

71 

3C:134 

106 

308 

42:776 

6:114 

1892 

40.990 

45:504 

6:511 

1893 

1:270 

1:275 

254 

374 

137 

55 

37:321 

51 

106 

40:869 

7:377 

1894 

1:300 

1:516 

313 

367 

112 

72 

9:529 

48 

88 

13:358 

10:425 

1895 

1:273 

J:5li8 

297 

492 

140 

81 

14:982 

18 

79 

t8:955 

8:528 

1896 

14:874 

19:551 

7:801 

1897 

10:109 

14:5.59 

7:861 

1898 

2:057 

1:774 

455 

426 

144 

124 

8:534 

24 

102 

13:663 

7:974 

1899 

2:188 

1:588 

360 

439 

166 

107 

11:842 

84 

82 

16:876 

8:196 

1900 

1:482 

1:687 

299 

469 

178 

112 

16:209 

80 

145 

20:661 

8:017 

1901 

1:495 

1:514 

380 

463 

l!5 

105 

20:306 

34 

124 

24:616 

7:621 

1902 

1:164 

1:374 

300 

421 

232 

139 

33:151 

39 

287 

37:107 

6:784 

1903 

1:066 

1:389 

307 

478 

194 

116 

35:439 

51 

485 

39:525 

7:623 

1904 

1:059 

1:278 

315 

485 

141 

138 

18:533 

15 

420 

22:384 

9:262^ 

1905 

874 

1:101 

394 

517 

144 

154 

20:520 

32 

310 

24:046 

8:609 

1906 

876 

1:155 

335 

413 

117 

116 

21:242 

26 

424 

24:704 

9:581 

1907 

764 

1:140 

388 

511 

151 

19:325 

206 

474 

22:978 

8:913 

1908 

8:873 

12:499 

9:818 
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Os  elementos  da  emigração  sueca  provam  que  ella  é 
devida,  não  tanto  á  propaganda  activissima  ahi  feita  pelos 
agentes  de  emigração,  como  a  causas  essencialmente  eco- 
nómicas. Com  eífeito,  os  emigrantes  são  quasi  todos  do 
campo,  onde  o  trabalho  falta,  a  remuneração  é  escassa  e 
as  culturas  são  raras  e  diííiceis  de  estabelecer,  por  se  tra- 
tar de  regiões  montanhosas  e  frigidissimas.  As  profissões 
que  fornecem  mais  emigrantes  são  a  agrícola  e  a  dos 
Criados ;  a  percentagem  de  analfabetos  é  restricta ;  as 
colónias  que  se  teem  formado  na  America  do  Norte  são 
florescentes  e  bem  aeceitas  pelos  naturacs. 

As  condições  de  defesa  do  país  demonstram-se  pela  di- 
minuição da  emigração,  demais  a  mais  acompanhada  de 
um  tal  aumento  de  immigração,  que  em  1908  esta  se 
aproximou  muito  d'aquella  a  ponto  de  quasi  a  igualar. 

As  considerações  expostas  applicam-sc  á  Xoruega,  com 
a  diíferença  de  que  esta  vive  em  condições  económicas 
inferiores.  Por  isso  a  curva  da  emigração  não  accusa  um 
decrescimento  tão  forte  como  a  da  Suécia.  Tendo  attin- 
gido  o  máximo  de  30:200  em  1882  e  um  segundo  apo- 
geu de  26:831  em  1903,  ainda  em  1907  se  elevou  a 
22:135,  e  a  quebra  de  1908  para  8:497  já  começa  a  sof- 
frer  a  reaçao  de  nova  subida,  visto  que  1909  accusa 
16:281. 

O  quadro  seguinte  assim  o  mostra  claramente: 
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Quadro  XIY 
Emijjração  da  >iOniega  por  paires  de  destino 


o 

5 
< 

6 

< 
6 

"  t: 

Total 

dos  emigrantes 

(incluindo 

diversos) 

Annos 

< 

'3 

? 

õ 

5" 

Total 

dos  emigrantes 
(incluindo 
diversos)          j 

3870 

14:788 

50 

714 

15:802 

1890 

10:969 

22 

702 

10:991 

1871 

12:055 

221 

817 

13:393 

1891 

13:335 

6 

799 

13:341 

1872 

13:081 

784 

884 

15:049 

1892 

17:040 

9 

853 

17:049 

1873 

9:998 

364 

853 

11:505 

1893 

18:766 

12 

667 

18:775 

1874 

4:565 

36 

836 

5:737 

1894 

5:616 

26 

470 

5:642 

1875 

3:972 

7G 

797 

5:145 

1895 

6:161 

46 

411 

6:207 

1876 

4:313 

42 

829 

5:484 

1896 

6:607 

72 

404 

6:679 

1877 

3:195 

11 

711 

4:217 

1897 

4:C83 

86 

• 

4:669 

1878 

4:833 

30 

766 

5:929 

1898 

4:859 

1879 

7:607 

1 

755 

8:663 

1899 

. 

6:699 

1880 

19:615 

597 

977 

21:489 

1900 

10:786 

145 

10:931 

1881 

25:956 

20 

1:004 

27:280 

1901 

12:704 

41 

12:745 

1882 

28:788 

16 

1:100 

30:200 

1902 

20:256 

87 

20:343 

1883 

22:167 

1:190 

23:657 

1903 

26:476 

308 

26:831 

1884 

14:762 

14 

602 

15:378 

1904 

22:216 

48 

22:264 

1885 

13:972 

9 

906 

15:184 

1905 

21:028 

31 

21:059 

1886 

15:123 

35 

645 

15:803 

1906 

21:925 

40 

21:967 

1887 

20:729 

12 

20:741 

1907 

22:102 

33 

22:135 

1888 

21:431 

21 

791 

21:452 

1908 

8:497 

1889 

12:624 

18 

909 

12:642 

1909 

16:281 
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Au  contrario  dos  dois  puisos  da  península  escandinavia, 
a  sua  vizinlia  Dinamarca  parece  accusar  um  mal-estar 
económico  crescente.  Anteriormente  a  cifra  dos  cmij^ran- 
tos  tinha  frequentes  tendências  para  baixar,  como  suece- 
deu  nos  períodos  de  1870-1871,  1874-1879,  1S95-100!). 
Agora,  porem,  as  cifras  conservam-se  altas,  succedendo  até 
que  a  diminuição  de  1908  já  foi  quasi  compensada  pdo 
excesso  de  1909.  O  quadro  seguinte,  ao  mesmo  tempo 
que  comprova  estas  asserções,  indica  como  principal  des- 
tino dos  emigrantes  os  Estados  Unidos,  talqualmente  to- 
dos os  povos  emigrantes  do  norte. 
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Quadro  XV 
Emigração  dinamarquesa  por  países  de  destino 


Aunos 

Canadá 

Estados 
Unidos 

America 

Central 

e 

Meridional 

Austrália 

Outras 
regiões 

Total 

1870 

54 

3:264 

2 

205 

3:525 

1871 

22 

3:249 

49 

579 

7 

3:0C6 

1872 

43 

5:941 

45 

862 

2 

6:893 

1873 

246 

5:926 

23 

1:003 

2 

l-.MO 

1874 

98 

2:261 

13 

950 

3:322 

1S75 

47 

1:678 

34 

329 

2:088 

187G 

23 

1:336 

11 

198 

43 

1:581 

1877 

27 

1:374 

32 

.07 

337 

1:877 

1878 

95 

2:300 

16 

530 

31 

2:972 

1879 

164 

2:810 

50 

44 

3:li8 

1880 

145 

5:475 

9 

29 

5:658 

1881 

105 

7:823 

18 

29 

10 

7:985 

1882 

907 

11:385 

7 

15 

14 

11:614 

1883 

72 

8:280 

6 

15 

2 

8:375 

1884 

123 

6:149 

12 

15 

8 

6:307 

188Õ 

45 

4:211  • 

21 

06 

3 

4:346 

1886 

66 

5:575 

551 

65 

7 

6:263 

1887 

190 

8:184 

371 

56 

8:>J01 

1888 

214 

8:269 

110 

48 

9 

8:059 

1880 

157 

8:271 

423 

107 

9 

8:067 

1890 

365 

0:524 

315 

87 

7 

10:298 

1891 

326 

9:781 

179 

73 

23 

10:382 

1892 

500 

9:763 

77 

62 

20 

19:422 

1893 

8:551 

9:150 

1894 

224 

3:719 

63 

31 

68 

4:105 

1895 

111 

3:287 

121 

34 

51 

3:607 

1896 

81 

2:479 

157 

47 

112 

2:876 

1897 

47 

1:963 

104 

48 

98 

2:260 

1898 

2:073 

2:340 

1899 

2:611 

2:799 

1900 

150 

3:253 

89 

17 

61 

3:570 

1901 

143 

4:288 

124 

31 

71 

4:657 

1902 

189 

6:383 

128 

45 

78 

6:823 

1903 

393 

7:474 

146 

51 

150 

8:214 

1904 

384 

8:405 

144 

43 

58 

9:034 

1905 

453 

7:158 

347 

55 

38 

8:051 

1906 

484 

7:596 

309 

641 

8:516 

1907 

408 

6:937 

373 

89 

7:890 

1908 

4:558 

1909 

•• 

6:782 
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10.  Seg-nc-se  ex;imÍDar  os  importantes  dados  estatísti- 
cos da  Áustria  e  da  ][nnf,na  acerca  da  sua  emi^^ração. 
A  Áustria,  começando  modestamente  por  algumas  centenas 
de  emig-rantes  antes  de  1850,  progrediu  de  tal  forma  desde 
1880  em  deante,  que  em  1905  attingiu  a  cifra  considerável 
de  123:729,  e  cm  1907  a  de  177:354.  A  queda  de  1908 
para  59:370  não  deve  causar-nos  surpresa,  porque  ou  re- 
sulta de  estarem  incompletos  os  dados  até  agora  recolhi- 
dos, ou  da  súbita  applicação  da  lei  nova  dos  Estados  Uni- 
dos, para  a  qual  não  estava  preparada  a  Áustria,  nem  pela 
qualidade,  nem  pela  educação  e  desenvolvimento  dos  seus 
emigrantes.  As  mesmas  causas,  que  fizeram  elevar  a  cifra 
dos  emigrantes  até  1907,  persistem  ainda  na  Áustria  e  so- 
bretudo nas  regiões  pobres  da  Bohemia,  Moravia,  Galicia 
e  Tirol  e  dos  paises  do  litoral. 

Um  dos  symptomas  mais  graves  da  emigração  da  Áustria 
é  a  forte  proporção  de  mulheres,  ligada  ao  caracter  perma- 
nente da  emigração  significando  abandono  da  pátria.  De- 
balde o  governo  austriaco  tem  procurado  impedir  a  emi- 
gração, tentando  derivar  os  sem-trabalho  para  os  terrenos 
incultos  e  desertos  da  Croácia  e  da  Hungria.  Estes  esforços 
vinham  já  do  século  xviii,  repetiram  se  em  1848,  já  sob 
Francisco  José,  e  teem  sido  sempre  improfícuos.  De  sorte 
que  a  emigração  teve  de  ser  declarada  livre  em  1867  :  e  de 
então  em  deante  os  escritores  e  os  homens  de  Estado  en- 
contram-se  de  acordo  a  respeito  da  necessidade  de  desen- 
volver as  forças  económicas  da  Áustria,  para  criar  um  es- 
tado social,  que  indirectamente  produza  uma  maior  fixação 
dos  cidadãos  dentro  do  país. 

O  quadro  seguinte  contém  apenas  os  resultados  da  es- 
tatistica  feita  nos  portos  allemães  acerca  dos  emigrantes 
da  Áustria.  Escapam,  portanto,  os  que  saem  pelos  portos 
de  Trieste  e  de  Fiume,  embora  sejam  em  pequeno  numero. 
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Quadro  XVI 
Emigração  austríaca  por  países  de  destino 


1871 
1872 
187;í 
1874 
1875 
1876 
1877 
1878 
1879 
1880 
1881 
1882 
1383 
1884 
1885 
1886 
1887 
1888 
1880 
1890 
1891 
1892 
1893 
1894 
1895 
1896 
1897 
1898 
18S9 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 
1905 
1906 
1907 
1908 


o 

"S 

Í3 

'to 

a 

, 

O 

•a 

S 

0:172 

c 

8:G14 

105 

0:224 

804 

8:564 

11 

144 

G:419 

44 

G:175 

6 

1:433 

4:717 

12 

1:50G 

4:604 

10 

66 

G:265 

10 

106 

19:780 

84 

23:047 

68 

205 

17:180 

107 

;í9 

18:460 

31 

339 

20:040 

50 

363 

15:6:'8 

17 

289 

18:486 

61 

269 

19:068 

33 

144 

23:357 

78 

582 

20:374 

21G 

346 

27:198 

261 

568 

32:587 

522 

583 

30:290 

824 

119 

24:756 

430 

9:128 

379 

283 

17:680 

303 

1:149 

18:450 

1:107 

5:383 

10:517 

4:212 

135 

16:429 

432 

28:336 

790 

38:306 

5:122 

175 

47:167 

2:559 

87 

G7:622 

4:675 

109 

70:106 

8:757 

160 

49:832 

5:784 

95 

73:569 

2:460 

129 

86:606 

150 

130 

109:077 

2:215 

257 

Kepublica 
Argentina 

a 
Õ 

5"^ 

< 

.5 

< 

24 

2 

2 

74 

11 

7 

1 

150 

57 

1 

20 

2 

130 

G 

118 

3 

31 

0 

88 

4 

4 

1 

5 

180 

IG 

4 

02 

47 

1 

4 

4 

112 

16 

4 

5 

5 

2 

1 

G 

13 

8 

8 

1 

0 

11 

17 

4 

4 

9 

12 

4 

4 

5 

18 

49 

15 

4 

3 

19 

37 

27 

16 

5 

8 

57 

26 

10 

3 

12 

175 

22 

30 

2 

14 

191 

7 

33 

11 

10 

205 

24 

71 

17 

17 

122 

3 

59 

14 

11 

36 

2 

16 

12 

16 

51 

2 

42 

2 

29 

78 

30 

7 

6 

27 

6 

73 

11 

24 

0 

201 

7 

13 

36 

8 

775 

17 

4 

48 

37 

91 

182 

125 

7 

1 

702 

3G 

6 

643 

.. 

17 

6 

265 

71 

6 

549 

6 

1 

955 

55 

G 

1:901 

5 

1 

1:313 
1   " 

42 

50 

20:993 
24:712 
18:119 
19:581 
21:039 
16:372 
19:403 
20:156 
24:819 
30:065 
40:876 
52:473 
48:930 
47:453 
17:950 
46:016 
49:057 
24:252 
32:341 
55:905 
62:605 
65:083 
93:687 
102:316 
78:986 
123:729 
136:384 
177:354 
59:370 


(a)  As  cohunnas  do  quadro  compreliendem   só  os  emigrantes  que  saíram  ])or 
Bremen  e  Hamburgo,  mas  o  total  abrange  também  os  restantes. 
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A  oonclusÕes  aiial()<,''a.s,  ainda  ag^^Tavadas,  iio.s  leva  <• 
estudo  da  omigraoão  na  IIun^Tia.  Até  IST-S  mal  attingiu 
o  milhar;  depois  d'isso  foi  uma  subida  vertiginosa  para 
8:766  era  1880,  para  mais  de  25:000  em  1886,  de  30:000 
em  1890,  de  35:000  em  1892,  seguindo-se  um  pequeno 
periodo  de  cinco  annos  de  diminuição,  mas  logo  attingindo 
mais  de  43:000  em  1899,  de  54:000  cm  1900,  c  depois,  de 
anno  para  anuo,  cm  saltos  prodigiosos,  ate  subir  á  cifra 
alarmante  de  209:174  emigrantes  cm  1907  ! 

Os  húngaros  não  emigram  com  a  ideia  íixa  e  premedi- 
tada de  voltar  dentro  de  pouco  tempo.  For  isso  quasi  to- 
dos se  fazem  acompanhar  de  suas  famílias.  O  mappa  mos- 
tra eloquentemente  que  a  emigração  é  preponderante  para 
os  Estados  Unidos,  sendo  por  isso  natural  que  tenha  di- 
minuído em  1908  para  retomar  o  seu  curso  desordenado 
de  1909  em  deante. 
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Quadro  XYII 
Emigrantes  Iiiiagaros  por  paises  de  destino 


Annos 

Estados 
Unidos 

Amorlca 

inglesa 

Brasil 

Repu- 
blica 
Argen- 
tina 

Outros 

paises 

da 

America 

Africa 

Austrá- 
lia 

Total 

J872 

590 

5 

595 

1873 

960 

2 

962 

1874 

907 

6 

1 

13 

927 

1875 

1:036 

3 

4 

1 

21 

1:065 

1876 

608 

14 

1 

625 

1877 

628 

23 

1 

652 

1878 

797 

803 

187:J 

J:751 

1 

1:759 

1880 

8:752 

2 

6 

3 

8:766 

1881 

11:247 

1 

8 

1 

11:257 

1882 

17:518 

38 

1 

1 

3 

3 

17::20 

1883 

14:801 

7 

21 

2 

2 

3 

14:839 

aSStt 

13:188 

26 

18 

8 

2 

3 

13:195 

1885 

12:310 

19 

17 

2 

12:348 

1886 

25:088 

411 

9 

1 

2 

25:149 

1887 

18:240 

2 

6 

20 

1 

1 

18:270 

1888 

17:575 

21 

4 

21 

1 

8 

17:630 

1889 

21:972 

38 

12 

19 

3 

3 

2 

22:050 

1890 

27:230 

30:190 

1891 

20:621 

33:006 

18i'2 

11:251 

35:126 

1893 

13:667 

23:002 

1894 

5:353 

8:044 

1895 

17:081 

25:858 

J89G 

14:660 

85 

53 

19 

3 

184 

24:846 

1897 

9:701 

122 

5 

14 

10 

23 

14:310 

1898 

16:803 

48 

4 

3 

2 

27 

22:965 

1899 

32:545 

92 

6 

2 

2 

15 

43:394 

1900 

40:963 

161 

1 

6 

2 

1 

54:7  7 

1901 

54:678 

275 

10 

9 

7 

2 

71:474 

1902 

68:421 

655 

17 

26 

10 

91:762 

1903 

90:979 

1:566 

350 

61 

251 

119:944 

1904 

50:056 

420 

355 

114 

4 

19 

83:617 

1905 

101:195 

343 

59 

2:839 

12 

163:023 

190G 

98;537 

227 

2 

1:660 

12 

176:813 

1907 

111:634 

302 

3 

836 

1 

209:174 

1908 

•• 

1 

? 
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11.  A  pequ('i\;i  Kcpuljlica  (l;i  Suissa  não  está  isenta  da 
emigração,  como  que  para  mostrar  que  este  plienomeno 
da  vida  dos  povos  é  physiologico,  natural  e  até  útil,  em- 
bora possa,  por  vezes,  denunciar  um  estado  geral  depres- 
sivo a  que  cumpre  acudir  de  pronto. 

A  emigração  suissa  vem  desde  o  anno  de  IGOO  e  diri- 
gia-se  a  principio,  sobretudo,  para  a  Ilussia,  attrahida  pe- 
los favores  concedidos  aos  que  ali  iam  procurar  occupaçâo. 
Os  emigrantes  suissos  deram  sempre  por  toda  a  parte  o 
melhor  exemplo  do  trabalho  c  da  honestidada  e  o  mais 
bello  testemunho  da  sua  fidelidade  aos  costumes  nacio- 
naes.  Por  isso  formaram  colónias  florescentes  nos  paises 
de  destino,  algumas  das  quaes  se  encontram  ainda  hoje,  e 
•com  nomes  suissos,  nas  regiões  banhadas  pelo  Volga. 

No  principio  do  século  passado  deu-nos  a  Suissa  o  exem- 
plo de  uma  emigração  typiea,  constituída  por  homens  de- 
soccupados  nos  seus  cantões,  que  andavam  pelo  mundo  a 
oíferecer-se  para  exercer  a  profissão  das  armas.  Havia 
mesmo  nos  cantões  umas  convenções  antigas,  denominadas 
capitulações,  que  vigoraram  até  1849,  e  pelas  quaes  cada 
cantão  se  obrigava  a  fornecer  aos  príncipes  estrangeiros, 
por  anno,  uma  certa  porção  de  homens  armados. 

A  emigração  propriamente  económica  recomeçou  no 
século  XIX.  Formaram-se  colónias  na  Criméa  e  na  Bessa- 
rabia,  e  mais  tarde  na  America  do  Norte,  no  Brasil  e  na 
Republica  Argentina,  todas  pouco  numerosas,  mas  bem 
constituídas.  Nos  últimos  annos  a  emigração  tem  aumen- 
tado ligeiramente,  sem  se  aproximar,  todavia,  nem  mesmo 
de  longe,  dos  números  relativamente  elevados  que  attin- 
gira  em  1881  a  1883. 

A  estatística  da  confederação  suissa  só  contém  os  nú- 
meros relativos  á  emigração  para  fora  da  Europa,  e  com 
razão,  porque  hoje  os  que  saem  para  paises  da  Europa 
são  mais  viajantes  do  que  emigrantes.  O  destino  prefe- 
rido é  ainda  e  sempre  a  Republica  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  onde  os  suissos  encontram  condi- 
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oÕes  de  vida  e  de  trabalho,  a  que  se  adaptam  maravilho- 
samente. Por  essa  razão,  o  effeito  da  lei  americana,  qnasi 
prohibitiva,  de  IKOT,  foi  muito  menor  na  emigração  suissa 
do  que  nas  outras,  igualmente  destinadas  de  preferencia 
á  Norte-America.  Eis  o  quadro  organizado  desde  1871  a 
1909,  discriminando  as  regiões  de  destino. 
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Quadro  XYIII 
Emiyraçâo  da  Suissa  por  países  de  deslino 


Amuos 

« _           f 

õ  r           Z 
S  S           E 
<  -          - 

2 

S 

3 

S 

Austrália 

< 

o. 
p 

5 

Total 

1871 

2;729 

146 

741 

109 

16 

92 

29 

3:852 

1872 

3:288 

158          1 

159 

60 

14 

177 

52 

4:899 

1873 

3;.102 

183 

9!)7 

121 

3 

139 

49 

4:957 

1871 

l:t;31 

82 

796 

49 

7 

58 

49 

2:672 

1875 

8GG 

76 

642 

74 

!P 

77 

28 

1:772 

187G 

1:011 

70 

393 

116 

13 

72 

36 

1:741 

1877 

1:027 

91 

244 

117 

11 

167 

34 

1:691 

187S 

1:G02 

38 

570 

141 

24 

183 

47 

2:6118 

1879 

2:Viyl 

143 

811 

75 

27 

157 

11 

4:288 

1880 

5:792 

153 

952 

53 

19 

192 

94 

7:255 

1881 

;!:Í)9G 

134 

624 

28 

8 

lOu 

45 

10:935 

1882 

10:017 

90 

744 

11 

4 

10:890 

1833 

11:G19 

8          1 

852 

20 

1 

2 

13:502 

1884 

7:809 

5          1 

112 

48 

1 

8:975 

1885 

5:400 

7           1 

490 

21 

1 

9 

0:928 

188G 

4:8G3 

6           1 

442 

10 

1 

11 

6:342 

1837 

G:44S 

1176 

20 

5 

7:558 

1888 

G:7«4 

2           1 

558 

16 

1 

o 

8:346 

1889 

G:9GG 

419 

23 

7 

15 

8:430 

18Í10 

6:917 

752 

23 

5 

15 

7:712 

181)1 

6:9-44 

500 

47 

8 

17 

7:510 

1892 

7:312 

16 

438 

20 

9 

11) 

7:855 

1S'.I3 

4:689 

2 

447 

21 

3 

15 

0:177 

ISUi 

3:306 

7 

496 

17 

3 

20 

3;849 

18SI5 

3:708 

3 

513 

13 

3 

29 

4:208 

1896 

2:789 

0 

499 

9 

3 

28 

3:330 

1897 

2:152 

6 

3it7 

7 

3 

33 

. 

2:503 

18:i8 

1:993 

2 

243 

16 

1 

33 

2:283 

I8:iii 

2:168 

3 

266 

;i 

10 

37 

2:493 

liiOO 

3:388 

2 

339 

IG 

21 

50 

3:810 

1901 

3:523 

301 

39 

40 

18 

3:921 

1!I02 

4:238 

32  4 

77 

21 

48 

4:707 

lii03 

5:303 

343 

79 

27 

65 

5:817 

r.ioi 

4:323 

388 

71 

13 

23 

4:818 

]!:05 

4:129 

566 

2G 

22 

16 

5:059 

190G 

4:718 

504 

21 

15 

5:296 

1907 

5:078 

517 

32 

25 

5:710 

19J8 

3:056 

1909 

3.::0l 

13 

850 

94 

30 

27 

4:915 
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12.  Não  são  de  confiança,  como  já  fizemos  notar,  os 
números  fornecidos  pelas  estatisti(;as  de  viajantes  da  Rús- 
sia. Em  todo  o  caso  elles  podem  servir  para  desmentir  o 
preconceito,  tão  espalhado,  de  que  a  emigração  é  propor- 
cional á  densidade.  Alii  está  com  eífeito  um  pais,  cuja 
densidade  é  inferior  a  10,  e  que  todavia  tem  um  movi- 
mento intenso  de  entradas  e  saidas  ou  emigrações. 

Não  falando  já  nas  emigrações  que  tiveram  por  causa 
questões  religiosas,  como  a  dos  Calmucchos  em  1771,  ou 
politicas,  como  a  dos  polacos  em  1795,  certo  é  que  no 
século  XIX  começaram  a  produzir-se  importantes  movi- 
mentos de  população.  Para  se  fazer  uma  ideia  da  verda- 
deira emigração  russa,  convém  collocar  ao  lado  da  estatis- 
tica  dos  viajantes,  com  passaporte  ou  com  bilhete  de  iden- 
tidade de  curta  duração  (Quadro  xix),  a  dos  russos  que 
sairam  da  Europa  para  outros  continentes  pelos  portos  de 
Bremen  e  Hamburgo  (Quadro  xx).  Tanto  num  como 
noutro  quadro  ha  um  movimento  ascensional  bem  nitido, 
sendo  especialmente  de  notar  os  dois  annos  de  1890  e 
1891,  em  que  embarcaram  para  o  lirasil,  respectivamente, 
29:226  e  10:051  russos,  o  que  não  tinha  succedido  antes, 
nem  tornou  a  succeder. 

Eis  os  dois  quadros : 
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Quadro  XIX 
Passajjciros  entrados  c  saidos  da  Hiissia 


Kiitrados 

Sa 

Com 
l>a.s8:ipoit(' 

ido.i 

Aniios 

Coiii 
pas8ai)0rtc 

Com  bilhete 
tle  idiiitidade 

de 
curta  duração 

Com  bilhete 
de  identidade 

de 
eurta  duração 

1881 

37:590 

197:123 

62:4.18 

216:846 

1882 

43:133 

258:920 

57:279 

288:864 

1883. 

36:445 

2>3:291 

60:076 

273:387 

1884 

36:148 

299:777 

53:4-39 

323:975 

188Õ 

58:928 

287:789 

68:637 

304:432 

1886 

53:914 

319:448 

68:905 

332:467 

1887 

44:465 

376:834 

63:332 

386:666 

1888 

50:565 

423:116 

63:381 

473:615 

1889 

79:144 

533:323 

115:630 

530:798 

1890 

64:598 

572:114 

105:469 

575:509 

1891 

94:098 

629:754 

135:289 

666:946 

1892 

87:329 

619:150 

123:306 

627:581 

1893 

81:216 

671:997 

129:746 

692:661 

1891 

82:936 

693:969 

108:554 

710:046 

1895 

109:329 

1.177:815 

136:914 

1.095:039 

1896 

117:900 

1.231:549 

144:988 

1.276:930 

1897 

125:995 

1.379:309 

150:143 

1.440:362 

1898 

.. 

163:049 

1.721:116 

1899 

177:038 

1.957:209 

1900 

219:710 

1.967:299 

1901 

187:897 

2.025:475 

1902 

196:561 

2.247:670 

1903 

230:214 

2.734:315 

1904 

144:802 

202:608 

3.090:611 

1905 

146:904 

229:566 

3.974:354 

1906 

202:798 

329:853 

5.542:763 

1907 

207:836 

304:019 

5.940:670 

1908 

206:855 

245:690 
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Quadro  XX 

Emigrantes  russos  que  embarcaram  em  Bremen  e  Hamburgo, 
por  paises  de  destino 


o 

c 

B 
< 

o 
■e 
'3 

ci 

s 

<o   o 
a  V 

E 

5 
c 

0) 

O 
c 

CS 
to 

3 
O* 

© 

5 

z 

ti 
a 

o 

-a  t. 

.2 

4 

.2 
-< 

3 

o 

1881 

9:368 

2 

3 

.-, 

1 

2 

26 

2 

9:409 

1882 

11:304 

19 

1 

5 

2 

65 

4 

11:400 

1883 

7:527 

13 

16 

16 

3 

12 

19 

13 

7:619 

1884 

17:261 

41 

15 

23 

5 

61 

2 

17 

17:415 

1885 

18:355 

100 

1 

2 

25 

15 

2 

1 

38 

2 

18:550 

1886 

32:143 

232 

169 

1:155 

6 

6 

5 

s 

33:724 

1887 

28:219 

231 

4 

42 

762 

3 

12 

25 

7 

47 

29:355 

1888 

37:560 

522 

1 

79 

516 

1 

2 

41 

25 

38:747 

1889 

34:022 

297 

1 

1 

12 

1:356 

1 

3 

133 

4.S 

35:874 

1800 

55:145 

666 

1 

29:2  20 

144 

s 

31)7 

3 

4.S 

S5:54.s 

1891 

93:848 

2:716 

.. 

10:(iõl 

2:394 

3 

394 

34 

75 

109:515 

1892 

70:343 

2:520 

142 

1:330 

l 

1 

303 

1 

37 

74:681 

1  .s;i3 

39:054 

957 

149 

311 

35 

1 

3,s 

40:545 

1894 

16:678 

34(1 

54 

407 

311 

1 

1 

17:792 

1895 

33:180 

694 

1 

373 

1:278 

1:195 

4 

36:725 

189C 

29:415 

439 

425 

519 

1 

1:235 

2 

11 

32:127 

1897 

16:507 

460 

2 

178 

425 

1 

510 

1 

23 

18:107 

1898 

25:230 

? 

V 

1:163 

? 

y 

27:,S53 

J.S99 

42:082 

? 

? 

1:251 

? 

? 

57:394 

1 900 

49:590 

104 

241 

1:253 

444 

4 

51:626 

1901 

44:714 

200 

159 

1:255 

551 

9 

47:888 

1902 

55:368 

878 

22.S 

SOI) 

1:179 

21 

58:474 

1903 

68:105 

1:262 

146 

1:04,S 

1:641 

21 

72:223 

1904 

80:899 

325 

5 

34  !S 

2:280 

255 

15 

.S4:120 

1905 

72:425 

122 

2 

82 

5:724 

114 

7!-i:469 

J906 

112:764 

167 

21 

50 

9:026 

27 

157 

25 

122:191 

1907 

109:282 

273 

22 

••  1 

88 

5:621 

92 

19 

115:387 
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ir».  Kestii-nos  tratar  da  emigração  nos  povos  latinos  —  - 
França,  Itália  e  Espanha. 

A  emigração  da  França  remonta  a  tempos  recuados. 
Em  1G2G  já  existia  para  as  Antilhas.  Alguns  emigrantes, 
que  se  dirigiam  á  America  do  Norte,  fundaram  o  Canadá 
e  a  Luisiania.  Inútil  recordar  a  emigração  dos  400:000 
calvinistas,  provocada  pelo  edito  de  Nantes  de  1685,  bem 
como  a  dos  privilegiados  do  clero  e  da  nobreza  após  a 
revolução  de  178Í). 

Foram  movimentos  de  população  de  caracter  religiosOj 
e  politico,  que  pouco  esclarecem  o  problema  da  emigração 
normal  e  physiologica. 

No  século  XIX  a  França  tentou  a  colonização  do  Mé- 
xico, para  a  qual  se  constituiu  em  Paris  uma  sociedade, 
que  se  installou  em  1829.  Não  deu  resultado.  Mais  feliz 
foi  a  França  com  a  occupação  da  Argélia,  onde  rapida- 
mente se  estabeleceu  e  expandiu.  De  1853  a  1858  os  emi- 
grantes franceses  com  destino  á  Argélia  oscillaram  entre 
4:400  e  9:800.  No  mesmo  periodo  a  França  mandou  para 
outros  paises,  alguns  da  Europa,  entre  5:000  e  10:000 
emigrantes.  Até  1864  a  emigração  francesa  conservou-se 
estacionaria,  reduzindo-se  mesmo  sensivelmente  pela  ex- 
tincção  da  emigração  para  Argélia. 

O  periodo  mais  importante  da  emigração  francesa  en- 
contra-se  á  volta  de  1888  a  1890.  É  o  apogeu,  sem  que 
todavia  constitua  um  êxodo  excepcional  ou  mesmo  somente 
correspondente  ao  algarismo  da  população.  Ainda  assim,  o 
país  preferido  foi  também  a  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos, e  agora  vae-se  também  desenvolvendo  um  pouco  o 
amor  pela  Argentina. 

E  uma  felicidade  para  a  França  que  não  haja  na  sua 
população,  nem  o  amor  das  aventuras,  nem  a  necessidade 
urgente  de  melhorar  de  situação,  de  que  houvesse  de  re- 
sultar o  desenvolvimento  emigratorio ;  porque,  tendo 
pequeno  ou  nullo  aumento  de  nascimentos  sobre  os  óbi- 
tos,  qualquer  acréscimo   de   emigração  viria  aggravar   o 
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jjerigo  de  despopulação  de  que  a  grande  republica  se  mos- 
tra um  tanto  ameaçada. 

Na  própria  limitada  emigração,  que  as  estatisticas  re- 
gistam, não  ha  caracter  de  permanência,  o  que  constitue 
ainda  uma  defesa,  não  só  para  o  algarismo  da  população, 
mas  para  os  recursos  do  pais.  Mau  grado  os  trabalhos  e 
soffrimentos,  as  convulsões  e  os  graves  desastres  por  que 
tem  passado,  a  França  revela  nas  suas  estatisticas  de 
emigração  um  estado  de  equilíbrio  tão  perfeito  e  definitivo, 
quanto  animador  para  aquelles  que  estimam  os  progres- 
sos da  pátria  da  l\evolução.  Por  isso,  apesar  do  seu  es- 
casso interesse  para  o  estudo  do  problema  da  emigração 
propriamente  dito,  damos  em  seguida  cm  três  quadros  os 
números  mais  importantes  sobre  o  movimento  migratório 
dos  franceses  desde  1853  até  1907. 
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Quadro  XXI 
Einijjração  da  França  por  paises  de  dcstioo  de  ISoS-lSGí 


Adiios 

Para 

0  estrangeiro 

alem 

(la  ArgiMia 

Para 
ArKdia 

Aniios 

Para 

0  estraiiffeiro 

alem 

da  Argélia 

Tara 
Arííclia 

1.853 

5:257 

1:437 

1859 

8:737 

1854 

10:395 

7:08 1 

1860 

9:632 

1855 

10:155 

9:802 

1861 

«.501 

1856 

9:133 

8:5G4 

18G2 

6:647 

1857 

10:808 

7:992 

1863 

5:575 

1858 

9:004 

4:809 

1864 

5:094 
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Quadro  XXII 
Emigração  da  França  de  186o  a  1892 


Annos 

Estados 

Unidos 

e  Canadá 

Columbia 
Vene- 
zuela e 
Equador 

Chile 
e  Peru 

Brasil 

Uruguay 
e 

Argentina 

Africa 

e 
Algéria 

Outros 
paises 

1865 

271 

33 

66 

29 

1:128 

51 

129 

1866 

337 

23 

30 

21 

1:648 

21 

137 

1867 

468 

15 

54 

73 

2:002 

64 

61 

1868 

124 

167 

2:878 

3 

4 

1869 

63 

26 

238 

3:931 

21 

2 

1870 

45 

30 

190 

2:154 

62 

12 

1871 

139 

5 

73 

136 

1:592 

12 

54 

1872 

386 

4 

115 

351 

2:158 

4 

57 

1873 

242 

5 

155 

176 

1:526 

1 

386 

1874 

282 

536 

148 

133 

1:007 

4 

155 

1875 

1:217 

497 

135 

988 

1:249 

198 

1876 

890 

6 

131 

68 

929 

71 

95 

1877 

699 

11 

75 

66 

1:170 

2 

93 

1878 

1:034 

18 

30 

51 

1:101 

2 

80 

1879 

1:490 

31 

48 

36 

1:874 

1 

154 

1880 

2:266 

17 

46 

21 

2:062 

200 

1881 

2:605 

132 

82 

11 

1:509 

117 

1882 

2:742 

34 

135 

35 

1:772 

24 

116 

1883 

2:329 

22 

194 

106 

1:176 

160 

24 

1884 

2:51.S 

38 

350 

386 

2:591 

82 

135 

1885 

2:106 

34 

521 

214 

3:074 

114 

1886 

2:526 

61 

560 

331 

3:565 

9 

262 

1887 

3:497 

161 

665 

1:100 

5:609 

28 

210 

1888 

4:142 

148 

716 

1:396 

16:716 

22 

199 

1889 

3:658 

3 

1:810 

582 

24:410 

41 

850 

1890 

3:085 

46 

2:895 

262 

14:001 

65 

206 

1891 

2:950 

64 

666 

183 

2:073 

84 

197 

1892 

2:798 

17 

165 

192 

2:106 

93 

167 
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Quadro  XXIII 
Eoiígraçuo  da  iTançu  de  1893  a  1907 


Annos 


1893 

1894 

1895 

1896 

1897 

1.S98 

1899 

1900 

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906  [a] 

1907 


riugi\ay 

Argentina 

lii-asil 

460 

2:107 

309 

542 

2:448 

286 

388 

3:48G 

327 

483 

2:835 

21('. 
247 
202 

551 

3:160 

512 

2:788 

479 

2:378 

356 

2:491 

329 

2:902 

616 

230 

3:475 

349 

3:698 

715 

379 

4:125 
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Kstailos 
Unidos 


3:434 
2:824 

2:107 


1:739 
3:150 
3:117 
5:578 
9:406 

10:168 
8:903 

10:766 


360 

431 

937 

1:534 

1:743 

1:648 


Austrália 

o  Nova 
Zc-laiidia 


100 
808 


(a)  Para  Cuba  rmigrarani  208  franceses  neste  anno. 
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14.  A  Itália  é  justamente  considerada  a  nação  que 
actualmente  produz  a  mais  notável  emigração  do  mundo. 
Nos  seus  registos  estatísticos  a  primeira  distincção  que  se 
faz  é  entre  emigração  permanente  e  temporária,  cabendo 
a  parte  principal  d'esta  aos  emigrantes  que  procuram  ou- 
tros países  da  Europa. 

A  emigração  permanente  foi  pouco  intensa  até  1878; 
teve  depois  um  aumento  até  ao  anno  de  1888,  em  que 
attingiu  a  cifra  de  195:993.  Após  novo  período  de  enfra- 
quecimento, essa  emigração  subiu  em  1901  a  251:577,  e 
attingiu  o  ponto  culminante  em  1906,  com  511:935  emi- 
grantes! Nesse  anno  a  emigração  total  elevou-se  a  787:977 
indivíduos  contra  411:605  immigrantes.  No  anno  seguin- 
te, 1907,  a  emigração  total  foi  ainda  de  704:675  contra 
234:000  immigrantes,  representando  portanto  uma  perda 
eíFectiva  de  população  de  mais  de  470:000  habitantes ! 

O  quadro  xxiv,  apesar  de  incompleto  no  que  respeita  a 
immígração,  não  deixa  a  menor  duvida  sobre  a  extensão 
do  phenomeno  migratório  na  Itália. 
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Quadro  XXIY 
Emigração  pcrmanenlc  c  temporária  da  Ilalia 


Aiinos 

Einigr.-irão 
permanente 

Kniiíriarjio 
temiioi-aiia 

Emigração 
total 

Irnnjiprafão 

1876 

19:756 

89:015 

108:771 

1877 

21:087 

7K:126 

99:213 

1878 

18:535 

77:733 

96:268 

1879 

40:824 

79:007 

119:S31 

1880 

37:934 

81:967 

119:901 

1881 

41:607 

94:225 

135:832 

1882 

65:748 

95:814 

161:562 

■  1883 

68:416 

100:685 

169:101 

1884 

58:049 

88:968 

147:017 

1885 

77:029 

80:164 

157:193 

1886 

85:355 

82:474 

167:829 

1887 

127:748 

87:917 

215:665 

1888 

195:993 

94:743 

290:736 

1889 

113:093 

105:319 

218:412 

1890 

104:733 

112:511 

217:444 

1891 

175:520 

118:111 

293:631 

1892 

107:369 

116:298 

223:667 

1893 

124:312 

122:439 

246:751 

1894 

105:455 

119:868 

225:323 

189Õ 

169:513 

123:608 

293:181 

1896 

183:620 

123:862 

.  307:482 

1897 

165:129 

134:423 

299:855 

1898 

126:787 

156:928 

283:715 

1899 

131:308 

177:031 

308:339 

1900 

153:209 

199:573 

352:782 

1901 

251:577 

281:668 

533:245 

1902 

245:217 

286:292 

531:509 

1903 

282:435 

225:541 

507:976 

1904 

252:366 

218:825 

471:191 

1905 

447:083 

279:848 

726:331 

316:592 

.1906 

511:935 

276:042 

787:977 

411:605 

1907 

415:901 

288:774 

704:675 

234:000 

1908 

486:674 

281:000 

1909 

•• 

625:437 

318:873 
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Como  se  cómprehende,  nestes  números  não  é  incluida  a 
emigração  clandestina,  que  todavia  se  eleva  por  vezes  a 
cifras  consideráveis.  Sirvam  de  exemplo  os  annos  de  1869 
com  14:040,  de  1874  com  17:362,  de  1890  com  40:425 
e  de  1899  com  54:866.  Nos  últimos  annos  tem  diminuído 
esta  espécie  de  emigração,  chegando  a  baixar  a  17:290 
em  1902.  Como  em  Portugal,  ha  na  Itália  a  maior  seve- 
ridade para  os  emigrantes  clandestinos ;  mas  a  posição 
geographica  das  províncias  do  norte  torna  fácil  illudir  a 
vigilância,  tanto  áquelles  que  querem  ausentar-se  para 
fugir  ao  serviço  militar,  como  áquelles  que  se  encontram 
implicados  em  qualquer  delicto  ou  crime. 

Os  publicistas  italianos  attribuem  facilmente  á  percen- 
tagem relativamente  elevada  da  emigração  clandestina  o 
mau  conceito  em  que  é  tido  o  emigrante  de  Itália  em  al- 
guns países  de  immigração.  Mas  sem  motivo,  como  diz 
um  escritor  italiano  recentemente  :  «Não  são  só  os  emigran- 
tes clandestinos  que  humilham  o  decoro  do  nosso  país  no 
estrangeiro ;  talvez  esses  se  comportem  melhor  do  que  os 
outros,  porque  alguns  teem  boas  razoes  para  recear  que 
os  observem  as  autoridades  dos  paises  em  que  se  estabe- 
lecem, a  fim  de  evitarem  explicações  embaraçosas,  e  ou- 
tros, arrependidos,  procuram  apagar  com  a  sua  actividade 
e  boa  conducta  a  dor  da  separação  dos  parentes  e  o  re- 
morso da  censurável  acção  commettida.  Decerto  não  fal- 
tam os  facínoras,  e  para  elles  existem  as  leis  penaes  dos 
paises  de  destino ;  mas  podem  estas  remediar  a  falta  de 
educação,  a  deficiência  de  instrucção,  os  hábitos  humildes 
da  maior  parte  do";  nossos  emigrantes  regulares?  Não, 
decerto;  e  eis  ahi  porque  a  nossa  emigração  é  undesira- 
hle;  eis  í  hi  porque  os  nossos  emigrantes  teem  sido  consi- 
derados ha  muito  tempo  como  os  chineses  da  Europa !  ^) 

A  emigração  italiana  para  paises  europeus^é  a  maisim- 


1  De   Lucji,   Delia  Emigrazione  Europea,  1909.  parte  i,  p.  140. 


61 


portante,  ou  mesmo  a  única  importante  que  existe  ( 'on- 
tam-se  por  dezenas  do  milhares  os  italianos  ostaliolecidos 
permant!nte  e  sobretudo  temporariamente  na  Suissa,  Al- 
lemanha,  França,  Áustria.  Noutros  povos  mais  pequ<nos 
ou  mais  distantes,  os  italianos  existem  também  em  nu- 
mero relativamente  considerável.  Xo  nosso  próprio  país, 
dentro  de  Lisboa  e  Porto,  existem  duas  colónias  italianas 
quasi  só  de  população  permanente.  A  de  Lisboa  tem  mes- 
mo uma  sociedade  de  boneíiconcia  fundada  em  1872  e  a 
igreja  de  Nossa  Senhora  do  Loreto,  construída  em  1518- 
1522  e  reconstruída  por  duas  vezes,  por  ter  sido  incen- 
diada em  1015  e  ter  ficado  cm  ruínas  por  occasi.ào  do 
terramoto  em  1755. 

Este  trasbordamento  da  Itália  sol)rc  a  Europa  parece 
ter  manifestado  nos  últimos  dois  annos  tendências  para 
estacionar,  senão  para  diminuir.  Em  todo  o  caso,  a  mar- 
cha dos  annos  de  1S8G  até  1907  é  tão  aecentnadamente 
progressiva,  que  qualquer  juízo  derivado  das  quebras  de 
1908  c  1909,  aliás  semelhantes  ás  de  1903  c  1901,  deve 
reservar-se  como  meramente  provisório. 

Eis  o  quadro  respectivo : 
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Quadro 
Emigrantes  italianos  por 


Aunos 

Áustria 

Hungria 

Suissa 

França 

Bélgica 
e  Hollanda 

Allemanha 

1876 

20:534 

18:655 

34:509 

236 

9:623 

1877 

17:944 

13:198 

33:333 

134 

9:058 

1878 

18:391 

10:782 

33:552 

197 

6:916 

1879 

18:617 

10:401 

39:713 

179 

6:700 

1880 

20:493 

13:074 

34:172 

203 

4:277 

1881 

20:503 

10:245 

50:735 

157 

5:793 

1882 

12:101 

8:329 

8:476 

53:037 

271 

7:662 

1883 

17:252 

9:535 

6:348 

46:768 

543 

12:376 

1884 

22:226 

10:470 

5:509 

38:523 

218.  ' 

4:271 

1885 

10:962 

10:744 

4:583 

33:438 

1:386 

4:532 

1886 

19:166 

13:181 

4:346 

35:706 

134 

3:811 

1887 

28:591 

7:130 

5:561 

31:185 

470 

4:676 

1888 

23:916 

8:032 

6:237 

27:882 

188 

10:105 

1889 

25:670 

6:716 

9:163 

27:487 

243 

17:951 

1890 

31:241 

6:946 

10:707 

29:310 

150 

15:215 

1891 

25:629 

11:860 

13:195 

31:248 

206 

13:880 

1892 

21:610 

12:625 

13:676 

32:391 

110 

15:580 

1893 

20:315 

13:510 

9:645 

28:719 

262 

15:245 

1894 

23:166 

14:866 

10:435 

23:380 

93 

16:584 

1895 

25:791 

12:346 

13:878 

18:746 

197 

14:939 

1896 

29:240 

11:907 

18:311 

17:967 

282 

17:245 

1897 

30:440 

13:081 

25:266 

19:566 

509 

21:080 

1898 

33:399 

14:266 

27:613 

22:927 

208 

20:852 

1899 

31:872 

14:820 

29:282 

25:047 

431 

40:283 

1900 

45:338 

6:972 

27:761 

39:292 

331 

49:243 

1901 

69:328 

7:119 

45:785 

59:162 

881 

46:934 

1902 

44:138 

10:181 

50:233 

59:777 

859 

52:885 

1903 

45:819 

5:733 

45:780 

48:993 

631 

53:553 

1904 

35:853 

3:584 

52:263 

45:559 

1:776 

55:049 

1905 

44:412 

6:101 

75:080 

58:002 

2:313 

71:624 

1906 

32:650 

6:871 

80:019 

62:497 

2:497 

67:620 

1907 

37:072 

4:881 

83:026 

-63:105 

2:961 

75:885 

1908 

1909 

•• 

•• 

•• 

•• 
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XXV 

países  europeus  de  desliuo 


luglatcna 

Suécia 

Nuiufga 

líussia 

KspanliM 
e  Portugal 

Servia, 
liomania, 

f>ri'ria 
e  Turquia 

Europa 

Bem 

distinfção 

Total 

1257 

75 

500 

880 

4:038 

86:379 

561) 

15 

466 

436 

4:374 

76:545 

700 

7 

373 

500 

949 

72:367 

020 

17 

264 

587 

2:450 

744 

80:004 

409 

4 

278 

753 

4:199 

312 

84:224 

1:091 

39 

437 

793 

1:436 

875 

92:407 

512 

12 

218 

4:252 

1:512 

548 

93:930 

379 

77 

328 

931 

3:839 

289 

98:665 

330 

29 

244 

580 

4:707 

475 

87:558 

480 

30 

255 

829 

3:877 

1:110 

78:232 

349 

40 

284 

900 

1:789 

733 

80:406 

075 

44 

306 

900 

2:019 

887 

82:474 

553 

29 

345 

583 

3:247 

1:884 

82:944 

523 

4 

283 

837 

2:280 

1:474 

92:634 

812 

438 

254 

380 

3:030 

1:449 

1(X):259 

VV3 

473 

257 

457 

4:733 

1:468 

403:885 

5S8 

49 

243 

294 

9"398 

591 

407:025 

035 

452 

330 

236 

13:595 

4:832 

404:482 

019 

499 

355 

4:284 

47:398 

2:378 

440:757 

434 

58 

546 

570 

45:607 

2:455 

405:273 

489 

29 

900 

555 

8:970 

4:027 

409:928 

010 

75 

4-292 

50O 

10:852 

4:973 

425:340 

89i) 

20 

4:247 

524 

14:779 

1:836 

444:528 

1:209 

50 

4:795 

052 

14:673 

2:725 

462:899 

1:453 

23 

4:320 

894 

5:018 

3:402 

481:047 

3-3-^8 

445 

977 

500 

2:138 

7:974 

244:298 

3:703 

405 

2:060 

908 

3:432 

7:665 

236:066 

3:903 

97 

4:049 

670 

3:001 

6:654 

.215:943 

3:994 

250 

4:572 

629 

2:742 

065 

203:942 

3:702 

240 

4:508 

757 

2:894 

349 

266:982 

4:355 

454 

4:542 

849 

3:754 

4:463 

276:042 

3:540 

444 

4:565 

550 

2:862 

856 

288:774 
248:101 
220:355 
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Não  é  menos  notável  a  emigração  da  Ttalia  para  os 
paises  clássicos  da  immigração,  e  nomeadamente  para  os 
da  America.  A  nós,  portugueses,  interessa  sobretudo  exa- 
minar com  cuidado  a  evolução  migratória  dos  italianos 
nos  paises  onde  nos  encontramos  também  estabelecidos. 
Não  lia  duvida  de  que  nos  últimos  annos  elles  recuaram 
no  Brasil.  Em  1909  só  para  lá  mandaram  13:668  indiví- 
duos contra  30:577  portugueses  e  16:219  espanboes;  mas 
a  sua  colónia  é  ali  a  mais  numerosa,  porque  de  1820  a 
1909  expediram  para  lá  1.240:708  pessoas,  ao  passo  que, 
contando  somente  os  que  se  conservaram  portugueses,  nós 
apenas  introduzimos  no  Brasil,  nesse  mesmo  periodo, 
702:790,  a  dar  credito  ás  estatísticas  brasileiras. 

O  mappa  que  em  seguida  publicamos  não  contém  se- 
não os  paises  de  forte  immigração  italiana,  deixando  pois 
de  parte  o  (liile.  Peru,  Bolivia,  f^olombia,  Venezuela, 
Guyana,  Equador,  índias  Occidentaes,  Antilbas,  ]\[exico, 
Guatemala,  S.  Salvador,  Honduras,  Nicarágua,  Costa 
Bica,  Paraguay  e  Uruguay,  alguns  dos  quaes  já  se  en- 
contram reunidos  ás  estatísticas  da  Argentina  desde  1906. 
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Quadro  XXYl 

Emigrantes  italianos  por  paiscs  transoceânicos 
c  outros  fora  da  Europa 


Annos 

Argcn 
fina 

Brasil 

Canada 

Kstado 
Uniiioi 

?    Ocea 
nia 

Aige 
lia 

Egypt 

Tuni- 
0      8ia 

1 
Total 

1876 

3:461 

y 

1:441 

? 

1:472 

768 

304 

j> 

1877 

5:733 

? 

976 

? 

385 

646 

282 

? 

1878 

8:645 

4:533 

1:993 

80 

1:493 

620 

585 

? 

1879 

13.197 

7:999 

94 

3:114 

31 

1:419 

637 

467 

? 

1880 

12:003 

6:080 

45 

5:711 

15      1:390 

758 

200 

? 

1881 

15:899  1      6:766 

26 

11:842 

10      1:552 

837 

265 

? 

1682 

22:997 

9:074 

76 

18:593 

29     3:325 

2:213 

2:235 

? 

1883 

24:127 

7:590 

81 

21:156 

164 

2:882 

1:374 

1:867 

? 

1884 

31:927 

6:110 

265 

10:582 

173 

1:036 

850 

637 

? 

188Õ 

37:710 

12:311 

611 

12:485 

158 

3:423 

1:194 

818 

y 

1886 

36:334 

11:334 

1:720 

26:920 

231 

2:243 

740 

1:557 

? 

1887 

52:383 

31:445 

1:632 

37:221 

216 

1:375 

867 

633 

? 

1888 

64:223 

97:730 

1:347 

32:945 

163 

1:436 

902 

751 

? 

1889 

69:008 

16:953 

447 

25:134 

156 

765 

773 

639 

0 

1890 

36:695 

10:233 

67 

47:952 

291 

744 

754 

522 

? 

1891 

24:125 

108:414 

163 

44:359 

784 

718 

830 

583 

? 

1892 

25:331 

36:448 

211 

42:953 

114 

805 

894 

618 

j 

1893 

32:541 

45:324 

382 

49:765 

54 

1:054 

1:300 

765 

? 

1894 

•52:557 

41:628 

805 

31:668 

68 

810 

752 

828 

? 

1895 

41:029 

98:090 

783 

37:851 

154 

956 

986 

1:121 

? 

1896 

56:026 

76:665 

397 

53:486 

467 

1:304 

1:025 

898 

? 

1897 

36:712 

80:984 

139 

47:000 

436 

936 

928 

593 

y 

1898 

33:938 

38:159 

328 

56:375 

371 

1:074 

1:174 

1:003 

? 

1899 

44:168 

26:574 

1:021 

63:156 

427 

1:150 

2:170 

1.246 

y 

1900 

40:393 

27:438 

1:686 

87:714 

535 

1:586 

1:373 

2:245 

y 

1901 

59:881 

82:159 

3:497 

121:139 

890 

1:899 

1:757 

5:447 

y 

1902 

36:778 

40:434 

2:í'5l 

193:772 

767 

2:620 

1:916 

6:123 

líiOS 

43:915 

27:707 

2:528 

107:855 

929 

2:260 

1:787 

5:405 

1904 

51:779 

19:724 

4:748 

168:789 

1:077 

(4) 

4:496 

9:645 

1905 

86:158 

30:079 

5:930 

316:797 

1:553 

4:509 

7:051 

1306 

114:818 

27:808 

10:032 

358:569 

815 

5:223 

2:516 

2:740 

1907 

80:649 

21:298 

10:436 

298:124 

7:031 

2:467 

2:361 

415:901 

1908 

93:479 

11:195 

128:503 

itog 

74:436 

1?:668 

•• 

183:218  j 

.. 

238:573 
399:282 
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Vê-se  que  as  duas  emigrações  que  actualmente  mais  in- 
teressam a  Itália,  são  as  dirigidas  para  a  Argentina  e 
para  os  Estados  Unidos.  Esta  teve  uma  forte  quebra  em 
1908,  como  por  toda  a  parte,  mas  já  em  1909  subiu  a 
183:218,  o  que,  estando  longe  do  maxivmm  attingido  em 
1906  com  358:569,  todavia  demonstra  que  a  Itália  não 
deseja  abandonar  a  posição  conquistada,  para  a  qual  deve 
contribuir  ter  enviado  para  os  Estados  Unidos,  desde 
1821  a  1909,  nada  menos  de  2.874:592  indivíduos! 

Na  Argentina  a  situação  dos  italianos  é  também  lison- 
jeira: passaram  rapidamente  de  30:000  em  1902  para 
mais  de  100:000  em  1906,  e  não  dizemos  que  fosse  de 
114:818  a  emigração  para  a  Argentina  desse  anno,  porque 
neste  numero  estão  comprehendidos  os  emigrantes  para  o 
Uruguay,  Paraguay,  etc. 

Só  no  período  de  1876  a  1899  entraram  na  Argentina 
1.522:23-1:  immigrantes.  pertencendo  nesta  cifra  aos  italia- 
nos o  numero  considerável  de  937:000!  Agora,  a  sétima 
parte  da  população  da  Argentina,  que  no  anno  passado  foi 
calculada  em  6.489:000  habitantes,  é  de  nacionalidade 
italiana.  A  ultima  estatística  dá  como  existentes,  em  1909, 
843:540  italianos,  ou  seja  quasi  metade  da  totalidade  dos 
estrangeiros,  que  são  actualmente  1.744:784.  Avalie-se  o 
proveito  immenso  que,  com  base  nesta  situação  privile- 
giada, ha  de  saber  tirar  a  Itália  de  um  país  com  os  re- 
cursos e  com  o  futuro  da  Argentina ! 

Pela  sua  importância,  diremos  ainda  que  dos  843:540 
italianos,  mais  de  dois  terços,  600:000,  são  agricultores, 
100:000  jornaleiros,  40:000  artífices.  20:000  de  profissões 
diversas,  10:000  commerciantes,  73:000  sem  profissão 
conhecida,  etc. 

A  condição  dos  emigrantes  italianos  na  Argentina  é 
quanto  possível  satisfatória ;  quasi  todos  melhoram  de  for- 
tuna; e,  comquanto  sejam  recebidos  com  uma  certa  des- 
confiança á  chegada,  pouco  a  pouco  encorporam-se  na  vida 
e   nos   costumes  do   pais,  e,  graças  a  um  trabalho  persis- 
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tonte,    conseguem  afastar  as  suspeitas  c  realizar  o  sonho 
que  para  lá  os  arrastou. 

O  problema  da  emigração  é  actualmente  estudado  na 
Itália  com  um  cuidado  que  faz  honra  aos  seus  escritores 
e  homens  de  Estado.  Nós,  os  portugueses,  termos  muito  que 
aprender  com  o  que  ali  se  tem  passado  sobretudo  nos  ul- 
mos 10  annos. 


li>.  Desejaríamos  tratar  largamente  da  emigração  na  vi- 
zinha Espanha,  mas,  pelas  razoes  já  ditas,  escasseiam  nos  os 
elementos  para  o  fazer.  A  dar  credito  ás  suas  defeituosas 
estatísticas,  a  emigração  foi  de  07:201  indivíduos  em  190o. 
de  87:291  em  1904,  de  120:0G7  em  1905,  de  126:771  em 

1906,  de  130:040  em  1907,  de  159:137  em  1908  e  de 
142:717  em  1909.  Este  movimento  seria  em  grande  parte 
contrabalançado  pelaimmigração,  que  se  elevaria  a  02:037 
em  1905,  a  73:90S  vm  1900,  a  79:352  em  1907,  a  87:775 
em  1908  e  a  92:042  em  1909.  Com  uma  população  cal- 
culada em  31  de  dezembro  de  1909  em  20.068:381  habi- 
tantes e  com  uma  densidade  media  de  40,  a  Espanha  não 
poderia  dizer-se  excessivamente  depauperada  pela  sua  emi- 
gração effectiva,  ainda  que  o  velho  critério  acerca  da  in- 
fluencia d'esta  houvesse  de  preponderar. 

Os  principaes  paises  de  destino  dos  emigrantes  espa- 
nhoes  são  a  Argentina,  Brasil,  Cuba  e  México.  Só  para 
a  Argentina  mandou  a  Espanha,  em  1909,  69:980  e,  em 
1908,  125:497.  Pela  ultima  estatística  de  1909  existiam 
na  Argentina  424:085  espanhoes.  Entre  os  argentinos,  o  es- 
panhol encontra-se  como  em  casa  própria.  Se  o  acolhimento 
pelos  naturaes  é  pouco  lisongeíro,  a  identidade  de  raça  e 
de  costumes  rapidamente  produz  uma  quasi  fusão. 

Para   o  Brasil  tem  mandado  a  Espanha,  desde  1820  a 

1907,  2.S8:640  emigrantes.  Xo  México  existiam,  em  1900, 
10:278  espanhoes.  Em  Cuba  é  maior  a  sua  colónia;  só  em 
1907-1908   emigraram   para   ali   24:792  espanhoes,  e  Aa 


população  total,  computada  em  2.048:980  indivíduos,  in- 
cluiam-se  em  1907  não  menos  de  185:393  espanhoes. 

Alem  da  emigração  para  os  paises  da  America,  a  Es- 
panha já  tem  hoje  uma  importante  para  o  norte  da  Africa, 
Argélia  e  Marrocos,  e  continua  com  a  sua  característica 
emigração  para  Portugal.  Não  tanto  pelas  estatísticas  es- 
panholas, como  pelos  nossos  recenseamentos,  verifica-se 
que  dentro  das  fronteiras  portuguesas  vivem,  mais  ou  me- 
nos temporariamente,  27:029  espanhoes,  que  se  concen- 
tram em  Lisboa  (12:628),  Porto  (3:108),  Sabrosa  (936), 
Alijó  (892),  S.  João  da  Pesqueira  (496),  Elvas  (397),  Villa 
Real  de  Santo  António  (311),  Carrazeda  de  Anciães  (299), 
Melgaço  (234),  Valença  (228),  Bragança  (222),  Évora 
(214),  Moura  (195),  Setúbal  (193),  etc. 

O  quadro  que  em  seguida  apresentamos  constitue  ape- 
nas um  subsidio  de  estudo,  visto  que  não  se  faz  nelle  dis- 
tincção  entre  passageiros  e  emigrantes. 
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Quadro  XXYII 

Movimento  migratório  aproximado  da  Espanha 
por  países  de  destino 


Aiino 

Europa 

Africa 

America 

Oceania 

Filipinas 

e 

Cuba 

Total  'a) 

Immi- 
grantea 

1882 

10:899 

17:597 

8:197 

1 

35:111 

71:806 

1883 

4:923 

17:122 

9:546 

1 

27:668 

59:260 

1884 

3:285 

10:745 

10:020 

.  , 

18:788 

42:842 

1885 

3:442 

16:252 

8:058 

4 

12:559 

40:316 

,  , 

1886 

3:186 

24:243 

9:695 

24:792 

62:021 

,  , 

1887 

3:275 

20:168 

17:029 

26:504 

66:979 

^ , 

1888 

3:929 

20:513 

28:768 

2 

23:186 

76:398 

^  , 

1839 

2:715  1  21:965 

75:745 

5 

25:373 

125:807 

1890 

3:152 

16:586 

20:429 

9 

25:683 

65:860 

,  . 

1891 

2:523 

20:899 

16:817 

3 

26:793 

68:037 

1892 

2:628 

19:005 

11:173 

11 

33:585 

66:406 

,  , 

1893 

? 

? 

18:762 

? 

? 

76:526 

,  , 

1894 

13:161 

20:124 

13:976 

2 

33:926 

81:189 

1895 

2:316 

15:706 

20:510 

4 

82:630 

121:166 

,  . 

1896 

3:049 

19:097 

26:220 

117:903 

166:269 

,  , 

1897 

2:846 

18:086 

21:275 

5 

31:314 

73:532 

,  , 

1898 

? 

? 

17:408 

? 

? 

59:543 

,  , 

1899 

? 

■? 

13:829 

? 

? 

53:862 

.  , 

1900 

3:760 

18:679 

39:937 

640 

63:028 

,  , 

1901 

3:597 

16:894 

35:482 

920 

56:901 

1902 

3:064 

22:597 

24:863 

834 

51:593 

1903 

3:601 

18:805 

34:017 

816 

57:261 

1904 

3:783 

23:458 

59:241 

580 

87:291 

1905 

4:026 

29:873 

92:648 

495 

. , 

126:067 

62:037 

1906 

3:558 

24:637 

76:704 

3 

21:851 

126:771 

73:908 

1907 

4:125 

22:165 

78:645 

550 

23:275 

130:640 

79:352 

1908 

, . 

. 

. . 

. . 

159:137 

87:775 

1909 

•• 

•• 

142:717 

92:042 

(o)  Nos  ta'  . -s  comprehende-se  também  a  emigração  para  a  Ásia,  que  só  se 
elevou  a  235,  230  e  214  em  1902,  1904  e  1907,  tendo  nos  outros  annos  cifras  insignifi- 
cantes. 
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Basta  olhar  para  este  mappa  para  ver  quanto  é  defi- 
ciente. O  algarismo  de  emigração  para  a  Europa  não  chega 
sequer  a  accusar  a  população  espanhola,  que  annualmente 
se  installa  no  nosso  país.  Em  todo  o  caso,  nas  suas  linhas 
geraes,  o  mappa  pode  contribuir  para  estimular,  nos  que  o 
possam  fazer,  a  transformação  dos  serviços  estatísticos 
dos  nossos  vizinhos  ^ 


1  A  importância  considerável  que  assumiu  o  Japão  no  concerto 
das  nações  após  a  sua  victoria  sobre  o  coliosso  moscovita,  leva  nos 
a  referir  aqui  o  estado  da  emigração  naquelle  país. 

O  resumo  que  se  segue  dará  decerto  a  impressão  do  grande  lo- 
gar,  que,  ainda  neste  assunto  o  Japão  vem  tomando  em  concorrência 
com  03  velhos  paises  da  Europa.  A  população,  calculada  em  31  de 
dezembro  de  1910  em  50.751:919  habitantes,  com  uma  percentagem 
insignificante  de  estrangeiros  (menos  de  20:000)  e  com  a  densidade 
de  95,  prepara-se  para  se  expandir  pelo  mundo  inteiro.  Para  a  Eu- 
ropa mandou  o  Japão  em  1904,  1905  e  1906,  respectivamente,  127, 
426  e  5:547  indivíduos-,  para  os  Estados  Unidos  do  Norte  3:490, 
3:124  e  8:466 ;  para  o  Canadá,  341,  329  e  1:098;  e  para  o  Peru  em 
1906,  1 :000.  Nas  ilhas  Hawai  continua  a  sua  preponderância,  suc- 
cedendo-se  aos  12:621  emigrantes  em  1904,  7:146  em  1905  e  30:393 
em  1906.  A  par  d'isto,  tem  abandonado  a  Ásia  Continental,  des- 
cendo de  8:857  a  6:183  e  5:852,  a  Austrália  passando  de  222  a  60 
e  36,  e  as  Filipinas,  baixando  de  646,  a  542  e  226.  Para  diversos 
outros  paises  os  japoneses  mandaram  mais  um  milhar  de  emigran- 
tes, o  que  tudo  eleva  a  sua  emigração  de  190  j  ao  algarismo  já  res- 
peitável de  58:851. 


CAPITULO  II 

Movimento  migratório  de  Portugal 

1(>.  A  população  portuguesa  tem  evolucionado  com  len- 
tidão. Em  1889  a  nossa  população  continental  e  insulana 
não  attingia  ainda  õ  milhões  de  habitantes.  Pelo  recensea- 
mento de  1900  elevou-se  a  5.423:132,  comprehendendo 
5.016:267  no  continente  c  406:865  nos  Açores  e  Madeira. 
Nas  tabeliãs  preliminares  do  movimento  fisiológico  da  ijo- 
pulação^  relativas  a  1902,  1903  e  1904,  e  publicadas  pela 
antiga  Inspecção  Geral  dos  Serviços  Sanitários,  a  popu- 
lação calculada  em  1  de  julho  de  1904  subia  a  5.143:779 
no  continente  e  413:035  nas  ilhas,  ou  seja  o  total  de 
5.556:814.  Applicando  um  calculo  semelhante,  verilica-se 
que  a  população  portuguesa  deve  ser  actualmente  de 
5.819:218  individues  dos  dois  sexos,  sendo  5:393:198 
no  continente  e  426:060  nas  ilhas.  Em  1  de  julho  de 
1907  já  era  calculada  em  5.668:954,  como  se  vê  do  Sta- 
tesmans  year-hooli,  de  1910. 

A  densidade  da  população  portuguesa  foi  sempre  baixa. 
Em  1900  era  de  58,9,  visto  ser  a  superfície  do  continente 
e  ilhas  de  91:943'^-, 60;  actualmente  deve  ter-se  elevado 
a  63,2.  Esta  densidade  não  forneceria  nenhuma  explica- 
ção, para  o  nosso  movimento  migratório  de  população,  se 
se  encontrasse  igualmente  repartida  por  todo  o  país ;  po- 
rem, emquanto  os  concelhos  do  districto  do  Porto  at- 
tingem,   mesmo    sem   contar   a   cidade,   a  elevada   densi- 
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dade  de  189,1,  o  districto  de  Braga  a  de  1P»2,6,  o  de 
Aveiro  a  de  109,9,  o  de  Vianna  a  de  96,9,  e  ainda  os 
de  Coimbra  e  Viseu,  as  de  85,0  e  80,1,  e  os  distrietos 
insulanos  do  Funchal,  Ponta  Delgada  e  Angra,  respecti- 
vamente, as  densidades  de  184,7,  138,8  e  100,7,  —  outros 
concelhos  do  país,  a  começar  nos  do  districto  de  Lisboa, 
afora  a  cidade,  andam  abaixo  da  media,  chegando  os  de 
Portalegre,  Évora  e  Beja,  ás  densidades  de  19,9,  17,3 
e  lõ,9. 

Esta  desigual  distribuição  de  densidade  não  é  o  único 
elemento  a  tomar  em  attenção  no  estudo  do  problema  da 
emigração  entre  nós;  mas  desde  já  deixamos  affirmado 
que  a  densidade  influe  médio  cr  emente  no  êxodo  das  nos- 
sas populaçSes,  e  só  attesta,  antes  de  tudo,  as  diíFerenças 
profundas  que  separam  o  solo  e  a  população  portuguesa 
do  norte  e  do  sul. 


17.  Os  primórdios  da  emigração  portuguesa  andam  li- 
gados ás  nossas  próprias  glorias.  Portugal  tornou-se  um 
povo  de  emigrantes  pela  mesma  força  de  expansão  de 
raça,  que  o  tinha  lançado  através  dos  mares  á  conquista 
de  mundos  novos.  Não  foram  famintos,  nem  proscritos, 
nem  escravos,  os  que  descobriram  a  Africa,  o  Brasil,  o 
caminho  marítimo  para  as  índias,  a  circunnavegação  do 
globo.  Dominados  pelo  génio  da  nossa  raça,  que  em  si 
concentra  sublimes  energias  altruístas  e  civilizadoras,  os 
nossos  maiores  arremessaram-se  quasi  instinctivamente  e 
como  num  sonho  de  gloria  através  dos  mares,  arrostando 
perigos,  soffrendo  dores,  arriscando  mil  vezes  a  vida  e 
sobretudo  desenvolvendo  uma  actividade  criadora  e  uma 
inquebrantável  tenacidade,  que  hoje  mal  se  concebem  e 
menos  se  acreditam. 

Foi  sobre  esta  base  formidável  que  se  construiu  a  nossa 
primeira  emigração.  Ainda  que  não  tivesse  outra  razão 
de  ser,  ella  havia  de  persistir  por  séculos,  visto  encon- 


trar-se  assim  profundamente  enraizada  na  consciência  na- 
cional. 

Mas  houve  mais.  A  obra  das  descobertas  foi  logo  se- 
guida pela  da  colonização,  e  nós,  os  portugueses,  tivemos 
a  fortuna  de  dotar  o  mundo  com  esse  immenso  pais  novo, 
cujo  collossal  futuro  já  começa  a  poder  prever-se,  e  que 
é  tanto  obra  nossa.  Por  isso  a  emigração  tornou-se  uma 
necessidade  orgânica  do  povo  português,  que  se  lança 
através  dos  mares  para  o  Brasil,  como  se  elle  continuasse 
a  ser  nosso,  e  de  facto  com  uma  illimitada  confiança,  que 
se  alimenta  das  mais  profundas  raizes  da  ajífeição,  tanto 
entre  os  indivíduos  como  entre  os  povos.  Só  é  pena  que, 
emquanto  nas  camadas  profundas  da  população  portu- 
guesa permaneceu  viva  e  ardente  esta  solidariedade  e  fé 
na  nação  brasileira  a  que  demos  o  ser  e  que  lançámos 
na  vida  moderna,  as  classes  egoístas  até  ha  pouco  domi- 
nantes, do  mesmo  passo  que  se  desnacionalizaram  den- 
tro de  fronteiras,  procuraram  quebrar,  fora  d'ellas.  to- 
dos os  nossos  laços  úteis,  a  começar  pelos  que  nos  uniam 
ao  Brasil.  É  occasião  de  reparar  o  mal  feito,  tentando 
ainda  resgatar  o  tempo  e  o  caminho  perdidos.  Já  a  So- 
ciedade de  Geographia  lançou  as  primeiras  bases  d'esta 
obra  de  reparação  *.  A  Republica  Portuguesa  não  hesitará 
perante  nenhum  dos  sacrifícios  que  forem  necessários  para 
a  tornar  fecunda  e  duradoura. 

18.  E  certo  que  a  emigração  portuguesa  tomou  nos  úl- 
timos annos  caracteres  realmente  alarmantes,  não  por  ella 


1  Tem  sido  coroada  de  bom  êxito  a  obra  de  approximaçâo  in- 
tima com  o  Brasil,  a  que  a  Sociedade  de  Geographia  lançou  hom- 
bros.  Os  seus  delegados  especiaes,  Srs.  Dr.  Ávila  Lima,  Abel  Bote- 
lho e  Ernesto  de  Vasconcellos,  encontraram  nos  dirigentes  e  nas 
pessoas  influentes  do  Brasil,  bem  como  nas  classes  preponderantes, 
por  occasião  da  sua  recente  visita,  o  melhor  acolhimento  e  um  sin- 
cero desejo  de  realizar  entre  os  dois  povos  uma  estreita  ligação  ia- 
te llectual,  moral  e  económica. 
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mesma,  mas  pelo  que  significava  de  destruição  e  quasi 
morte  no  organismo  económico  da  nação.  Até  ha  pouco 
tempo  ainda  nem  sequer  tínhamos  um  só  tratado  de  com- 
mercio,que  nos  permittisse  exportar  os  productos  da  nossa 
agricultura  que  podem  defender  a  nossa  existência  eco- 
nómica. Fez-se  recentemente  o  tratado  com  a  Allemanha, 
que,  apesar  dos  seus  defeitos,  veio  inaugurar  uma  poli- 
tica económica  internacional  de  que  estávamos  muito  ca- 
recidos. Graças  á  dedicação  e  patriotismo  do  Sr.  líernar- 
dino  Machado,  actual  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  ao  prestigio  das  novas  instituições  politicas,  acaba  de 
ser  assinado  um  acordo  commercial  com  a  França,  soh  a 
forma  de  modus-rivendi.  Outros  se  seguirão  certamente 
com  a  Itália,  Inglaterra,  Espanha,  Argentina,  e,  sobre- 
tudo, com  o  Brasil. 

Com  este  esforço  de  vida,  a  emigração  portuguesa  per- 
derá dentro  de  poucos  annos  o  seu  aspecto  doloroso,  pa- 
thologico,  para  assumir  os  caracteres  de  um  phenomeno 
normal,  eminentemente  profícuo,  e  intimamente  ligado, 
nas  suas  origens  e  funcçÕes,  como  no  seu  movimento,  á 
própria  vida  da  nação. 

Por  agora,  estamos  ainda  em  presença  de  uma  emigra- 
ção que  quasi  nos  envergonha  e  que,  incontestavelmente, 
attesta  a  nossa  profunda  miséria  physiologica.  As  crises 
dos  últimos  annos  tinham  arrancado  ao  país  toda  a  seiva. 
Uma  administração  publica  esbanjadora  deu  alento  ao 
critério  parasitário  de  muitos  proprietários  ruraes,  e  d'ahi 
resultou  que  a  agricultura,  especialmente  no  que  respeita 
ao  vinho  e  ao  cereal,  desceu  a  um  estado  de  inferioridade 
quasi  incomportável.  Em  muitas  regiões  do  norte  cessou, 
ou  pelo  menos  diminuiu  numa  proporção  de  50  por  cento, 
todo  o  trabalho  agrícola.  Os  terrenos  de  vinha  foram 
abandonados  e  ainda  hoje  se  encontram  muitos  em  pou- 
sio. 

Por  estas  e  outras  causas  graves  a  população  agrí- 
cola  viu-se   reduzida   á  mais  cruciante  miséria.  Os  gene- 
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ros  de  primeira  necessidade  encareceram.  ( ).s  imposto.s 
atting-iram  o  pobre  por  todas  as  formas.  O  mal  estar  tor- 
nou-sc  greral.  Foi  nestas  circunstancias  que  a  nossa  emi- 
gração tomou  o  caracter  alarmante  que  as  estatísticas 
nos  revelam.  Não  é  o  phenomeno  em  si  que  é  mau;  an- 
tes, de  dentro  da  desgraça  coUectiva  que  a  fez  multiplicar, 
a  emigração  tem  ainda  virtude  para  trazer  ao  organismo 
nacional  o  alento  das  remessas  de  ouro  do  Brasil,  sem  o 
qual,  porventura,  não  teríamos  resistido  a  tantas  prova- 
ções. O  que  é  mau  é  o  caracter  de  violt-ncia,  de  irresistí- 
vel necessidade,  quasi  de  forçada  expulsão,  que  a  situação 
cruel  em  que  se  del)atia  o  povo  português  lhe  impôs  bru- 
talmente. Já  não  era  uma  emigração,  mas  uma  fuga  des- 
vairada. Não  era  um  phenomeno  económico  da  vida  nor- 
mal de  um  povo :  era  a  consequência  de  uma  doença  ge- 
ral, era  o  êxodo  para  não  morrer. 

19.  Conseguimos  reunir  os  números  estatísticos  da 
nossa  emigração  desde  1872  até  1909.  Os  d'este  ultimo 
anno  devemo-los  ao  favor  dos  funccionarios  da  Direcção 
Geral  da  Estatística  e  dos  Próprios  Nacionaes  do  Minis- 
tério das  Finanças.  Os  outros  colhemo-los,  a  partir  de 
1905.  nos  boletins  sobre  emigração  portuguesa  relativos 
a  190Õ,  190(3,  1907  e  1908  (estando  este  apenas  em  pro- 
vas), e,  de  1872  a  1904.  nos  livros  estrangeiros  e  nacio- 
naes da  especialidade. 

A  curva  da  nossa  emigração  desce  de  1872,  em  que 
emigraram  17:284  portugueses,  até  1878,  em  que  só  sa- 
hiram  9:926.  Nos  dez  annos  seguintes  o  numero  dos  emi- 
grantes oscilou  entre  13  e  17  mil.  Depois,  com  a  chegada 
das  nossas  maiores  crises,  a  emigração  saltou  para  23:981 
em  1888,  29:421  em  1890,  30:383%m  1893,  até  chegar 
a  44:74(3  em  1895!  Foi  este  o  ponto  culminante  da  nossa 
emigração,  como  foi  também  um  dos  pontos  culminantes 
dos  nossos  desastres  económicos  e  das  nossas  crises  poli- 
ticas, caracterizadas  por  uma  feroz  reacção. 
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Depois  de  1895  a  emigração  desceu  para  27:980  em 
1896,  23:510  em  1898  e  17:776  em  1899.  Depois  tor- 
nou a  crescer:  em  1900  era  já  de  21:306;  em  1902,  de 
24:170;  em  1904,  de  28:304;  em  1905,  de  33:610;  em 
1906,  de  38:093;  em  1907,  de  41:950;  e,  se  em  1908 
baixou  para  40:145,  e  em  1909  para  38:243,  não  deve 
suppor-se  que  houve  real  diminuição,  visto  que.  pela  ap- 
plicação  da  lei  de  25  de  abril  de  1907,  deixaram  de  figu- 
rar completamente  entre  os  emigrantes,  não  só  os  que  se 
destinam  á  Africa  Portuguesa  e  a  qualquer  ponto  da  Eu- 
ropa, mas  também  os  que  viajam  para  o  Brasil  e  para 
a  America  do  Norte  em  primeira  ou  segunda  classe,  o  que 
tudo  representa  uma  differença  para  menos,  na  estatística 
de  cada  um  dos  annos  de  1908  e  1909,  de  cerca  de 
3:000  indivíduos  *. 

Eis  o  mappa  da  nossa  emigração  geral : 


1  Para  a  Africa  Portuguesa  emigraram  em  1901,  1:956  indiví- 
duos; em  1902,  1:940;  era  1903,  1:920  ;  em  1904,  1:955 :  em  1905, 
2:083 ;  em  1906,  2:287,  e  em  1907,  até  a  lei  de  25  de  abril,  636.  Os 
emigrantes  de  1.*  e  2."  classe,  que  até  1907  se  contavam  nas  esta- 
tisticas,  são  calculados  annualmente  em  SOO  a  900.  Os  viajantes 
para  a  Europa  foram  em  media  de  cêrea  de  300  até  1907,  caindo 
em  1908,  por  causa  da  lei  dos  passaportes,  para  94. 
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Quadro  XXYIII 
EmigriH>ão  portuguesa  por  países  de  destino 


Anno 

America 

Africa 

Asia         Euro 

pa 

Ocoauia 

Total 

1S72 

16:935 

337 

12 

17:284 

1873 

12:614 

370 

5 

12:989 

1874 

14:547 

279 

9 

14:835 

1875 

15:084 

352 

4 

15:410 

1876 

10:725 

301 

9 

11:035 

1877 

10:725 

319 

13 

11:057 

1878 

9:558 

362 

7 

9:926 

1879 

12:893 

305 

10 

13:208 

1880 

12:218 

363 
360 

16 

12:597 

1881 

14:267 

10 

14:367 

1882 

17:722 

479 

71 

18:272 

1883 

17:850 

438 

7 

956 

19:251 

1884 

15:343 

587 

7 

1:581 

17:518 

1885 

11:853 

858 

18              l:í 

51 

424 

15:004 

1886 

13:039 

270 

3                 S 

60 

426 

13:998 

1887 

15:803 

422 

4                4 

11 

292 

16:932 

1888 

22:952 

656 

19                í 

149 

5 

23:981 

1889 

18:305 

1:340 

1 

)67 

2 

20:614 

1890 

27:038 

1:879 

12                 4 

76 

16 

29:421 

1891 

31:654 

1:574 

.     1                 í 

$51 

5 

23:585 

1892 

19:573 

1:189 

10 

Í02 

21:074 

18:'3 

28:829 

1:252 

6                 í 

Í90 

6 

30:383 

1894 

25:237 

1:404 

255 

15 

26:911 

1895 

42:562 

1:239 

2 

527 

617 

44:746 

1896 

26:461 

1:145 

3 

555 

16 

27:980 

1897 

19:809 

21:612 

1898 

21:422 

23:510 

1899 

15:874 

1:533 

1 

235 

133 

17:776 

1900 

18:908 

1:928 

5                 ' 

145 

20 

21:306 

1901 

18:426 

1:956 

1 

207 

56 

20:646 

1902 

21:916 

1:940 

8 

290 

16 

24:170 

1903 

19:339 

1:920 

10 

320 

22 

21:611 

1904 

25:962 

1:955 

8 

379 

28:304 

1905 

31:227 

2:083 

8 

292 

33:610 

1906 

34:094 

2:287 

7 

369 

1:336 

38:093 

1907 

40:152 

636 

13 

106 

1:043 

41:950 

1908 

40:046 

15 

83 

1 

40:145 

1909 

37:302 

9 

1 

67 

861 

38:243 

As  províncias  ou  regiões  do  país  que  mais  contribuíram 
para  a  emigração  foram  até  1889  o  Minho  e  o  Douro,  e 
ultimamente  também  a  Beira  Alta.  Na  massa  geral  dos 
emigrantes  de  1866  a  1889,  que  se  elevou  a  330:088, 
tem,  só  o  Minho,  a  participação  de  115:724.  No  mesmo  pe- 
riodo  a  Beira  Alta  deu  já  75:274  emigrantes.  Ainda  nessa 
época,  os  Açores  e  Madeira  contribuíram  respectivamente 
com  63:063  e  25:053.  O  contingente  minimo  foi  dado  pelo 
Alemtejo,  que  nesse  periodo  de  24  annos  só  forneceu  520 
emigrantes. 

Nos  últimos   9   annos,   as  proporções  são  as  seguintes : 


QUADRO   XXIX 
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Vê-se  pois  que  os  districtos  mais  sobrecarregados  com 
o  ónus  migratório  são  actualmente  os  de  Viseu,  Porto, 
Coimbra,  Aveiro  e  Villa  Real,  apesar  de  serem  muito  di- 
versas as  respectivas  densidades,  chegando  a  d'este  ulti- 
mo districto  a  ser  inferior  á  media  de  todo  o  país.  Um 
dos  districtos  mais  esmagados  pelo  fornecimento  de  emi- 
grantes é  o  de  Ponta  Delgada,  que  só  teve  a  attenuacão 
de  1908  por  virtude  da  legislação  nova  dos  Estados  Uni- 
dos, impeditiva  da  entrada  de  gente  mal  preparada  para 
a  luta  da  vida.  Se  tomarmos  como  base  a  proporção 
por  1:000  habitantes,  reconheceremos  que  Bragança, 
com  a  sua  escassa  densidade  de  28,4,  occupa  actualmente 
a  cabeceira  do  rol,  pois  accusa  a  percentagem  de  16,91  ! 

20.  O  que  nos  impressiona  mais  desagradavelmente  na 
nossa  emigração  nào  é,  em  absoluto,  o  seu  algarismo 
muito  elevado,  visto  que  os  excessos  dos  nascimentos  so- 
bre os  óbitos  podem  bem  com  essa  derivação  annual.  Em 
1906  a  1909  os  nascimentos  e  os  óbitos,  despresando  os 
nascidos-mortos,  foram  respectivamente  os  seguintes : 


Quadro  XXX 
MoTÍmenlo  da  populiição  porlaguesa 


1906 

1907 

1908 

1909 

Nascimentos 

Obito^ 

168:528 
115:168 

161:848 
102:524 

162:242 
106:756 

161:955 
102:260 

Aumento  da  população    .    .    . 

53:360 

59:324 

55:486 

59:695 

Basta  examinar  estes  números  para  reconhecer  que  te- 
mos ainda  excesso  sobre  a  emigração.  É  verdade  que  nos 
faltam  os  números  da  emigração  clandestina ;  mas  esta  é 
mais  que  fartamente  compensada  pela  immigração,  de  que 


também  não  ha  números  em  Portugal,  mas  que,  pelas  es- 
tatísticas do  Brasil  e  dos  Estados  Unidos  se  apura  não 
dever  ser  inferior  á  quarta  parte  nem  superior  ao  terço 
dos  emigrantes,  ainda  mesmo  que  não  se  tome  em  linha 
de  conta  a  immigração  espauhola. 

21.  Não  é  pois,  repetimos,  o  algarismo  migratório  em 
absoluto  que  pode  considerar-se  perigoso.  Mais  nos  in- 
quietamos com  a  proporção  crescente  de  menores  e  de 
mulheres,  com  a  forte  percentagem  de  analfabetos  e  com 
a  ausência  de  qualquer  preparação  no  pessoal  emigrante. 

Assim,  até  1887  os  menores  de  14  annos  raramante 
excederam  2:500,  mas  a  partir  de  1888,  começo  da  crise, 
o  seu  numero  aumentou  sempre  até  attingir  11:367  em 
189Õ,  correspondendo  á  quarta  parte  ou  2õ  por  cento  da 
emigração  total  d'esse  anno,  que  se  elevou  a  44:746. 

Esta  elevada  proporção  tem  sido  ora  mantida,  ora  exce- 
dida nos  últimos  annos,  mas  actualmente  parece  ter  ten- 
dências para  diminuir,  como  se  vê  do  seguinte  mappa : 

Quadro  XXXI 
Emlgranles  portugueses  por  idades  e  sexos 


Annos 

Menores 
de  14  annos 

Maiores 
de  14  annos 

Total 

Sexo 
masculino 

Sexo 
feminino 

1901 

4:258 

16:388 

20:646 

15:074 

5:572 

1902 

5:311 

18:829 

24:170 

17:032 

7:138 

1903 

4:369 

17:242 

21:611 

15:931 

5:680 

1901 

5:719 

22:585 

28:304 

20:920 

7:384 

1905 

6:527 

27:083 

33:610 

25:414 

8;196 

1906 

7:016 

31 :077 

38:093 

28:747 

9:346 

1907 

7:750 

34:200 

41:950 

32:144 

9:806 

1908 

7:049 

33:096 

40:145 

31:339 

8:806 

1909 

6:649 

31:591 

38:243 

29:700 

8:540 
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Quanto  ao  sexo,  vê-se  também  cVeste  mappa  que,  ao 
contrario  do  succedido  até  1876  e  da  nossa  tradição  de 
séculos  relativamente  á  proporção  das  mulheres  emigran- 
tes, que  se  conservava  sempre  muito  baixa  não  excedendo 
11  por  cento,  ellas  foram  tomando  uma  participação  cada 
vez  maior  no  phenomeno  migratório,  até  o  ponto  de  se 
ter  a  impressão  de  que  se  ausentam  agora  do  país  familias 
inteiras,  na  maior  parte  dispostas  a  desnacionalizar-se, 
ficando  por  lá. 

Desde  1889  começou  a  elevar-se  essa  participação,  at- 
tingindo  actualmente  mais  de  2ò  por  cento  e  tendo  já  ex- 
cedido 3õ  e  40  por  cento.  Em  alguns  districtos,  como  no 
de  Ponta  Delgada  em  1902  e  1907,  o  numero  das  mulhe- 
res emigrantes  foi  quasi  igual  ao  dos  homens,  e  em  1908 
até  o  excedeu  em  9  unidades. 

Os  economistas  portugueses  e,  nomeadamente,  o  Sr.  An- 
selmo de  Andrade,  teem-sc  justamente  alarmado  com 
este  aumento  do  contingente  das  mulheres  na  emigração.  . 
Elle  significa  que  a  emigração  está  passando  de  temporá- 
ria a  permanente  e  de  individual  a  familiar,  o  que  suc- 
cede,  principalmente  entre  nós,  quando  o  individuo  se 
sente  socialmente  al^andonado  ou  perseguido  dentro  da 
sua  pátria. 

22.  Os  emigrantes  portugueses  continuam  a  recrutar-se 
entre  as  camadas  menos  preparadas  para  a  luta  e  mais 
pobres  da  nossa  sociedade.  A  maior  parte  dos  que  emi- 
gram não  teem  realmente  profissão.  Esta  desgraçada 
classe  dos  incapazes  já  figura  nas  nossas  estatísticas  com 
um  numero  avultado,  que  foi,  em  1908,  de  10:Gõ5,  embora 
tenha  caido  para  5:710  em  1909.  Mas,  de  facto,  também 
não  teem  profissão,  nem  aquelles  que  se  inscrevem  como 
operários  e  pouco  ou  nada  sabem  do  seu  mister,  nem 
aquelles  que  se  destinam  a  industrias  caseiras  ou  domesti- 
cas; e  estas  classes  representam  cerca  de  40  a  50  por 
cento  da  emigração  total.  Os  emigrantes  melhor  prepara- 
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dos  síío  os  que  se  inscrevem  comi^  artífices,  pescadores, 
empregados  do  commercio,  marítimos,  pois  representam  a 
expansão  de  forças  vivas  do  país  susceptíveis  de  se  desen- 
volver e  valorizar  no  estrangeiro. 

Em  todos  esses  emigrantes,  e  sobretudo  nos  desoccupa- 
dos,  o  que  mais  aterra  é  a  proporção  isjjantosa  de  anal- 
fabetos. O  seguinte  mappa  não  deixa  margem  a  illusÕes 
e  dispensa  todos  os  commcntarios : 


Quadro  XXXII 
Eniijjrantes  portugueses  conforme  a  iuslrutção 


o 

Sibc^m  ler  e  CKcrovor 

Aualpliabctc 

s 

Propor- 
ção 
por  100 
emigran- 
tes 

D 

Total 

Varões 

Mullieres 

Total 

Varões 

Mulfceres 

1901 

9:829 

8:072 

1:257 

11:443 

7:049 

4:394 

55,08 

1902 

9:010 

7:615 

1:395 

15:422 

9:514 

5:908 

63,12 

1903 

9:388 

8:044 

1:344 

12:369 

7:938 

4:431 

56,85 

1904 

12:227 

10:649 

1:578 

Í6:368 

10:373 

5:995 

57,24 

1905 

14:717 

12:965 

1:752 

19:503 

10:771 

6:732 

56,59 

1906 

16:140 

14:171 

1:969 

22:545 

14:875 

7:670 

58,28 

1907 

17:805 

15:742 

2:063 

24:716 

16:702 

8:014 

58,13 

1908 

16:174 

14:856 

1:318 

24:320 

16:655 

7:665 

60,06 

1909 

15:598 

•• 

•• 

23:181 

59,08 

Estes  números  são,  na  verdade,  desoladores.  Pode-se 
querer  attenuá-los  mostrando  que  as  mulheres  figuram 
numa  proporção  muito  mais  forte  na  classe  dos  analfa- 
betos, mas  isso  não  valoriza  a  emigração,  antes  recorda 
o  seu  peor  symptoma.  O  que  seria  talvez  mais  justo  era 
separar  as  ilhas  adjacentes  do  continente  para  mostrar 
que  a  percentagem  de  illetrados  é  mais  forte  naquellas  do 
que  neste. 

Com  eífeito,  nos  mesmos  annos  já  assinalados,  a  pro- 
porção  de   analfabetos   do    continente   vem   desde  48  em 


1906,  48,03  em  1901,  49,28  em  1905,  e  49,42  em  1903, 
até  51,06  em  1907,  51,40  em  1902,  52,05  em  1904  e 
58,05  em  1908 ;  ao  passo  que  os  emigrantes  das  ilhas 
attingiram  proporções,  que  foram  desde  74,77  em  1901, 
75,08  em  1908,  76,72  em  1904,  77,17  em  1903,  77,86 
em  1907,  até  79,85  em  1905,  82,89  em  1902  e  83,03  em 
1906! 

A  esta  chaga  é  que  é  preciso  acudir  sem  demora.  Se  o 
não  fizermos,  depressa  os  países  novos  fecharão  de  vez 
as  suas  portas  á  nossa  emigração  útil,  e  dentro  de  pouco, 
no  próprio  Brasil,  estaremos  definitivamente  vencidos  pe- 
los immigrantes  de  outras  proveniências. 

No  seu  relatório  de  31  de  dezembro  de  1909  dizia  o 
cônsul  geral  de  Portugal  no  Rio  de  Janeiro,  com  uma 
amargura  que  não  exclue,  antes  impõe,  a  triste  verdade 
das  suas  palavras: 

«O  português  hoje  já  não  prepondera  no  Brasil,  nem 
no  commercio,  nem  em  manifestação  alguma  da  cultura 
humana.  Povos  mais  cultos,  com  a  sua  immigração  pouco 
numerosa,  mas  composta  de  individues  mais  preparados, 
teem-nos  tomado  o  nosso  antigo  logar,  expulsando  lenta- 
mente a  nossa  antiga  influencia:  no  sul  até  S.  Paulo  os 
allemães;  em  S.  Paulo  e  Minas  os  italianos;  da  Bahia  até 
o  norte  os  gallegos, 

Resta-nos  ainda  hoje  um  reducto,  que  é  o  Pará  e  o  Ama- 
zonas, derradeiro  baluarte  da  nossa  influencia,  onde  os 
outros  estrangeiros  não  foram  ainda  dar  combate,  porque 
temem  a  acção  do  clima,  ao  qual  só  os  portugueses  resis- 
tem com  vantagem.  A  immigração  portuguesa,  assim 
como  é  a  mais  numerosa  no  Brasil,  também  é  a  mais  in- 
culta e  composta  ás  vezes  na  sua  maioria  de  indivíduos 
analfabetos  e  rudes.  O  português  no  Brasil  existe  por 
toda  a  parte,  ainda  nos  sertões  mais  afastados,  como  ma- 
china  rude  de  trabalho. 

Nas   estradas   de  ferro   que   cortam  os  desertos  d'este 


87 

vasto  país,  ao  passo  que  administrações  são  compostas 
por  allemães,  ingleses  ou  belgas,  o  grosseiro  trabalhador 
da  estrada  é  português. 

Nas  obras  recentes  das  grandes  avenidas  que  se  abri- 
ram no  Rio,  ao  passo  que  engenheiros,  architectos,  cons- 
tructores,  estucadores,  etc,  eram  brasileiros,  itahanos, 
espanhoes,  etc,  o  trabalhador  que  carregava  a  pedra  e 
amassava  a  cal  ou  calçava  o  pavimento  da  rua,  era  o 
português. 

Já  se  vê  que  uma  massa  tão  pouco  culta  como  esta, 
não  está  em  condições  de  se  poder  tornar  dirigente  nem 
caminhar  conscientemente  em  procura  da  directriz  da  ci- 
vilização, pela  qual  o  brasileiro  de  hoje  tanto  aspira. 

D'isto  provém  a  diíferenciação  que  já  mencionei:  o 
Brasil  lança-se  abertamente  no  caminho  moderno  da 
grande  civilização,  com  os  olhos  fitos  nos  países  mais 
adeantados  do  mundo ;  e  a  grande  massa  portuguesa  exis- 
tente não  pode  acompanhar  este  movimento  geral  por 
absoluta  falta  de  condições  de  educação,  deixando-se  ficar 
para  trás  h. 

25.  O  destino  actual  dos  emigrantes  nacionaes  é-quasi 
exclusivamente  para  o  Brasil.  Até  1888  a  nossa  emigra- 
ção para  as  colónias  portuguesas  da  Africa  não  excedera 
algumas  centenas.  Depois,  com  os  primeiros  esforços  para 
o  desenvolvimento  das  nossas  possessões  de  Africa,  essas 
cifras  subiram  rapidamente  para  1:300,  1:800  e  mais. 

Em  1906  attingiu  essa  corrente  o  seu  máximo  com 
2:203  emigrantes.  E  provável  que  tenha  ainda  aumentado 
em  1907  e  annos  posteriores,  mas  a  estatística  já  não 
accusa  esse  movimento  por  terem  perdido  a  categoria  de 
emigrantes  pela  lei  de  2õ  de  abril  de  1907  es  nacionaes 


1  Boletim   Commereial  do  Ministério  dos  Estrangeiros,  n."  3, 
março  de  1910,  p.  253. 
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que  se  dirigem  para  portos  portugueses  do  ultramar  (ar- 
tigo 1.%  §§  l.«  e  2."]. 

Us  demais  destinos  da  emigração  portuguesa  são,  por 
ordem  de  importância,  os  Estados  Unidos  da  America  do 
XortCj  outros  paises  da  America  do  8u],  nomeadamente 
a  Argentina,  e  ainda  a  Uceania,  especialmente  as  Ilhas 
de  Sandwich  ou  Hawai. 

Xo  quadro  xxviii  estão  descriminados  os  diversos  des- 
tinos, com  excepção  dos  da  America,  que  se  acham  todos 
englobados.  Pela  sua  importância  convém  que  aqui  os  des- 
dobremos relativamente  ao  periodo  de  1001  a  IDOO  : 

Quadro  XXXIII 
Desdobrameuto  da  (Miiiyração  porluguesa  para  a  America 


Annos 

America  do  Norte 

Brasil 

Outros  paises 
da  America  do  Sul 

1901 

3:787 

14:489 

150 

1902 

6:841 

15:003 

72 

1903 

4:755 

14:527 

57 

1904 

4:350 

21:448 

164 

1905 

6:057 

24:815 

355 

1906 

7:631 

26:147 

316 

1907 

8:488 

31:482 

182 

1908 

3:105 

36:362 

579 

1909 

6:017 

30:597 

688 

Como  se  vê,  mantem-se  alta  a  nossa  emigração  para  o 
Brasil.  Desde  que  a  lei  de  3  de  maio  de  1888  aboliu  ali 
a  escravatura  e  prometteu  favores  e  protecção  ás  pessoas 
que  se  fossem  estabelecer  no  território  brasileiro,  os  por- 
tugueses foram  os  que  em  maior  numero  se  precipitaram. 
Xão  ha  duvida  de  que,  em  grande  parte,  voaram  á  conquista 
do  velo  de  ouro,  que  tinha  íicado  na  tradição  nacional 
desde  os  tempos  de  loucura  e  de  febre,  em  que  os  galeões 
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viiihuni  do  lirasil  carrcjt^ados  de  ouro  até  a  linha  de  agua. 
Todavia  a  razão,  que  essencialmente  contribuiu  para  uma 
emigração,  que  persiste  através  de  todas  as  vicissitudes 
da  nossa  antiga  colónia,  está  no  próprio  passado  dos  d(jis 
povos.  Lembremo-nos  de  que,  durante  um  longo  periudo 
de  annos,  dominámos  e  impusemos  aos  indigenas  a  nossa 
l)ropria  lingua,  os  nossos  costumes  e  caracter,  todo  o 
nosso  sistema  de  vida. 

Segundo  as  estatisticas  brasileiras,  entraram,  de  I.S20 
a  1009,  no  Brasil,  702:790  portugueses,  ao  passo  que 
entraram  319:727  espanlioes,  101:419  allemães,  60:217 
austro-huiigaros,  06:(>37  russos,  21:512  franceses,  1S:928 
turcos  e  árabes,  12:955  ingleses,  1.240:708  italianos  e 
192:329  de  diversas  outras  procedências.  Total  2.742:622. 
No  ultimo  anno,  alem  dos  portugueses,  que  entraram  em 
numero  de  30:597  segundo  as  nossas  estatisticas,  ou  30:577 
conforme  as  brasileiras,  immigraram  ainda  16:219  espa- 
nlioes, 13:668  italianos,  5:663  russos,  5:413  allemães, 
4:027  turcos,  4:008  austro-liungaros  e  4:841  de  diversas 
outras   procedências,  na  totalidade  de  85:416  indivíduos. 

A  população  brasileira  é  calculada,  com  referencia  a 
1908,  em  20.515:000  habitantes,  alem  de  600:000  Índios 
selvagens,  espalhando-se  com  a  fraca  densidade  de  2.5 
por  um  vastíssimo  território,  recentemente  medido,  por 
meio  de  cálculos  planimetricos,  pelo  engenheiro  Padtberg, 
que  lhe  encontrou  8.550:000  kilometros  quadrados. 

Os  portugueses  constituem  para  o  Brasil  a  chamada 
emigração  espontânea,  visto  que  quasí  só  elles  vão  á  sua 
custa  para  lá.  A  maioria  dos  outros  immigrantes  entra  ali 
por  contratos  celebrados,  ou  directamente  em  nome  do 
governo  do  Brasil,  ou  por  agentes  de  companhias  coloni- 
zadoras. Os  nossos  cônsules  teem  por  muitas  vezes  cha- 
mado a  attenção  do  governo  e,  através  d'elle,  do  país, 
para  as  desgraçadas  condições  em  que  os  portugueses  se 
apresentam  no  Brasil,  inteiramente  á  mercê  do  acaso  e 
quasí  sempre  desprovidos  dos  mais  elementares  meios  de 
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luta  *.  E  tempo  de  encarar  o  problema  de  face,  como  já  o 
estão  fazendo  o  nosso  Ministro  dos  Estrangeiros  e  os  seus 
delegados j  diplomático  e  consular,  no  Rio  de  Janeiro. 

24.  Tem  muita  importância  a  nossa  emigração  para  os 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte.  Ella  tem  resistido 
numericamente  até  o  ponto  de  attingir  em  1907  a  ele- 
vada cifra  de  8:488,  abatendo  em  1908  para  3:105,  mas 
logo  retomando  vigor  em  1909,  attingindo  6:017.  Alem 
d'isso  formaram-se  colónias  portuguesas  em  S.  Francisco, 
Oackland  e  outros  pontos  da  Califórnia,  em  New-Bedford 
e  Providence,  e  ainda  em  Boston  e  Brooklin.  Esses  nú- 
cleos de  população,  e  em  geral,  a  emigração  para  a  Norte 
America  são  alimentados  principalmente  pelo  Arcliipelago 
dos  Açores.  Por  desgraça,  os  açoreanos  emigram  em 
massa,  fazendo-se  acompanhar  de  suas  familias  e  com  o 
propósito  de  lá  fixar  residência.  Para  isso  contribue  muito, 
alem  de  uma  antiga  tradição,  a  desvalorização  progressiva 
da  propriedade  nos  Açores. 

Os  immigrantes  recebidos  pelos  Estados  Unidos  desde 
1820  até  1909  foram  em  numero  de  27.025:893.  Em 
cada  um  dos  annos  de  1905,  1906  e  1907  os  immigrantes 
ultrapassaram  sempre  o  milhão.  A  população  dos  Estados 
Unidos  era  calculada,  em  1906,  em  84.216:433,  com  uma 
densidade  de  9,0  para  um  território  de  9.386:093  kilome- 
tros  quadrados. 

Hoje  a  população  calcula-se  em  88.566:034,  pertencendo 
a  este  numero  bastantes  estrangeiros.  Para  a  immigracão 
total  dos  Estados  Unidos,  até  onde  pode  computar-se  por 
estatisticas,  contribuíram  por  ordem  de  importância,  após 
o   Reino  Unido   com  perto   de  18  milhões,  a  Allemanha 


í  Relatório  sobre  a  emigração,  publicado  no  Boletim  Commer- 
cial  do  Ministério  dos  Estrangeiros,  de  janeiro  de  1908,  pag.  35  e 
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com  õ,5  milh(5es,  a  Áustria  com  3  milhões,  a  Itália  com 
outros  3,  a  Rússia  da  Europa  com  2,5  milhões,  a  Suécia 
e  Noruega  com  mais  de  milhão  e  meio,  e  a  França  com 
cerca  de  meio  milhão,  não  falando  já  noutros  povos. 
Portugal  apparece  quasi  ao  fim  do  rol.  Apesar  disto,  as 
colónias  portuguesas  resistem,  teem  individualidade,  man- 
teem  o  nome,  a  lingua  e  os  usos  portugueses,  e  os  mes- 
mos emigrantes  que  se  oíferecem  para  fazer  os  trabalhos 
mais  rudes  são  apreciados  como  forças  úteis  por  aquelles 
que  os  empregam,  graças  ás  excellentes  condições  da  nossa 
raça. 

O  que  importa,  pois,  é  fortalecer  e  preparar  para  a 
luta  os  emigrantes  antes  de  abandonarem  o  território  na- 
cional e  depois  de  attingirem  o  país  de  destino.  Se  assim 
se  fizer,  não  tardará  que  a  emigração  se  torne  útil  para  os 
emigrantes  e  para  a  pátria,  perdendo  o  caracter  de  aban- 
dono da  pátria  para  ser  principalmente  um  instrumento  de 
communicação  entre  povos  já  constituídos  e  povos  em  for- 
mação. 

Xão  queremos  terminar  este  capitulo  sem  uma  referen- 
cia especial  ás  ilhas  de  Hawai  ou  Sandwich,  annexadas 
desde  12  de  agosto  de  1898  aos  Estados  Unidos,  embora 
tenham  uma  constituição  independente  desde  14  de  agosto 
de  1900. 

A  população  total  do  archipelago  é  actualmente  calcu- 
lada em  180:000  habitantes,  dos  quaes  pertencem  apenas 
70:000  ao  sexo  feminino.  A  capital,  Honolulu,  está  situada 
na  Ilha  de  Oahu.  Em  1900  existiam  nas  ilhas  de  Sandwich 
15:675  portugueses,  que  constituíam  a  maior  parte  da 
população  branca.  Os  ingleses  eram  apenas  1:730.  Os  ja- 
poneses eram  já  61:115,  com  tendência  para  aumento; 
6  os  chineses,  cuja  immigração  é  actualmente  prohibida, 
eram  em  numero  de  25:762.  Os  portugueses  tinham  3:574 
crianças  nas  escolas  publicas  e  tomavam  parte,  como  ainda 
actualmente,  em  muitos  actos  da  vida  collectiva. 

A  emigração  para  estas  ilhas  não  tem  sido  muito  avul- 


92 


tacla,  talvez  por  causa  das  difficulclades  oppostas  pela  nova 
lêg-islação  do  território  de  HaAvaí  á  entrada  dos  emigran- 
tes pouco  úteis.  Keste  momento,  porem,  segundo  referem 
os  jornaes,  parte  para  essas  ilhas  um  numeroso  grupo  de 
trabalhadores  oriundos  dos  concelhos  de  Serpa  e  Bra- 
gança. Parece  que  vão  contratados  como  trabalhadores, 
talvez  para  supprir  a  mão  de  obra  chinesa. 

Já  o  cônsul  de  Portugal  em  Honolulu,  em  outubro  de 
1890,  mandava  informações  muito  curiosas,  e  próprias 
para  evitar  illusÕes,  acerca  das  circunstancias  de  vida  da 
nossa  colónia  ali.  Talvez  fosse  conveniente  vulgarizar  es- 
ses e  outros  relatórios,  que  devem  ter  vindo  posteriormente 
para  o  Ministério  dos  Estrangeiros,  a  fim  de  evitar  espec- 
táculos dolorosos  como  aquelle  a  que  Lisboa  assistiu  nesta 
semana. 

2o.  Para  concluir  o  estudo  do  estado  actual  da  nossa 
emigração,  resta  somente  indicar  as  causas  d'ella,  con- 
forme as  refere  a  estatistica.  Não  se  trata  evidentemente 
das  causas  reaes,  mas  d'aquellas  que  os  próprios  emigran- 
tes indicam  e  que,  em  certa  medida,  podem  contribuir  para 
a  determinação  scientifica  das  causas  e  eífeitos  da  nossa 
emigração.  Em  1905,  dos  34:220  emigrantes,  allegaram 
que  desejavam  melhorar  de  fortuna  por  meio  da  emigra- 
ção 28:909,  e  indicaram  outras  causas  5:261.  Estas  pro- 
porções mantiveram-se  nos  annos  posteriores:  dos  38:785 
emigrantes  de  1906,  iam  para  melhorar  de  fortuna  32:003 
e  por  outras  causas  6:682.  Em  1907  os  42:521  emigran- 
tes subdividiram-se  em  37:000  e  5:521.  Finalmente,  em 
1908  os  40:494  emigrantes  dividiram-se  em  33:723  e 
6:771.  Nesta  parte  os  esclarecimentos  são  de  pequena  va- 
lia. Porem,  se  repararmos  no  numero  de  colonos,  vere- 
mos que  emigraram  para  ir  trabalhar  por  conta  de  outrem 
398  em  1905,  sendo  quasi  todos  (394)  de  Bragança  para 
o  Brasil ;  em  1906  não  emigrou  ninguém  nessas  condições ; 
em  1907  emigraram  35(5,  sendo  um  só  para  a  Africa  e  os 
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restantes,  também  de  Bragança,  para  (»  Brasil;  c  em  11»08 
emigraram  nessas  circunstancias  2:120,  sendo  9  para  a 
America  do  Norte,  3S  para  outros  destinos  e  2:078  para 
o  Brasil,  e  todos  do  mesmo  districto  de  Bragança.  Esta 
simples  observação  indica  que  ha  uma  agencia  especial 
de  emigração  contratada  no  districto  de  Bragança,  para 
a  qual  devem  lançar  os  olhos  as  autoridades  a  iim  de 
evitarem  prováveis  alnisos. 

Também  vale  a  pena  descriminar,  entre  os  motivos  da 
emigração,  os  que  respeitam  ás  rubricas  «viver  com  a  fa- 
mília» e  «acompanhar  emigrantes»,  porque  traduzem  o 
aspecto  mais  perigoso  e  desolador  d'este  phenomeno.  Na 
sua  maioria,  representam  mulheres  e  crianças  que  seguem 
os  chefes  de  familia  ou  vão  ter  com  elles.  Cifram-se  por 
3:818  em  1905,  4:555  em  1906,  4:319  em  1907,  e  4:342 
em  1908.  Foram  principalmente  dos  districtos  de  Aveiro,. 
Coimbra,  Lisboa,  Porto  e  Funchal  em  1905,  1907  e  1908; 
e  também  dos  de  Braga,  Guarda,  Vianna  e  Horta  em 
1906. 

Não  nos  diz  a  estatística  quaes  eram  as  condições  eco- 
nómicas dos  emigrantes,  mas  deduzem-se  das  suas  pro- 
fissões e  sabe-se  que  infelizmente  não  podiam  ser  peo- 
res  '. 

Temos  pois  na  nossa  presença,  devidamente  resumidos, 


1  Apreciando  em  synthese  o  phenomeno  migratório,  embora  sob 
um  ponto  de  vista  demasiadamente  exclusivo,  diz  o  illustre  publi- 
cista Basilio  Telles :  «Por  todo  o  norte,  encarado  num  bloco,  abs- 
trabiudo  das  divergências  regionaes,  devemos  ter  por  cousa  assente 
que  o  motivo  poderoso,  permanente  e  dominante,  que  propulsiona 
a  emigração,  reduz-se  em  ultima  instancia  á  deficiência  dos  recur- 
sos, sobretudo  das  subsistências,  para  urna  população  rural  que 
cresce  progressivamente.  E  quem  emigra  principalmente  —  escu- 
sado seria  acrescentar  —  é  o  paria  das  aldeias,  o  bomem  sem  pro- 
priedade, o  jornaleiro  sem  terra».  —  Carestia  da  vida  nos  campos. 
Porto,  1904. 
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e  dispostos,  quanto  possível,  com  a  necessária  clareza,  os 
elementos  de  facto  relativos  não  só  a  emigração  geral  da 
Europa,  capitulo  I,  mas  também  e  principalmente  em  re- 
lação á  emigração  portuguesa.  Podemos,  pois,  elevar-nos  á 
apreciação  scientifica  d' este  importante  phenomeno,  com 
o  fim  de  lhe  determinar  a  génese  e  a  funcção,  isto  é,  as 
causas  e  os  effeitos. 


CAPITULO  III 

Causas  e  effeitos  da  emigração 

26.  Os  factos  até  aqui  recolhidos  permittem  determi- 
nar, com  relativa  precisão,  as  causas  do  phenomeno  mi- 
gratório. A  causa  principal  é  caracterizadamente  económica. 
Nesse  ponto  pode  dizer-se  que  ha  acordo  entre  os  escri- 
tores. Mas  as  duvidas  começam  quando  se  pretende  de- 
terminar qual  é,  d'entre  as  causas  económicas,  a  que  pro- 
duz, principalmente,  a  emigraçcão. 

A  doutrina  mais  espalhada  foi  a  que  fez  corresponder 
a  emigração  á  densidade.  Bordier,  no  seu  livro  sobre  a 
colonização  sclentifica,  chegou  a  dizer  que  os  habitantes 
de  um  país  mais  denso  emigravam  para  um  país  de  me- 
nor densidade  e  população,  pela  mesma  ordem  de  razões 
por  que  se  estabelece  o  equilíbrio  dos  liquides  entre  dois 
vasos  communicantes.  Eecentemente  outro  escritor,  Stan- 
ley, quis  mesmo  construir  uma  lei,  segundo  a  qual  a  emi- 
gração começa  a  dar- se  quando  o  povo  ou  a  região  attin- 
ge  a  densidade  de  86.  Foi  o  que,  a  seu  ver,  succedeu  na 
Inglaterra  e  na  Allemanha  e  o  que  teria  succedido  na 
Itália,  se  não  fora  a  sobriedade  dos  seus  habitantes.  Com 
eíFeito,  neste  ultimo  país,  a  emigração  começou,  segundo 
Stanley,  quando  a  densidade  média  era  já  de  97. 

Outros  escritores  e,  entre  elles,  os  nossos  economistas 
Anselmo  de  Andrade  e  Dr.  Marnoco  e  Sousa,  attribuem 
a  emigração  á  desproporção  entre  as  necessidades  da  po 
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pulação  e  a  capacidade  do  respectivo  pais  para  as  satisfa- 
zer. E  na  verdade  em  todos  os  paises  da  Europa  a  emi- 
gração tem  aumentado  quando  diminuem  as  facilidades 
de  vida  nos  povos  de  que  se  emigra,  ou  se  dá  algum  de- 
sastre que  obste  ao  seu  normal  desenvolvimento. 

Todavia  o  problema  da  emigração  não  é  sufficiente- 
mente  explicado  pela  mera  desproporção  entre  as  neces- 
sidades e  as  subsistências.  Essa  desproporção  é  já  por 
sua  vez  uma  consequência  de  causas  económicas  anterio- 
res, e  nem  sempre  recebe  impulso  d'ellas  no  mesmo  sen- 
tido em  que  o  recebe  a  emigração.  Importa  pois  subir 
até  as  causas  intrinsecas  do  problema,  a  fim  de  poder 
dar-se-lhe  remédio  na  parte  em  que  é  licita  e  possível 
a  intervenção  do  Estado. 

A  densidade,  por  si  só,  é  que  não  tem  manifestamente 
senão  uma  influencia  accidental  ou  accessoria.  Se  valesse 
essencialmente,  não  haveria  emigração  na  Rússia  da  Eu- 
ropa, com  uma  densidade  de  24,  e  pelo  contrario  devia 
havê-la  na  França  com  uma  densidade  de  73.  Se- a  den- 
sidade valesse,  a  Suissa,  a  Bélgica  e  outros  estados  te- 
riam proporcionalmente  á  Noruega,  á  Suécia,  á  Irlanda  e 
á  Rússia,  uma  emigração  triplicada  da  que  possuem.  Não 
significa  isto  que  o  facto  de  haver  muitos  ou  poucos  in- 
divíduos não  tenha  valor  algum ;  mas  mostra  que  é  se- 
cundário esse  aspecto  e  que  importa  por  isso  procurar 
outras  causas  mais  fortes  e  profundas.  O  caminho  .mais 
seguro  é  ainda  o  de  examinar  os  phenomenos  directa- 
mente, percorrendo-os  de  país  em  país.  Estamos  seguros 
de  que  a  impressão  final  será  menos  desfavorável  para 
o  phenomeno  da  emigração,  mas  será  ao  mesmo  tempo 
extremamente  severa  para  as  condições  de  vida  de  uma 
grande  parte  das  sociedades  contemporâneas. 

27.  Eis  aqui  a  poderosa  Inglaterra.  Não  ha  povo  em 
que  á  grandeza  de  uns  se  contraponha  mais  vivamente  a 
miséria  de  outros.  A  divisão  da  terra  na  Irlanda   assume 
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os  caractcrrs  do  uma  v^rdadiira  monstruosidade.  Nem  o 
\t'lho  regime  dos  proprietários  senhoriaes,  ntm  o  dos  in- 
termediários (Míddhmen)  estabelecido  no  século  Xix,  po- 
dem considcrar-se  compativeis  com  os  mais  elementares 
princípios  de  justiça  o  igualdade. 

Os  proprietários  e  os  Middlemen  não  queriam  saber  da 
miséria  do  agricultor,  mas  a])enas  das  suas  rendas  e  lu- 
cros. D'ahi  o  progressivo  esgotamento  du  solo,  o  aban- 
dono das  terras,  as  carestias  e  fomes.  Em  1847  morreu 
muita  gente  á  mingua  e  a  população  reduziu-se,  em  pouco 
tempo,  de  8.000:000  a  5.000:000! 

As  terras  da  Irlanda,  segundo  Lavorgne,  podem  clas- 
siíicar-se  d«»  modo  seguinte  :  2.000:000  de  hectares  de  la- 
gos, lagoas,  pântanos,  correntes  de  aguas;  outros  2  mi- 
lhões de  terras  adaptáveis  a  algumas  espécies  de  cultu- 
ras, mas  de  fraca  qualidade  ;  e  os  restantes  4  milhões 
inadaptaveis  a  qualquer  cultura  fértil. 

Apesar  d'isto_,  o  clima  é  húmido,  o  terreno  pouco  pro- 
fundo com  um  sub-solo  calcareo.  Por  isso  as  culturas  fo- 
ram successivamente  abandonadas  por  não  pagarem  se- 
quer o  custo  de  produceão,  e  os  terrenos  foram,  em  gran- 
de parte,  adaptados  á  pastoricia.  De  1841  a  1891  o  nu- 
mero de  trabalhadores  agrícolas  da  Irlanda  diminuiu  de 
um  milhão. 

Esta  situação  desanimadora  poderia  encontrar  remédio 
no  desenvolvimento  das  industrias,  mas  estas  nunca  se 
adaptaram  na  Irlanda.  Podia  também  encontrá-lo  na  in- 
corporação dos  operários  irlandeses  na  vida  fabril  da 
Gran  Bretanha,  mas  as  antipathias  regionaes,  instinctivas 
e  seculares,  oppuseram-se  sempre  a  isso.  Podia  ser  atte- 
nuada  por  uma  taxa  de  salário  que  permittisse  a  vida 
desafogada,  mas,  ao  contrario,  o  operário  agrícola  irlan- 
dês chega  a  receber  menos  por  semana  do  que  o  operá- 
rio de  Londres  num  dia. 

Tal  é  a  situação  criada  por  causas  económicas  ao  povo 
irlandês.  Comprehende-se  facilmente  que  a  sua  emigração 
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se  produzisse  em  larga  escala  e  em  condições  quasi  sem- 
pre desastrosas.  E  mais  uma  fuga  do  que  a  obediência  a 
forças  de  expansão  existentes  na  consciência  coUectiva. 
Em  rigor  os  irlandeses  não  teem  sido  felizes  dentra 
do  Reino-Unido.  Os  impostos  que  sobre  elles  recaem 
são  excessivos  e  mal  repartidos.  Por  uma  lei  recente,  pro- 
curou dar-se  aos  cultivadores  uma  certa  estabilidade,  pro- 
liibindo  os  proprietários  de  os  despedir  das  terras  sem 
justa  causa,  e  estabelecendo  a  favor  dos  colonos  a  pre- 
sunção de  que  haviam  sido  feitas  á  sua  custa  as  bemfei- 
torias  favoráveis  ao  proprietário.  Mas  tudo  isso  é  insuffi- 
ciente  para  atalhar  o  mal.  Se  o  Governo  actual  realizar 
emfim  a  justa  aspiração  do  povo  irlandês  de  ter  leis  pró- 
prias feitas  por  um  Parlamento  seu,  as  circunstancias 
hão  de  mudar,  e  a  Irlanda  poderá  ter  um  dia  uma  emi- 
gração que  represente  a  expansão  normal  das  qualidades 
fortes  da  sua  raça,  e  não  a  dolorosa  e  esmagadora  exis- 
tência dos  seus  infelizes  habitantes. 


28.  Completamente  diversa,  por  ser  devida  a  outras- 
causas,  é  a  emigração  da  Gran-Bretanha.  Ahi  a  crise  da 
agricultura  tem  fácil  e  pronto  remédio  na  expansão  in- 
dustrial. E  certo  que  as  terras  cultiváveis  diminuíram  de 
um  sexto  a  beneficio  das  terras  de  pasto  desde  1875  a 
1805,  mas  os  operários  agrícolas  depressa  se  encaminha- 
ram para  os  grandes  centros  á  procura  de  trabalho  nas 
fabricas  e  officinas. 

O  desenvolvimento  nas  industrias  é  tamanho  na  Ingla- 
terra, Que,  quasi  por  si  só,  ella  pode  abastecer  os  merca- 
dos ingleses  e  os  do  mundo  inteiro.  A  theoria  do  livre 
cambio,  se  teve  por  effeito  destruir  a  agricultura  do  Rei- 
no-Unido, em  compensação  deu-lhe  o  primado  da  produc- 
ção  e  dos  progressos  industriaes.  D'ahi,  como  consequên- 
cia lógica,  o  aumento  progressivo  dos  salários,  cuja  me- 
dia actual  é  de  5?5i400  réis   por  semana,   havendo  muitos 
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operários  que  g^anham  lOj^íSOO  réis  e  não  haNciulo  nenhum 
que  receba  menos  de  3^^960  réis. 

Assim,  á  parte  o  perioclo  de  passagem  da  poquena 
para  a  grande  industria,  os  habitantes  da  Uran-Bretanha 
não  se  sentem  impellidos  para  paises  novos  por  circuns- 
tancias de  miséria.  A  própria  quahdade  dos  emigrantes 
mostra  que  elles  não  fogem  acossados  pela  fome.  Muitos 
d'elles  levam  comsigo  capitães,  senão  abundantes,  ao  me- 
nos sufficientes  para  a  criação  de  pequenas  empresas. 
Nas  colónias  que  formam,  manieem  intacta  a  própria  ci- 
vilização, língua,  costumes  e  mdole. 

Pode  pois  dizer-se  que  a  emigração  da  Gran-Bretanha 
constitue  o  typo  da  emigração  normal,  determinada  pela 
necessidade  de  criar  utilidades  novas  para  o  bem  geral. 
É  estimulada  sem  duvida  pelo  egoísmo  individual,  pela 
ambição  e  desejo  de  riquezas ;  mas,  procurando-lhe  a  es- 
sência, verilica-se  que  é  de  facto  inherente  ás  mesmas 
condições  de  solidariedade  humana,  mundial,  que  deter- 
minam os  demais  actos  de  interesse  coUectivo,  dia  a  dia 
praticados  pelos  homens  em  sociedade,  em  beneficio  re- 
ciproco, de  uns  para  com  outros. 

Dir-se-ha  talvez  que  esta  razão  é  simples  de  mais  para 
explicar  um  phenomeno,  que  se  produz  em  tantos  povos 
absolutamente  dessemelhantes  em  relação  á  sua  situação 
económica  e  sociológica.  Dir-seha,  mesmo,  que  a  Ingla- 
terra soffreu  de  grandes  crises,  tem  dentro  de  si,  não  fa- 
lando já  da  Irlanda,  a  chaga  terrível  do  pauperismo,  e  se 
empenhou  ella  própria  com  demasiada  insistência  em  fa- 
vorecer a  saida  dos  seus  emigrantes,  para  poder  dizer-se 
agora  que  este  facto  seja  natural,  e  que  d'elle  resultem 
vantagens  para  ella  e  para  a  humanidade. 

Porem  estas  objecções  não  teem  consistência.  As  ra- 
zões melhores  são  as  mais  simples.  A  lei  da  sociabilidade 
humana  preside  tão  bem  á  constituição  dos  pequenos 
como  dos  grandes  aggregados  sociaes.  O  que  impelle  os 
homens   para  a   vida  collectiva,  tem  tanta  força  para  os 
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unir  dentro  de  um  povo,  como  para  os  aproximar  dentro 
da  humanidade.  As  difterenciaeÕes  individuaes  de  cada 
pessoa,  de  cada  povo,  ou  de  cada  raça,  servem  somente 
para  fortalecer  as  unidades  que,  na  obra  social  a  reali- 
zar, hão  de  conjugar  os  seus  esforços  em  beneficio  com- 
mum. 

São  pois  as  próprias  leis  sociológicas  da  constituição  e 
desenvolvimento  das  sociedades  que  servem  de  base  au 
phenomeno  normal  da  emigração. 

As  épocas  de  crise  não  vêem  senão  confirmar  estes  ra- 
ciocínios. Occorridas  em  circunstancias  penosas,  tiveram, 
naturalmente,  soluções  erradas.  A  humanidade  não  aprende 
senão  á  sua  custa.  A  própria  lei  que  rege  ou  deve  reger 
cada  grupo  de  phenomenos  sociaes  só  se  descobre  mercê 
de  soffrimentos  individuaes  ou  coUectivos  e  de  pertur- 
bações graves. 

Tomando  como  typos  de  emigração  pathologica  e  de  emi- 
gração normal  a  da  Irlanda  e  a  da  Gran-Bretanha,  vamos 
passar  em  revista  cada  um  dos  outros  povos  a  que  nos 
referimos  no  capitulo  I,  e  cuja  emigração  conhecemos, 
para  ligarmos  os  factos  occorridos  nesses  povos,  tanto  no 
dominio  económico,  como  nos  restantes  domínios  sociaes, 
ao  desenvolvimento  e  aos  caracteres  que  em  cada  um 
d'elles  assumiu  o  phenomeno  migratório. 

29.  Na  AUemanha,  um  exame  superficial  dos  factos 
poderia  convencer-nos  de  que  o  phenomeno  migratório 
anda  ligado  com  a  maior  ou  menor  densidade  das  popula- 
ções. Não  é  porem  assim.  A  estatística  particular  de  cada 
Estado  demonstra-nos  que  se  dá  precisamente  o  contra- 
rio. As  regiões  menos  densas  são  as  que  forneceram,  no 
período  de  expansão  do  phenomeno,  maior  numero  de 
emigrantes. 

A  AUemanha  teve  também  o  seu  periodo  de  paupe- 
rismo,  que  quis  remediar  com  a  emigração  facilitada  e  sub- 
vencionada;  mas   cedo  al)andonou    esse  erróneo  critério, 
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procurando,  nulhor  a\isada,  introduzir  na  economia  na- 
cional melhoramentos  e  progressos  .jiie  determinassem 
um  aumento  de  hem-estar  geral.  Assim  se  tem  acendido 
ás  crises  agrícolas,  que  foram  \iolentas  e  demoradas  em 
alguns  estados.  Legislações  novas  se  criaram  para  obstar 
ao  fraccionamento  excessivo  da  propriedade  em  Baden, 
bem  como  á  constituição  de  latifúndios  incultivaveis  em 
Wnrtemberg,  Baviera  e  Mecklemburg.  <  >s  immensos  do- 
mínios senhoriaes  situados  na  região  a  leste  do  Elba 
teem  sido  forçados  a  contribuir  progressivamente  para  o 
bem-estar  geral,  graças  a  um  systema  administrativo 
mais  democrático  e  igualitário. 

Agora,  com  o  desenvolvimento  das  indnstrías.  os  alle- 
mães  já  não  se  sentem  constrangidos  a  emigrar.  Se  o  fa- 
zem em  algumas  regiões,  ou  é  porque  estas  constituem 
ainda  excepção  no  desenvolvimento  dos  povos  germâni- 
cos, ou  é  por  obediência  á  força  natural  de  expansão  de 
que  a  Germânia  deu  tantas  provas  através  da  historia. 

De  todo  o  modo  é  certo  que  nos  últimos  annos  a  emi- 
gração allemã  diminuiu  em  numero  e  melhorou  em  quali- 
dade e  condições,  o  que  vem  corroborar  a  nossa  doutrina, 
visto  que  essa  feliz  transformação  no  movimento  migra- 
tório allemão  coincidiu  com  a  progressiva  e  considerável 
prosperidade  das  industrias  da  AUemanha,  as  quaes  re- 
clamam cada  dia  maior  numero  de  braços  e  assim  deter- 
minam a  melhoria  de  condição  das  classes  laboriosas. 

A  emigração  da  Bélgica  oíferece-nos  também  uma  prova 
de  que  este  phenomeno,  quando  se  produz  em  condições 
de  vida  social  normal,  é  útil  para  o  respectivo  povo  e 
para  a  humanidade. 

O  estado  da  agricultura  e  da  industria  na  Bélgica  é  o 
mais  prospero  que  possa  desejar-se  dentro  do  actual  re- 
gime económico.  A  actividade  dos  belgas  é.  sem  exage- 
ro, phenomenal,  e  provoca  a  admiração  de  todas  as  na- 
ções da  Europa.   Se,   apesar  d'isso,  se  produz  a  emigra- 
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cão,  que  melhor  prova  podemos  querer  de  que  ella  não 
seja  uma  consequência  forçada  de  crises  agricolas  ou  in- 
dustriaes?  Se  a  Bélgica  é  um  pais  de  forte  densidade, 
mas  a  emigração  é  mais  que  compensada  pela  immigra- 
ção,  como  pode  insistir-se  na  theoria  'physica  da  commu- 
nicação  dos  povos  mais  densos  com  os  menos  densos 
á  similhança  da  dos  liquidos  entre  vasos  communieantes, 
ou  da  entrada  do  ar  num  espaço  rarefeito? 

50.  Por  igual  concludente  é  o  que  se  observa  na  Hol- 
landa  sob  o  aspecto  da  emigração.  Com  uma  população 
de  5.853:037  habitantes  consoante  o  recenseamento  de  31 
de  dezembro  de  1909,  e  com  uma  densidade  superior  a 
100,  a  HoUanda,  quasi  privada  de  terras  cultiváveis, 
ameaçada  de  continuas  inundações  e  modestamente  ser- 
vida de  empresas  industriaes,  poderia  constituir  um  povo 
de  emigrantes  desventurados,  impellidos  de  mais  a  mais 
por  uma  forte  e  longinqua  tradição,  se  as  grandes  des- 
igualdades sociaes  ahi  se  houvessem  também  manifestado. 
Felizmente,  não  succedeu  assim.  Os  hollandeses  não  es- 
tão descontentes  com  a  sua  sorte,  porque  teem  geralmente 
hábitos  frugaes  e  sabem  proporcionar  o  seu  systema  de 
vida  aos  meios  de  que  dispõem.  Pode,  pois,  dizer-se  que 
a  pequena  emigração  que  manteem,  e  que  é  quasi  sempre 
compensada  por  uma  immigração  ainda  mais  numerosa, 
traduz  claramente  a  harmonia  do  phenomeno  migratório 
com  as  condições  geraes  da  civilização  humana. 

A  mesma  doutrina  resulta  do  estudo  da  situação  eco- 
nómica da  Suissa  e  da  França.  Naquella  não  se  emigra 
forçadamente ;  nesta  não  se  chega  actualmente  a  emigrar. 
A  grande  força  de  vontade  dos  suissos,  as  suas  immensas 
energias  hydraulicas,  a  fertilidade  relativa  do  seu  solo  cul- 
tivável e  os  abundantes  capitães,  teem  dado  ás  indus- 
trias e  á  agricultura  da  republica  helvética  um  largo  des- 
envolvimento, que  não  só  contribue  para  o  bem-estar  dos 
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nacionaos,  mas  abre  campo  ao  tra])alho  de  estrangeiros 
desoccupados,  que  para  ali  vão  dos  paises  limitrophes,  es- 
pecialmente da  Itália.  Ninguém  dirá,  portanto,  que  os 
milhares  de  emigrantes  suissos  representem,  em  pequena 
ou  grande  escala,  o  mal-estar,  a  ruina  ou  a  desventura. 
Na  França  a  situação  é  difterente,  mas  também  prova 
a  beneficio  da  nossa  these :  que  um  povo  em  condições 
normaes,  em  equilibrio  de  vida,  não  tem  nada  a  soífror 
nem  a  recear-se  da  emigração.  Nos  últimos  tempos,  as 
próprias  crises  da  viticultura  tem  passado  por  sol)re  o  ad- 
mirável organismo  económico  da  França  sem  lhe  causar 
abalo  que  se  traduza  por  uma  emigração  anormal.  A  agri- 
cultura é  forte,  porque  se  baseia  cada  vez  mais  no  tra- 
balho directo  do  proprietário  ;  a  industria  expande-se  por- 
que o  operário  tem  cada  dia  melhor  participação  nos  seus 
resultados. 


51.  Se  agora  lançarmos  os  olhos  para  outros  povos  da 
Europa,  atormentados  por  crises  variadas,  económicas, 
politicas  e  sociaes,  a  emigração  apparece-nos  logo  com 
outros  caracteres,  faz-nos  lembrar  a  da  pobre  Irlanda,  e 
irresistivelmente  sentimo-nos  assaltados  pela  piedade. 

Não  são  tanto  os  paises  do  norte  que  nos  dão  essa  do- 
lorosa impressão.  Apesar  das  difficuldades  com  que  luta, 
a  Dinamarca  defende-se ;  os  seus  immensos  dominios  se- 
nhoriaes  repartem-se  com  equidade  crescente ;  as  indus- 
trias já  occupam  um  avultado  numero  de  operários.  Na 
Suécia  e  na  Noruega,  apesar  do  algarismo  elevado  da 
emigração,  sente-se  também  que  ha  vontade  de  normali- 
zar as  condições  sociaes  de  existência.  As  industrias  ainda 
não  poderam  tomar  a  expansão  necessária  para  dar  tra- 
balho a  todos  os  cidadãos  repellidos  da  agricultura  pelas 
regiões  áridas  e  montanhosas  da  Scandinavia.  Todavia  os 
suecos  e  noruegueses  já  não  emigram,  como  outr'ora, 
constrangidos  pela  insufficiencia  dos  salários  e  pela  diffi- 
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culdade   ou  impossibilidade   de  encontrar  qualquer  oceu- 
pação  útil. 

Referimo-nos  porem  á  Rússia,  á  Austria-Hungria,  á 
Itália  e  á  Espanha,  que  representam  na  Europa,  com  a 
Irlanda  e  Portugal,  os  povos  de  que  se  foge  pela  emigra- 
ção, isto  é,  aquelles  em  que  mais  se  soffre  nas  camadas 
trabalhadoras  da  sociedade. 

A  Rússia,  apesar  das  correntes  de  agua  que  a  atra- 
vessam e  que  podiam  ser  a  origem  de  uma  enorme  ferti- 
lidade, tem  ao  sul  planicies  intermináveis,  ste/ppes,  insus- 
ceptíveis, pela  sua  aridez,  de  qualquer  espécie  de  cultura. 
Só  dois  quintos,  se  tanto,  do  seu  território,  cerca  de  200 
milhões  de  hectares,  estão  adaptados  á  cultura  de  cereaes 
e  á  criação  de  gados.  A  propriedade  está  mal  dividida; 
a  população  pessimamente  distribuida.  As  industrias  en- 
contram-se  no  estado  de  embryão,  e,  peor  que  tudo,  o 
povo  é  conservado  na  mais  profunda  ignorância  e  domi- 
nado por  uma  superstição  embrutecedora.  que  o  torna 
fanático  e  indolente. 

Na  Áustria  e  na  Hungria  o  quadro  é  menos  trágico, 
porem  é  ainda  grave.  Aquella  tem  algum  desenvolvimento 
agrícola,  mas  o  salário  em  certas  regiões,  como  por 
exemplo  na  Bohemia,  é  extremamente  baixo  e  insufficiente 
para  simplesmente  manter  o  trabalhador,  quanto  mais  a 
sua  familia.  Xa  Hungria  os  salários  são  melhores;  todavia  a 
insconstancia  do  clima  produz  frequentes  crises  de  mina 
e  miséria.  Em  todo  o  impei'io  ha  muitas  industrias  em  via 
de  desenvolvimento,  mas  ainda  hoje  insufficientes  para 
alimentar  a  população  operaria.  D'ahi  a  emigração  per- 
manente, o  abandono  da  pátria,  phenomeno  deplorável 
pelo  mal-estar  que  revela,  e  para  o  qual  parece  contri- 
buirem  também  as  causas  politicas  e  sociaes,  que  fazem 
do  grande  império  austro-hungaro  um  terreno  de  lutas, 
cujo  termo  ainda  não  é  facil  prever. 
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52.  A  Itália,  com  os  seus  34.505:698  habitantes  con- 
forme a  avaliação  de  1  de  janeiro  de  lOlÕ,  e  com  a  sua  den- 
sidade de  121,  offerece  um  importante  campo  de  estudo 
do  phenomeno  migratório.  Dos  seus  28.608:200  hectares, 
ha  4.034:000  occupados  com  estradas,  terrenos  monta- 
nhosos inaecessiveis  a  qualquer  cultura,  correntes  de  agua 
e  lagos ;  3.772:000  estão  ainda  incultos  ou  são  destinados 
a  pastos;  o  resto,  mais  de  20  milhões,  encontra-se  cul- 
tivado, bem  ou  mal.  Portanto  não  é  dentro  do  país  que 
se  ha  de  encontrar  trabalho  agricola,  que  possa  occupar 
os  milhares  de  operários  italianos  que  actualmente  emi- 
gram para  a  P^uropa  e  para  a  America.  Nos  últimos  an- 
nos  ainda  se  fez  a  tentativa  de  colonizar  o  território  de 
Ostia,  concedendo-se  gratuitamente  000  hectares  a  uma 
sociedade  cooperativa  de  operários  que  se  propôs  cul- 
tivá-los. A  empresa  tem  custado  muito  dinheiro,  por  ora 
sem  resultados  apreciáveis,  e  todavia  só  dá  trabalho  a 
150  pessoas !  Quantos  hectares,  que  terrenos  immensos 
não  seriam  precisos  para  dar  trabalho  a  todos  os  italia- 
nos que  emigram  annualmente  ?  Onde  encontrar  capitães 
para  semelhantes  empresas,  dado  que  o  terreno  para  el- 
las  chegasse? 

Na  Itália,  como  em  Portugal,  a  colonização  interna,  se 
é  justa  como  medida  económica,  só  pode  tomar-se  como 
sonho  de  economistas  de  gabinete  quando  é  defendida 
como  remédio  para  a  emigração.  Os  seus  resultados  não 
podem  ser  senão  desanimadores.  Obra  de  artificio,  a  sua 
vida,  ou  é  dolorosa  e  difficil,  resultando  anti-economica. 
ou  é  fugaz  e  breve. 

O  que  importa  na  Itália,  como  nos  paises  que  atraves- 
sam crises  semelhantes,  é  melhorar  as  condições  económi- 
cas da  classe  operaria,  quer  sob  o  ponto  de  vista  da  edu- 
cação profissional  d'ella,  quer  sob  o  ponto  de  vista  da  re- 
muneração do  seu  trabalho.  Por  que  razão  não  se  estuda 
na  Itália  o  meio  de  fazer  produzir  a  terra  nas  proporções 
de  outros  povos,  que  não  teem  melhor  clima  nem  melhor 
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constituição  geológica?  Como  é  que  se  explica  que  ainda 
hoje  a  Itália  só  produza  10,40  hectolitros  de  trigo  por 
hectare,  ao  passo  que  a  França  já  produz  15,32 ;  a  Ans- 
tria-Hungria,  15,39;  a  Allemanha,  17,60;  a  Bélgica, 
22,40;  aHollanda,  23,17:  a  Gran-Bretanha,  23,20,  e  a 
Dinamarca,  23,65? 

E  que  diremos  dos  salários  baixos,  resultantes  das  pro- 
fundas desigualdades  sociaes?  Quando  chega  o  inverno,  a 
vida  do  operário  das  províncias  italianas  do  norte  torna-se 
um  verdadeiro  horror :  os  salários  baixam,  e,  para  muitos 
lares,  desapparecem  de  todo  durante  meses;  e,  ao  mesmo 
tempo,  os  géneros  de  primeira  necessidade  encarecem.  No 
sul  a  miséria  existe  na  boa  como  na  má  estação.  Antes  de 
mais,  o  trabalho  falta,  ou,  se  apparece,  é  em  condições 
inacceitaveis.  Os  proprietários  raras  vezes  oíferecem  aos 
cultivadores  mais  de  270  réis  (lira  e  meia)  por  dia,  ás 
mulheres  180  réis,  aos  rapazes  8()  a  140  réis,  chegando 
a  descer  a  metade  d'estes  limites  durante  o  inverno. 

O  egoismo  das  classes  poderosas  na  Itália  ha  de  vir 
a  sair-lhes  caro.  No  momento  presente  teem  razão  os  emi- 
grantes em  preferir  ir  procurar  fora  da  pátria,  mediante 
um  trabalho  certo  e  convenientemente  remunerado,  o  me- 
lhoramento da  sua  situação  económica,  do  qual  dependem 
outros  melhoramentos  indispensáveis  ao  bem-estar  moral 
e  material  da  nação  inteira. 

Se  é  possível,  as  condições  económicas  da  Espanha 
ainda  são  mais  deploráveis.  Na  Catalunha  e  na  Biscaya 
as  industrias  fabris,  mineiras  e  eléctricas  íeem  tomado 
um  grande  desenvolvimento.  Mas  a  perda  das  Antilhas 
e  das  Filipinas,  fechando  os  mercados  consumidores  dos 
productos,  provocou  uma  crise  terrível  de  que  estão  sof- 
frendo,  só  na  Catalunha,  mais  de  100:000  operários.  A 
esta  causa  de  ruina  junta-se  a  concorrência  desleal,  que  á 
industria  espanhola  tributada  estão  fazendo  centenas  e 
centenas  de  congregações  religiosas  parasitarias,  occupa- 
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das  em  fabricos  variado-s,  sem  fiscalização  e  sem  ])aga- 
monto  de  imposto.  Acresce  que  a  repartição  das  rique- 
zas conserva  ainda  os  caracteres  mais  odiosos  do  velho 
regime  feudal:  ao  lado  do  grande  senhor,  proprietário 
de  províncias  inteiras,  que  não  chega  a  visitar  em  sua 
vida,  e  de  que  aufere  rendimentos  avultados  para  que  não 
contribuiu  com  a  minima  parcella  de  trabalho  seu,  exis- 
tem legiões  de  famintos,  pobres  maltrapilhos  sem  amparo, 
quese  sentem  repcllidos  da  pátria  e  vão  por  todo  o  mundo 
em  busca  da  subsistência,  ainda  que  seja  a  troco  do  tra- 
balho mais  humilde. 

55.  Ha,  pois,  na  Europa  povos  que  estão  bem.  de  onde 
se  emigra  utilmente,  e  povos  que  estão  mal,  de  onde  o  emi- 
grante foge  num  grito  de  desespero,  de  agonia.  Façamos 
que  Portugal  passe  d'esta  aviltante  categoria  para  aquella 
classe  nobilitante.  Evitemos  por  todas  as  formas,  mas  so- 
bretudo pelo  melhoramento  das  condições  de  vida  do  povo, 
que  se  repita  o  espectáculo  atroz,  a  que  acabamos  de  as- 
sistir, da  emigração  definitiva,  para  sempre,  da  fuga  á 
miséria,  do  arrastamento  impiedoso  de  famílias  inteiras, 
de  Trás-os-Montes  e  do  Alemtejo  para  o  archipelago  de 
Sandwich  na  Oceania!  Centenares  de  crianças,  de  mulhe- 
res, de  rapazes  na  idade  adolescente,  expatriaram-se  para 
fugir  á  fome.  Píntaram-lhes  com  cores  fagueiras  a  terra 
distante,  onde  vão  definitivamente  viver.  Mas  não  foi  só 
por  isso  que  emigraram.  Elles  presentíram  que  esta  fuga 
desordenada,  este  abandono  do  lar,  esta  sujeição  de  quasí 
escravos,  ia  dar-lhes,  emfim,  dias  menos  angustiosos  de 
trabalho  e  de  remuneração.  É  pena  que  as  leis  permittis- 
sem  a  propaganda  que  os  engodou,  e  que  não  existisse 
alguém  nas  suas  terras  suflicientemente  instruído  para 
poder  contrapor  á  phantasía  a  realidade.  :\ras  ainda  é 
mais  triste  que  Portugal  chegasse  á  situação  económica 
precária,  que  estes  factos  revelam.  Oxalá  que  elles  ve- 
nham  contribuir  para   que   o  problema  da  situação  das 
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classes  trabalhadoras  desde  já  se  estude  racionalmente, 
sem  preconceitos  de  partidos  ou  de  escolas,  formulan- 
do-se  o  plano  geral  da  sua  solução,  e  tomando-se  todas 
as  precauções  para  que  haja  de  ser  executado  suceessi- 
vamente. 

Agora  que  se  procura  dar  a  este  povo  a  sua  nova  cons- 
tituição politica,  íaça-se  também  a  sua  constituição  eco- 
nómica, e  respeitem-se  ambas  com  a  mesma  enternecida 
dedicação. 

54.  Ao  lado  do  estado  económico  de  um  povo  têem  bas- 
tante importância  para  a  evolução  dos  seus  movimentos 
migratórios  o  seu  estado  politico  e  as  suas  condições  re- 
ligiosas, psycologicas,  intellectuaes  e  phvsicas. 

Num  povo  dominado  pelo  despotismo  de  outro  povo,  ou 
de  uma  classe  poderosa,  ou  de  uma  familia  privilegiada,  é 
frequente  a  emigração-abandono,  a  expatriação.  Onde  não 
ha  liberdade  de  consciência,  cedo  começam  as  perseguições 
religiosas  dominadas  e  dirigidas  pelas  religiões  preponde- 
rantes. A  historia  está  cheia  de  taes  provas  d'estas  affir- 
maçSes,  que  ellas  se  tornaram  axiomáticas.  Entre  nós  as 
perseguições  politicas  aos  libcraes  de  1823  a  1826  e  de 
1828  a  1834,  e  as  perseguições  religiosas  aos  judeus  no 
tempo  de  1).  IManuel,  determinaram  duas  fortes  correntes 
migratórias,  de  que  soffreu,  por  muito  tempo,  o  organismo 
nacional. 

Entre  as  causas  psycologicas  pode  e  deve  incluir-se  o 
desgosto  de  viver  dentro  de  um  país  mal  administrado,  em 
que  a  injustiça,  a  improbidade  e  o  mal  triumpham  nas  leis 
e  nas  instituições.  x\  phrase  pessimista  de  Herculano  de 
que  isto  dá  vontade  de  morrer  é  por  muitos  traduzida  pela 
emigração  para  longe,  onde  não  chegue  o  ruido  dos  de- 
sastres nacionacs.  A  Rússia  tem  conservado  nos  últimos 
annos  a  primasia  nesse  motivo  de  emigração.  A  Polónia, 
a  Finlândia  dospovoam-se.  A  instabilidade  social  é  mani- 
festa . 
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Outra  causa  psycologiea,  de  que  já  íallava  Herculano 
em  187.'},  quando  escreveu  as  suas  celebres  cartas  em 
defesa  da  liberdade  deixada  ao  emigrante  de  al)ando- 
nar  a  pátria  que  para  elle  se  tornasse  madrasta  *,  é  a  da 
suggestão  exercida  no  povo  pelo  successo  alcançado  por 
alguns  emigrantes  mais  felizes.  Com  eíieito,  os  emigran- 
tes que  se  repatriam,  ou  que,  sem  abandonarem  a  sua  nova 
pátria,  continuam  a  enviar  para  o  país  de  origem,  com  as 
suas  noticias,  as  economias  realizadas,  certamente  influem 
no  animo  dos  parentes,  amigos  e  conhecidos,  e  os  resol- 
vem também  a  emigrar,  ainda  que  liro  não  indiquem, 
somente  pelo  facto  de  se  mostrarem  felizes  por  haverem 
encontrado  boas  condições  de  trabalho,  que  lhes  permit- 
tem  uma  vida  desafogada  e  a  constituição  de  um  capi- 
tal. Só  quem  não  tenha  convivido  com  as  populações  mi- 
grantes pode  desconhecer  a  importância  d'este  facto.  Em 
Portugal  elle  é  tão  valioso  que  toda  a  ol)ra  de  interven- 
ção do  Estado  deve  tomá-lo  como  base,  seja  para  comple- 
tar os  informes  exactos  que  resultam  da  permanente  com- 
municação  entre  os  emigrados  e  os  futuros  emigrantes, 
seja  para  retificar  as  fantasias,  e  espalhar  a  verdade, 
ainda  que  possa  tornar- se  dolorosa  ou  inquietante  para  as 
familias  dos  emigrados. 

3d.  As  causas  intellectuaes  teem  pequena  importância  na 
emigração,  quando  o  povo  que  emigra  já  attingiu  um  grau 
de  cultura  relativamente  alto,  como  acontece  com  a  In- 
glaterra, Allemanha,  Suissa  e  França:  mas  têem,  pelo  con- 
trario, um  valor  decisivo  quando  a  instrucção  e  a  educa- 
ção faltam  nas  camadas  populares,  como  acontece  na  Rús- 
sia, na  Itália,  na  Espanha  e  em  Portugal.  A  falta  de 
educação  e  de  instrucção  favorece  sempre  a  emigração 
nociva  e  obsta  á  emigraç.ão  útil.  Os  emigrantes  illetrados 


1  Opiiscalos,  1882,  t.  IV,  p.  107  e  sgs. 
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nâo  estão  em  condições  de  prever  os  perigos  e  desillusões 
que  podem  encontrar  no  país  de  destino  ;  não  podem  es- 
tudar as  condições  d'este,  de  modo  a  determinar  aquel- 
las  que  individualmente  poderiam  ser-lhes  mais  favorá- 
veis, e  são  incapazes,  como  tantas  vezes  infelizmente  se 
tem  visto,  e  ainda  agora  ruidosamente  se  mostrou  no  caso 
dos  emigrantes  de  Serpa,  de  descontar  os  exageros  das 
noticias  e  descrições,  que  os  especuladores  vão  fazendo 
para  attrahir  emigrantes  ao  pais  de  que  são  agentes. 

E  por  causa  da  terrivel  chaga  do  analfabetismo  nas. 
camadas  mais  desprovidas  de  meios  de  emigração  util^ 
que  se  tornou  nellas  moda  ou  epidemia  o  propósito  de 
emigrar.  Todos  querem  ir  para  longe,  para  o  Brasil,  para 
a  Oceania,  para  a  America,  não  importa.  Todos  se  pre- 
cipitam para  recolher  também  umas  pai*ticulas  dos  tesou- 
ros tão  inexgotaveis  quanto  fantásticos  que  se  suppÕe 
existirem  alem-mar.  E  nestas  disposições  de  animo  que 
annualmente  partem  da  Espanha,  da  Itália,  da  Áustria^ 
da  Rússia,  dezenas  e  dezenas  de  milhares  de  pobres  emi- 
grantes. 

Urge  pois  que  o  povo  seja  instruido  e  educado.  Essa 
é  a  principal,  a  mais  urgente  e  a  mais  útil  de  todas  as 
medidas  que  um  governo  pode  tomar  acerca  da  emigra- 
ção. Sem  ella  tudo  será  inútil  ou  perigoso.  Com  ella  tudo 
dará  resultado  profícuo  com  maior  ou  menor  rapidez.  A 
Inglaterra,  Allemanha,  França,  Bélgica  e  Suissa  lutaram 
pela  instrucção  do  povo  com  uma  tenacidade  que  lhes 
faz  honra.  Graças  a  esse  esforço  immenso,  já  hoje  coroa- 
do de  um  resultado  prospero,  a  emigração  d'esses  povos 
perdeu  todos  os  caracteres  perniciosos.  Pode  dizer-se 
sem  receio  de  desmentido,  como  axioma  sociológico  da 
maior  importância,  que  não  ha  má  emigração  onde  ha  boa 
instrucção  e  educação  popular. 

As  causas  physicas  contribuem  ainda  para  a  emigra- 
ção,  embora  mais   levemente.   O  clima,  a  salul)ridade,  a 
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fertilidade,  a  proximidade  do  mar,  teem  alguma  influen- 
cia. Em  Portugal  a  emigração  caminhou  do  norte,  mais 
áspero,  para  o  sul,  mais  temperado,  c  da  b<ira-mar  para 
o  interior. 

Outras  causas  podem  também  citar-se,  taes  como  as 
ethnicas  e  as  jurídicas,  visto  que  se  attribue  a  umas  ra- 
ças a  tendência  de  emigrar,  que  outras  não  teem,  e  é  facto 
que  o  regime  do  serviço  militar  pode  contribuir,  pelo  hor- 
ror que  inspira,  para  a  elevada  cifra  da  emigração  em 
alguns  povos,  a  começar  no  nosso. 

Todavia,  a  importância  que  possam  ter  esses  elementos 
de  apreciação  não  altera  os  dados  do  problema.  O  serviço 
militar  vae  ser  dentro  em  poucos  dias  modificado  por  tal 
forma,  que,  como  succede  na  Suissa,  ninguém  mais  o 
aborreça.  Far-se-ha  também  o  possivel  para  que,  digni- 
ficado, simples  e  rápido  como  fica,  ninguém  mais  o  possa 
evitar.  Tal  é  o  pensamento  a  que  obedece  a  próxima  re- 
forma do  illustre  ministro  da  guerra,  sr.  Coronel  Barreto. 
Esperemos  que  essa  urgente  medida,  aliada  a  outras  ne- 
cessárias, ponha  breve  termo  á  nossa  emigração  clandes- 
tina. 

56.  De  todos  os  factos  a  que  nos  temos  referido  re- 
sulta, sem  sombra  de  duvida,  que  a  emigração  não  é  func- 
ção  directa  da  densidade  das  populações,  embora  deva  ser 
mais  ou  menos  larga,  consoante  for  maior  ou  menor  essa 
densidade.  A  accusação  feita  ao  phenomeno  migratório  de 
que  acabará  por  fazer  despovoar  a  velha  Europa,  é  radi- 
calmente desmentida  pelos  números  que  exprimem  o  des- 
envolvimento da  população  na  Europa.  Só  a  Irlanda  po- 
deria confirmar  essa  doutrina  pessimista,  se  não  soubésse- 
mos que  a  sua  forte  emigração  é  devida  a  causas  sociaes 
e  económicas,  que  a  tornam  somente  um  índice  de  uma 
situação  depressiva  e  não  a  causa  d'essa  situação. 

As  estatísticas  provam  que  o  numero  de  nascimentos 
annuaes,   excluídos  os  nascidos-mortos,  excede  o  numero 
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dos  óbitos  em  proporção  tão  larga,  que  dá  margem  mais 
que  sufficiente  para  o  algarismo  global  da  emigração,  e 
ainda  fica  um  largo  campo  para  o  aumento  de  população, 
mesmo  sem  contar  com  as  immigrações. 

Os  excedentes  de  nascimentos  sobre  os  óbitos  na  Eu- 
ropa podem  actualmente  calcular-se  nas  seguintes  quanti- 
dades, números  redondos : 

Rússia 2.182:000 

Allemanha 900:000 

Inglaterra 490:000 

Itália 384:000 

Áustria 323:000 

Hungria 229:000 

Espanha 162:000 

Roumania 105:000 

Hollanda 88:000 

Bulgária 86:000 

Bélgica 63:000 

Portugal 60:000 

Suécia 60:000 

Servia 47:000 

Dinamarca 39:000 

Suissa 36:000 

Grécia 33:000 

Noruega 29:000 

França 27:000 

Europa 5.293:000 

No   mesmo   período,  a  emigração  para  fora  da  Europa 
pode  calcular-se  nos  seguintes  números  redondos : 

Itália 400:000 

Rússia 197:000 

Gran-Bretanha 170:000 
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Espanha 147:000 

Áustria 1 24:000 

Hungria 0)3:000 

Irlanda 50:000 

Escócia 42:000 

Allomanha 41:000 

Portugal 39:000 

Suécia 36:000 

Noruega 25:00(J 

Franca 14:000 

Dinamarca 8:000 

Bélgica 0:000 

Suissa 0:000 

HoUanda 3:000 


1.369:000 


A  contra-prova  d'estes  números  encontra-se  consultando 
as  estatísticas  de  immigração  dos  paises  de  destino,  rela- 
tivamente aos  emigrantes  chegados  da  Europa: 

Estados  Unidos  (media) 1.100:000 

Argentina 214:000 

Canadá 103:000 

Brasil 85:000 

Austrália 65:000 

Cuba 36:000 

Argélia  e  Tunisia 33:000 

Africa  do   Sul 31:000 

Colónias  britannicas 14:000 

Uruguay 7:000 

México 5:000 

Egypto 4:000 

Marrocos 2:000 

1.699:000 


s 
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A  differença  de  330:000  explica-se  pela  emigração  clan- 
destina e  por  mudança  de  muitos  emigrantes  no  mesmo 
anno  de  uns  para  outros  paises  de  destino. 

Em  todo  o  caso,  ainda  que  sejam  1.700:000,  cabem 
perfeitamente  no  acréscimo  annual  de  5  milhões  e  meio 
de  habitantes.  A  emigração  actual  deve  mesmo  conside- 
rar-se  insutíieiente.  Com  os  progressos  materiaes  e  sanitá- 
rios e  com  o  desenvolvimento  da  assistência  e  da  legisla- 
ção social,  é  de  prever  que,  apesar  do  neo-malthusianismo, 
a  população  europeia  terá,  dentro  de  poucos  annos, 
acréscimos  annuaes  de  6,  7  ou  mais  milhões  de  habitan- 
tes. Para  procurar  o  equilibrio  da  população  com  as  sub- 
sistências, e  sobretudo  para  encontrar  occupação  e  traba- 
lho para  o  excedente  da  população  europeia,  a  emigração 
será  em  breve  de  2  ou  3  milhões  annuaes,  e  a  velha  Eu- 
ropa, a  meio  do  corrente  século  XX,  terá  despejado  mais 
100  milhões  de  habitantes  nos  paises  novos  ! 

Quantas  alterações  no  preço  das  cousas  e  na  geographia 
económica  não  produzirão  nos  próximos  40  annos  estas 
fortissimas  correntes  de  emigração  de  caudal  cada  dia 
mais  volumoso? 

O  mappa  seguinte,  organizado  sobre  as  estatísticas 
mais  cuidadosas,  prova,  de  um  modo  fulminante,  que  não 
ha  perigo  de  que  falte  a  população  para  supprir  as  neces- 
sidades migratórias  em  quanto  persistirem  as  condições 
geraes  da  vida  collectiva  da  Europa. 


QUADRO  XXXIV 
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Quadro 
Proporções  por  mil  habítanles  do  aumento  de 


Nações 


Itália 

França     

Inglaterra  e  País  de  Galles 

Escócia \    11,6 

Irlanda 

Allemanha .    . 

Áustria 

Hungria 

Suissa 

Suécia 

Noruega 

Dinamarca 

Bélgica 

Hollanda 

Portuffal 


Me 

1896 

dia 
-liiOO 

1901 

1  o 

o  5  lo 
SB  o 

o 
3 

à  o 

c    «^ 

íi  5  ° 
X  ã  a 

o 

5 
& 

S 

11,10 

5,19 

10,52 

8,87 

1,3 

1,86 

] 

11,62 

3,42 

/    11,6 

3,03 

11,61 

4,66 

4,92 

8,75 

14,07 

0,47 

15,09 

0,39 

;),7 

1.43 

12,71 

2,46 

11,6 

. , 

12,39 

3,67 

7,11 

0,90 

11,12 

0,89 

12,4 

2,47 

10,97 

3,97 

14,5 

3,15 

14,77 

5,71 

13,5 

1,17 

14,05 

1,90 

10,9 

0,48 

12,35 

0,41 

15,00 

0,25 

15,02 

0,36 

8,89 

3,18 

10,42 

3,80 
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57.  Vê-se,  pois,  que  a  emigração  não  produz  eííeitos 
perniciosos  nas  populações  dos  paises  de  que  se  emigra. 
A  theoria  de  que  a  emigração  desfalca  os  povos  dos  seus 
melhores  elementos  é  victoriosamente  destruida  pelos 
factos,  embora  estes  também  não  permitiam  sustentar 
a  these  contraria  de  que  a  emigração  excita  o  desenvolvi- 
mento das  populações.  Um  e  outro  ponto  de  vista  são 
erróneos.  A  verdade  é  que  nunca  os  emigrantes  consti- 
tuíram a  maior  parte  dos  elementos  validos  de  um  povo, 
como  também  não  é  exacto  que  seja  precisamente  a  reti- 
rada de  um  certo  numero  de  individues  que  tenha  o  mérito 
de  provocar  o  aumento  dos  casamentos  e  dos  nascimentos. 
Os  exemplos,  que  se  citam  de  parte  a  parte,  constituem 
meras  coincidências  que  não  alteram  a  posição  do  pro- 
blema. 

O  que  é  exacto  e  verificável  é  que  a  emigração  exerce 
uma  enorme  influencia  na  formação  dos  paises  de  destino. 
Muitos  d'esses  povos  devem  á  immigração  o  rápido,  ver- 
tiginoso desenvolvimento  das  suas  instituições  económicas 
e  sociaes.  Os  milhões  de  habitantes  da  America  do  Norte 
e  do  Sul  e  da  Austrália  são,  como  temos  mostrado,  pela 
maior  parte,  oriundos  da  Europa.  Em  tudo  o  que  res- 
peita á  raça,  á  civilização,  á  organização  politica,  ao  re- 
gime da  familia,  á  própria  administração  do  Estado, 
a  emigração  é  o  mais  potente  instrumento  de  impulso, 
sempre  vivo  e  renovado,  adaptando-se  ás  mais  variadas 
tendências,  absorvendo  os  caracteres  mais  diíferenciados 
e  origiuaes. 

Ao  mesmo  tempo,  a  emigração  exerce  uma  influencia 
profunda  na  moralidade,  nos  costumes  e  na  própria  con- 
dição dos  emigrantes  e  de  suas  famílias.  A  indolência, 
a  incapacidade  para  o  trabalho,  o  próprio  obscurantismo 
da  intelligeneia,  de  que  tantos  emigrantes  padecem,  atte- 
nuam-se,  e  por  vezes  desapparecem  por  completo,  graças 
á  actividade  nova  que  a  emigração  exije  imperiosamente. 
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Os  emigrantes  mais  boçaes  ontram  om  contacto,  por  n"- 
cessidados  do  trabalho  e  de  vida,  com  os  elementos  mais 
civilizados  e  instruídos;  e  pouco  a  pouco,  parte  pelo  de- 
sejo de  progredir,  parte  pela  força  das  circunstancias, 
começam  a  comprehendê-los,  a  imitá-los,  e  dentro  de  al- 
gum tempo,  se  não  chogam  a  sal)er  ler  e  escrever,  se  não 
aprendem  uma  nova  lingna,  pelo  menos  adquirem  uma 
instrucção  rudimentar,  essencialmente  pratica,  e  uma 
grande  experiência  da  vida. 

No  nosso  próprio  país  são  poucos,  infelizmente,  os  que 
voltam;  mas  estes  apparecem-nos,  em  regra,  muito  diffe- 
rentes  do  que  eram  á  partida.  Já  não  são  os  operários 
humildes,  quasi  aviltados,  medrosos,  broncos,  que  vimos 
partir  como  se  fossem  fardos  ou  mercadorias,  mas  sim 
homens  desembaraçados,  que  nos  falam  como  quem  apren- 
deu a  conhecer  a  própria  dignidade,  e  que  teem  a  cons- 
ciência de  que  são  alguém. 

Não  são  tão  benéficos  os  eflfeitos  da  emigração  na  mo- 
ralidade familiar.  Ha  casos  de  corrupção  que  podem 
attribuir-se-lhe.  Ha  lares  dispersos  por  culpa  d'ella.  Mas, 
ao  lado  d'esses  defeitos,  ha  também  vantagens.  Muitas 
famílias,  a  braços  com  as  diflSculdades  insuperáveis  de 
alcançar  as  subsistências,  sentem-se  melhoradas  com 
a  emigração  e  d'ahi  uma  correspondente  elevação  na  mo- 
ral familiar. 

Os  próprios  malfeitores,  que  emigram  clandestinamente, 
ou  depois  de  cumprirem  as  penas  em  que  incorreram, 
tornam-se,  em  regra,  melhores  no  país  de  destino,  alem 
de  alliviarem  a  sua  pátria  e  os  concidadãos  da  sua  peri- 
gosa presença.  A  diminuição  da  criminalidade  por  obra 
da  emigração  não  é  uma  simples  afíirmação  theorica 
e  vaga,  mas  o  resultado  de  cuidadosas  investigações  esta- 
tísticas realizadas  em  alguns  povos  da  Europa.  Essa  di- 
minuição encontra-se  certificada  por  autoridades  insuspei- 
tas em  relação  á  Inglaterra,  Allemanha,  Suécia,  Noruega, 
Bélgica,  HoUanda  e  Itália.  Nesta  ficaram  celebres  os  tra- 
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bailios  estatísticos  relativos  á  provincia  de  Udine,  org-ani- 
zados  pelo  doutor  Cozattini. 

58.  A  objecção  mais  forte  que  se  tem  apresentado 
contra  a  emig-racão  consiste  em  se  lhe  attribuir  a  expor- 
tação de  capitães  e  valores  do  país  de  onde  se  emig-ra.  Os 
próprios  defensores  e  apologistas  da  emigração  não  ne- 
gam nem  poderiam  negar  que  cada  emigrante  leva  com- 
sigo  um  capital  e  representa  em  si  mesmo  um  valor, 
correspondente  ás  despesas  feitas  desde  a  sua  con- 
cepção e  parto  até  a  idade  em  que  pode  começar  a  tra- 
balhar. 

Examinemos  separadamente  as  duas  verbas  em  que  se 
decompõe  o  passivo  da  emigração  :  o  capital  mobiliário 
representado  pelo  dinheiro,  vestuário,  utensílios,  etc,  que 
o  emigrante  leva  comsigo,  e  o  capital  pessoal,  quer  con- 
siderado pelo  seu  custo  de  producção,  quer  apreciado, 
mais  scientificamente,  como  força  productiva. 

Embora  em  Portugal  a  emigração  seja  quasi  toda  de 
gente  pobre,  o  problema  deve  tomar-se  na  sua  generali- 
dade, e  desde  que  ha  países,  de  que  emigram  pessoas  ricas 
levando  comsigo  os  seus  capitães,  é  justo  perguntar  se 
resultará,  ou  não,  d'esse  êxodo  o  depauperamento  dos 
países  exportadores  de  população. 

Os  adversários  do  movimento  migratório  sustentam  com 
larga  copia  de  argumentos  que  a  emigração  dos  capitães 
dimínue  ou  extingue  a  riqueza  nacional  e  que,  permittíndo 
estabelecer  novas  industrias  manufatureiras,  agrícolas  e 
commerciaes  nos  países  estrangeiros,  prejudica  de  novo  o 
país  de  origem  em  virtude  da  concorrência.  Parece-nos, 
porem,  que  os  termos  do  problema  estão  invertidos  :  não 
emigram  os  capitães  porque  ha  homens  que  os  levam, 
mas,  ao  contrario,  no  caso  de  emigração  de  gente  rica,  é 
a  necessidade  de  applicar  os  capitães  productívamente  que 
determina  o  seu  possuidor  a  ir  com  elles  para  fora  do 
país.  Quando  numa  região  ha  grande  abundância  de  ca- 
pitães disponíveis  sem  possibilidade  de  emprego  seguro, 
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os  capitalistcas  uecessariamente  voltam  os  olhares  para  os 
paises  estrangeiros,  que  naquelle  momento  offerecem  pro- 
babilidades de  collocação  d'esses  capitães  de  um  modo 
proveitoso ;  e  como  estes  não  podem  ir  sós,  e  é  necessário 
administrá-los,  tutela-los,  os  seus  possuidores  emigram 
com  cUcs.  trazendo  porem  quasi  sempre  ao  seu  país  natal 
os  resultados  íinaes  da  tentativa  realizada. 

Suppondo  mesmo  que  o  capital  se  fixa  no  estrangeiro, 
a  tendência  é  para  que  elle  crie  ou  alimente  relações  eco- 
nómicas e  commerciaes  entre  esse  país  e  aquelle  de  que 
proveio. 

Nem  o  emigrante  com  capitães  é  por  via  de  regra  um 
expatriado  ou  desnacionalizado.  Elle  vae  procurar  reali- 
zar maior  riqueza  para  a  trazer  mais  tarde  para  dentro 
da  sua  pátria. 

Esta  doutrina  ó  tanto  mais  legitima,  que  sem  ella  não 
seria  possivel  o  desenvolvimento  que  tem  tido  a  economia 
portuguesa.  O  que  nos  falta  é  precisamente  o  capital,  e  a 
nossa  emigração,  longe  de  o  desperdiçar  e  levar  para 
fora,  augmenta-o  pelas  remessas  das  suas  melhores  eco- 
nomias, dando  ao  nosso  depauperado  organismo  um  per- 
manente revigoramento. 

O  nosso  emigrante  não  leva  em  capital  mobiliário  nada 
que  se  pareça  com  o  que  é  calculado  levarem  os  alleraães, 
os  ingleses,  os  franceses  e  outros  emigrantes  da  Europa. 
Os  escoceses,  que  de  1875  a  1893  foram  estabelecer-se  na 
Nova  Zelândia  e  no  Canadá,  levavam,  em  media,  270^000 
réis  cada  um,  segundo  apurou  a  commissão  central  de 
emigração  da  Inglaterra.  Nos  últimos  annos,  conforme 
os  cálculos  do  cônsul  inglês  Neville  Rolfe,  a  media  de  ca- 
pital em  dinheiro  de  cada  cidadão  britannico  desembar- 
cado nos  Estados  Unidos,  é  de  25^200  réis.  Na  Allema- 
nlia,  em  1856,  fez-se  um  inquérito  acercado  património  de 
100:000  emigrantes  que  se  tinham  dirigido  a  New-York, 
e  d'elle  resultou  que  cada  um  levava  comsigo,  em  media, 
67.í>500  réis.  Em  1895,  33:900  emigrantes  italianos  leva- 
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ram  comsigo  360:000  doUars,  cabendo  a  cada  um,  feitas 
as  deducçÕes  dos  que  eram  viajantes,  a  media  de  9?$Í540 
réis.  De  Lucca  calcula  que  actualmente  os  emigrantes  ita- 
lianos não  levam  em  media  mais  de  5;5Í400  réis.  Pelas  es- 
tatísticas americanas  apura-se  que  presentemente  deve 
calcular-se  a  media  do  capital  de  cada  emigrante  allemão 
em  36íi^000  réis ;  o  do  inglês,  em  48)5Í000  réis ;  o  do  francês, 
em  G7f>000  réis;  e  o  do  austríaco,  em  21,j5ÍOOO  réis.  O  do 
russo  não  excede  14?5»000  réis.  O  do  português  ainda  deve 
ser  inferior  ao  do  próprio  italiano,  comquanto  faltem  to- 
dos os  elementos  para  se  calcular  exactamente. 

59.  E  o  capital  pessoal?  O  dr.  Engel,  antigo  director  dos 
serviços  de  estatistica  da  Allemanha,  attribuindo  ao  recem- 
nascido  o  custo  de  producção  de  22}5íõOO  réis,  importância 
das  despesas  feitas  antes  e  durante  o  nascimento,  susten- 
tou que,  para  calcular  o  custo  de  um  individuo,  devia 
acrescentar  se  a  essa  quantia  a  despesa  de  cada  anno, 
a  qual  era  mais  forte  em  10  por  cento  do  que  aquella 
despesa  primitiva  ou  do  que  a  do  anno  anterior. 

Assim,  uma  criança  de  5  annos  custaria : 

Até  ao  nascimento 22}^õ00 

Até  ao  fim  do  1.°  anno 24^750 

Até  ao  fim  do  2.°      »      27^225 

Até  ao  fim  do  3.°      »      29)^947 

Até  ao  fim  do  4.°      »      32,$Í941 

Até  ao  fim  do  D.*'      »      36/^235 

Somma 173?>598 


Outros  escritores,  como  Vilfredo  Pareto,vão  mais  longe, 
e  entendem  que  ao  custo  de  producção  do  homem  deve- 
ria juntar-se  a  quota  parte  da  despesa  que  a  nação  faz 
com  os  individuos  mortos  antes  de  attingirem  a  idade  do 
emigrante.   E   assim,   tomando   em  consideração   que,  de 
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cada  1:000  indivíduos  nasicidos,  só  cheg-am  aos  20  annos 
talvez  r)0  na  Espanha,  õf)  na  Itália,  cerca  de  6(»  na 
Allemanha,  68  na  França  e  na  Suissa  e  70  na  Noruega, 
estabeleceu  como  custo  médio  de  cada  sobrevivente  aos  20 
annos  a  somma  de  i)90?514õO  réis  para  a  Noruega,  e  assim 
successivamente  até  á  de  l:047?>y2r)  réis  para  a  Espanha. 
O  Sr.  Dr.  Marnoco  e  Sousa,  apreciando  estes  dados, 
observa,  com  razão,  que  todos  ellcs  se  baseiam  no  custo 
da  nutrição  e  educação  do  homem  na  Prússia,  quando 
é  certo  que  esse  custo  varia  de  povo  para  povo  e  é,  por 
exemplo,  muito  menos  na  Espanha,  onde  a  alimentação  é 
inferior,  resultando  d'ahi,  por  isso  mesmo,  uma  maior  mor- 
talidade. Por  esta  razão,  e  corrigindo  os  cálculos,  em  vez 
de  custar  mais,  o  homem  de  20  annos  de  Espanha  deve- 
ria custar  menos  do  que  o  da  Noruega. 

Outros  escritores  computam  o  valor  médio  de  um  ho- 
mem adulto  em  quantias  mais  baixas  ou  mais  elevadas : 
Kapp  attribue-lhe  o  valor  de  342;)000  réis ;  Molinari  o  de 
6oOí>000  réis ;  Bertillon  o  de  720^000  réis ;  loung  o  de 
8OO;5ÍO0O  réis;  Chadwich  o  de  900.í>(;K30  réis;  e  Prosper 
Guyot  o  de  1:460^1000  réis.  Cferalmente  acceita-se  a  me- 
dia de  700^000  ou  800^000  réis  para  os  paises  mais  pro- 
gressivos. 

Em  Portugal  a  vida  das  nossas  populações  ruraes, 
que  sSo  as  que  emigram,  é  geralmente  de  mais  privações 
que  na  França,  Allemanha,  Inglaterra,  etc.  O  custo  mé- 
dio de  cada  emigrante,  sobretudo  nas  regiões  do  Minho  e 
das  Beiras  e  nos  Açores,  centros  preponderantes  de  emi- 
gração, deve  ser  muito  reduzido,  não  havendo  certamente 
grande  erro  se  o  calcularmos  em  360í>000  réis,  tomando 
já  em  linha  de  conta  a  desvalorização  resultante  da  per- 
centagem excessiva  de  menores  e  mulheres  no  nosso 
movimento  migratório.  E  assim,  não  valendo  quasi  nada 
o  mobiliário  e  o  fato  do  emigrante,  podemos  fixar -nos 
nesta  cifra  de  réis  360/>000;  e  por  isso,  para  uma  emi- 
gração media  annual  não  inferior  a  30:000,  o  valor  expa- 
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triado  representa  a  importante  somma  de  10:800  contos  de 
réis. 

Tal  é,  aproximadamente,  o  passivo  annual  da  nossa 
emigração. 

E  o  activo?  Em  todo  o  mundo  é  diíficil,  e  muito  mais 
entre  nós,  determinar  com  precisão  as  sommas  que  os 
emigrantes  mandam  para  a  pátria  e  o  capital  ou  valor  que 
representam  aquelles  que  se  repatriam.  8ão  variados  os 
meios  de  que  se  servem  para  a  remessa  do  dinheiro,  e 
alguns  trazem  comsigo,  á  volta,  as  economias  realizadas. 
Por  isso,  em  vez  de  accumular  cifras  innumeras  em  re- 
lação a  cada  país,  limitar-nos-hemos  aaffirmar  que,nojuizo 
dos  escritores,  essas  sommas  são  elevadissimas  e  compen- 
sam com  usura  tudo  o  que  os  emigrantes  levaram  com- 
sigo. São  principalmente  os  paises  de  emigração  tempo- 
rária os  que  mais  lucram  com  o  phenomeno.  Somente  para 
dar  uma  ideia  da  importância  do  refluxo  material  da  emi- 
gração, faremos  notar  que  dos  Estados  Unidos,  confor- 
memente aos  cálculos  lá  feitos  em  1908,  os  emigrados 
europeus  mandam  ou  levam  por  anno  para  os  seus  paises 
a  enorme  somma  de  225:000  coutos  de  réis,  assim  repar- 
tida: 
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Quadro  XXXY 

Kcinessas  annuaes  dos  immigraulcs  estabelecidos 
nos  Estados  Inídos 


Naç5es 


Itália 

Áustria 

Inglaterra     .    .    . 
Suécia  e  Noruega 

Rússia 

Allemanha    .    .    . 

Grécia 

França,  Suissa,  Bélgica,  Dina- 
marca, Espanha   e  Portugal 


Numero 

de  emigrnntcs 

europeus 

rxi6tenti-s 

em  1908 


2.3()():(KK) 
2.7()0:()(K) 
3.õ()0:OCK) 

? 
l.õ()O:0O() 
3.5(M):00() 
100:000 


Importância 

das  (lu.iiitiag  romettiilas 

ou  expi^diílas 

nnnualmoDtc 

para  os  .seus  paises 


(33.000: 
58.Õ00: 
22.500: 
22.500: 
22.500: 
12.()(i0: 
4.500: 


000:5000 

0()0;5()00 

000  5^000 

ooo^ooo 

000^000 
()(K).30(X) 
000,3000 


19.440:000í^000 
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Estes  números  são  eloquentes.  Outros  ha,  porem,  que 
ainda  o  são  mais.  De  Luca  calcula  em  72:000  contos  de 
réis  por  anno  as  sommas  enviadas  pelos  emigrantes  ita- 
lianos só  da  America.  O  total  da  renda  da  emigração  da 
Itália  parece  dever  computar-se  em  quantia  superior  a 
200:000  contos  de  réis ! 

40.  Entre  nós  não  ha  meio  de  fazer  uma  estimativa 
rigorosa.  Temos  de  contentar-nos  com  números  prováveis, 
mas  pouco  aproximados.  Em  dezembro  de  1873,  to- 
mando por  base  uma  media  annual  de  cerca  de  10:000 
emigrantes,  dizia  Herculano :  «Tenho  ouvido  calcular  a 
pessoas  que  reputo  competentes  o  valor  médio  annual  dos 
ingressos  monetários,  que  nos  traz  o  refluxo  da  emigração 
portuguesa  na  America,  em  mais  de  3:000  contos  de  réis». 

Foi  depois  d'isso  que  constituimos  no  Brasil  a  impor- 
tante colónia  que  ali  occupa  ainda  hoje  uma  situação  pre- 
ponderante no  commercio.  A  nossa  emigração  triplicou. 
Os  herdeiros  de  muitos  homens  ricos  do  Brasil  vivem  em 
Portugal.  Os  emigrantes  repatriados  são  quasi  todos  abas- 
tados ou  ricos  e  applicam  uma  parte  dos  seus  capitães, 
ou  em"  no^'as  habitaçSes  que  dão  um  aspecto  de  alegria 
e  de  progresso  ás  nossas  mais  humildes  aldeias,  ou  em 
obras  de  beniíicencia,  piedade  e  instrucção.  Tendo  em 
presença  estes  e  muitos  outros  elementos,  e  computando 
ainda  o  valor  dos  repatriados,  será  exagero  suppor  que 
o  activo  da  nossa  emigração,  especialmente  da  do  Brasil, 
compensa  o  passivo  que  apurámos  e  ainda  nos  deixa  um 
saldo  de  outro  tanto? 

Oliveira  Martins,  escrevendo  no  Jornal  do  Commercio, 
de  Lisboa,  de  28  de  março  e  8  de  abril  de  1891,  acerca 
da  emigração,  calculava  já  então  que  Portugal  recebia 
annualmente.  como  producto  da  sua  emigração  para  o 
Brasil,  14:000  contos  de  réis ;  e  em  nota  á  3.'"^  edição  do 
seu  livro  Brasil  e  Colónias,  desenvolvia  assim  o  seu  cal- 
culo : 
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«1."  Economias  de  tnibalhadoros  renatriados.  pequenos 
commerciantes  que  regressam  trazendo  comsi^o  os  seus 
haveres,  e  capitalistas  opulentos  que,  deixando  no  13rasil 
toda  ou  ^n-ande  parte  das  suas  fortunas,  trazem  comsi^o 
dinheiro  para  g-astos.  Estes  são  os  4:000  repatriados,  que 
em  media  ncão  representam  um  ingresso  menor  de  7:0J0 
a  8:000  contos  de  réis. 

2."  Rendas  annuaes  dos  repatriados  da  terceira  espécie, 
A-indas  do  lirasil  em  papel  cambial  de  3:000  a  4:0(J0  con- 
tos de  réis. 

3.°  Mesadas,  pensões,  esmolas,  presentes  mandados  pi;-- 
los  emigrados  a  suas  familias.  parentes  e  amigos,  em  pa- 
pel cambial,  e  até  em  géneros  (café,  açúcar,  etc),  de 
2:000  a  3:000  contos  de  réis. 

Pullulam  no  Brasil  as  agencias  de  bancos  vivendo  quasi 
exclusivamente  dos  saques  d'esta  terceira  categoria:  a 
agencia  de  um  banco  português  de  terceira  ou  quarta  or- 
dem sacou  em  seis  semanas  para  Portugal,  em  letras  de 
entre  100;>000  e  400->000  réis,  um  total  de  130  contos  de 
réis. 

E  decerto  impossível  chegar  a  determinar  com  exacti- 
dão números  ^jue  escapam  á  observação  :  mas  aos  factos 
visiveis  e  exteriores  não  repugna  o  orçamento  que  fica 
formulado». 

O  secretario  da  legação  do  Brasil  que  organizou  o  re- 
latório sobre  a  emigração,  publicado  no  Boletim  do  Mi- 
nistério dos  Estrangeiros  de  1  de  janeiro  de  1008,  apre- 
ciando os  cálculos  de  Oliveira  IMartins.  disse  que  deviam 
estar  errados ;  mas  elle  próprio  confessou  que  não  tinlia 
elementos  para  confirmar  ou  rebater  esses  cálculos !  Ape- 
sar d'isso,  como  elemento  de  esclarecimento,  forneceu 
dois  mappas  relativos  a  espólios  e  a  transferencias  da 
agencia  financial,  dos  quaes  parece  concluir-se  a  favor  da 
opinião  de  Oliveira  Martins. 

Basta  notar  que  eníre  as  transferencias  figuram   as  de 
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1903  a  1904  com  5:753  contos,  moeda  portuguesa,  e 
20:612  contos,  moeda  brasileira,  e  as  de  1904  a  1905 
com  7:530  contos  de  réis  fortes  e  25:629  contos  de  réis 
fracos.  Neste  mesmo  anno  de  1904-1905,  conforme  consta 
do  relatório  do  Ministro  da  Fazenda  de  Portugal,  só  em 
papel  sobre  Londres,  vindo  do  Brasil  para  cá,  foi  attin- 
gida  a  somma  de  1.376:000  libras  esterlinas. 

Isto  é  porem  exclusivamente  uma  das  parcellas,  pois 
na  somma  total  devem  computar-se  também  as  transfe- 
rencias de  cambiaes  por  intermédio  de  numerosas  agen- 
cias bancarias,  algumas  das  quaes,  como  a  do  Banco  Al- 
liança  do  Porto  e  a  da  casa  Totta  de  Lisboa,  fazem  tran- 
sacções avultadíssimas. 

E  para  contraprova  de  que  o  calculo  não  é  exagerado, 
basta  avaliar  o  que  remetterá  annualmente  cada  portu- 
guês, em  media,  do  Brasil  para  a  sua  pátria,  tomando 
por  termo  de  comparação  o  que  se  tem  apurado  enviarem 
os  italianos.  Com  essas  bases,  o  ingresso  total  sobe  an- 
nualmente a  mais  de  18:000  contos  de  réis  fortes.  Ainda 
que  se  calcule  muito  baixo  o  lucro  sobre  as  mercadorias 
que  exportamos  em  cada  anno  para  o  I>rasil,  elle  não  será 
decerto  inferior  a  4:000  contos  de  réis,  o  que  tudo  dá 
uma  importação  annual  de  ouro,  só  da  Republica  Brasi- 
leira, oscillando  por  22:000  contos  de  réis. 

Mas  seja  esse,  ou  seja  mais  ou  menos  o  dinheiro  que 
nos  vem  do  Brasil,  a  verdade  é  que  é  elle  que  melhor 
nos  serve  para  saldar  a  parte  do  deficit  geral  de  ouro, 
que  o  dinheiro  das  outras  proveniências  deixa  a  desco- 
berto. Tomando  para  base  do  calculo  o  algarismo  do  que 
precisaríamos  em  ouro  para  realizar  este  saldo,  também 
nos  aproximamos  das  cifras  obtidas  por  todos  os  ou- 
tros processos,    embora  sejam  igualmente  empíricos. 

Péssima  como  é,  a  nossa  emigração  é  que  nos  salva. 
São  os  emigrantes  que  mais  concorrem  para  sustentar 
o  país,  que  os  não  sustentou  a  elles.  São  os  pobres  bei- 
rões e   minhotos,   que  d'aqui  foram  rotos  e  famintos,  que 
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pagam  de  lá,  do  lirasll,  as  custas  do  descalabro  cm  (juc 
o  país  viveu  durante  tantos  annos.  Vale-nos,  de  facto,  a 
emigração  nos  nossos  apuros  de  contabilidad  ■  interna- 
cional. 


CAPITULO  IV 

Intervenção  do  Estado  no  phenomeno  migratório 

41.  De  todas  as  teorias  sustentadas  pelos  escritores  re- 
lativamente á  intervenção  do  Estado  no  phenomeno  mi- 
gratório lia  uma  hoje  abandonada  —  a  que  preconiza  a 
completa  abstenção  por  applicação  estricta  do  principio 
da  escola  individualista  —  n  Laissez  faire ;  laisser  passer». 
O  próprio  Leroy  Beaulieu,  campeão  d'essa  escola,  acon- 
selha a  intervenção  cuidadosa  do  Estado  e  das  corpora- 
ções locaes,  no  sentido  de  regular  e  favorecer  a  emigra- 
ção e  de  fiscalizar  os  seus  agentes.  É,  pois,  um  verda- 
deiro intervencionista  neste  assunto,  o  irreductivel  chefe 
da  escola  individualista  contemporânea. 

Como  systemas  de  intervenção  podem  considerar-se :  o 
autoritário,  que  sujeita  a  emigração  ao  Estado,  ora  para 
a  prohibir,  ora  para  a  impor ;  o  proteccionista,  que  se  des- 
tina a  desenvolver  a  emigração,  seja  como  remédio  ao 
pauperismo,  seja  para  povoar  e  colonizar  as  possessões  de 
alem-mar;  e  o  regulamentador,  que,  sem  prohibir  nem  fa- 
vorecer a  emigração,  a  vigia  de  perto,  procurando  regu- 
lá-la por  meio  de  imposições,  licenças  e  multas. 

A  historia  mostra  que  por  toda  a  parte  se  evolucionou 
do  systema  autoritário  para  os  systemas  proteccionista  e 
regulamentador.  A  principio  os  Estados  consideravam  pre- 
judicial  a  emigração  e  empregavam  todos  os  meios  para 
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a  impedir.  Na  Biblia  fulminava-se  com  penas  gravíssi- 
mas a  pessoa  que  passasse  para  uma  tribu  estrangeira. 
Na  Grécia  estabeleceram-se  penas  exageradas  para  os 
que  emigrassem  de  Athenas.  Em  Roma,  Júlio  César  pro- 
hibiu  aos  cidadãos  da  ordem  senatorial  que  abandonassem 
a  Itália  e  aos  outros  que  se  demorassem  no  estrangeiro 
por  mais  de  3  annos.  Na  Idade  Media  os  senhores  feu- 
daes  não  consentiam  por  nenhum  preço  que  os  aban- 
donassem os  seus  homens  de  armas  ou  os  seus  servos.  Nas 
nossas  velhas  Ordenações,  á  semelhança  do  que  aconteceu 
em  Espanha  sob  Carlos  V,  foi  prohibida  desde  o  século 
XVI  a  saida  para  fora  do  pais  sem  licença  do  soberano. 
Em  Espanha  chegou  a  ser  necessário  provar  que  nas  duas 
ultimas  gerações  nenhum  membro  da  familia  tinha  prati- 
cado qualquer  delicto  da  alçada  do  Santo  Oíficio,  para  po- 
der obter  autorização  para  emigrar.  Por  via  de  regra,  só 
os  fidalgos,  os  ecclesiasticos,  os  magistrados  e  outros  pri- 
vilegiados podiam,  á  sua  vontade,  emigrar,  de  onde  resul- 
tou uma  verdadeira  invasão  d'elles  na  America  do  Sul, 
tanto  espanhola  como  portuguesa. 

Disposições  semelhantes,  tão  barbaras  quão  absurdas, 
se  encontram  nas  leis  de  outros  paises :  no  século  xvn 
em  Inglaterra  para  impedir  a  emigração  dos  irlandeses ; 
no  século  xviii  na  AUemanha  para  prohibir,  sob  pena  de 
morte,  a  emigração  dos  operários  agrícolas :  no  começo 
do  século  XIX,  para  obstar  á  saida  dos  emigrantes  bava- 
ros,  impondo-lhes  a  taxa  de  10  por  cento  sobre  os  capi- 
tães exportados. 

Como  reacção  contra  esta  corrente  de  ideias  adoptou-se 
no  fim  dò  século  xvni  e  no  começo  do  século  xix,  em 
parte  por  influencia  do  sábio  fundador  da  escola  indivi- 
duahsta,  Adão  Smidt,  uma  pratica  inteií-amente  contraria. 
Os  Estados  desinteressaram-se  completamente  do  pheno- 
meno  da  emigração  e  abandonaram-no  a  si  mesmo.  Esse 
período  durou  pouco  na  Inglaterra,  protrahiu-se  até  o 
meado   do  século  xix  na  França,  na    AUemanha  e  em 
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Portugal,  e  continuou  noutros  paises  até  muito  mais 
tarde. 

Emfim,  no  terceiro  periodo,  os  governos  preoccupa- 
ram-se  abertamente  com  a  emigração,  que  entretanto  as- 
sumira, nuns  pontos  mais  e  noutros  menos,  proporções  gi- 
gantescas, impressionantes.  Foi  então  que  appareceram 
Íeis  variadas,  umas  de  tendência  repressiva,  outras  cla- 
ramente destinadas  a  facilitar  a  expansão  migratória. 

Malthus,  com  a  sua  theoria  da  população,  contribuiu 
poderosamente  para  que  se  abrisse  este  terceiro  pe- 
riodo. Afflictos  pela  ideia  de  que  iam  faltar  as  subsistências 
para  a  população,  os  governos  entenderam  que  o  melhor 
meio  de  resolver  o  problema  era  facilitar,  provocar  e  até 
forçar  a  emigração,  pelo  menos  até  que  o  equilibrio  se 
restabelecesse  entre  a  população  e  as  subsistências.  Viu-se 
então  a  pobre  Irlanda,  antigamente  prohibida  de  emigrar, 
agora  obrigada  a  fazê-lo ! 

De  todo  o  modo  é  certo  que  a  intervenção  do  Estado, 
não  só  é  legitima,  mas  é  necessária.  O  problema,  por 
mais  que  interesse  á  liberdade  individual  dos  cidadãos, 
é  sobretudo,  e  antes  de  tudo,  de  interesse  collectivo.  O  Es- 
tado, apreciando-o  de  perto,  examinando-o  nas  suas  cau- 
sas e  consequências,  está  permanentemente  dentro  da  sua 
funcção.  Graças  a  isso,  pode  e  deve  conhecer  -em  cada 
momento  as  verdadeiras  condições  e  as  mais  urgentes 
necessidades  da  população,  de  tal  modo  que,  quando  qui- 
ser e  puder,  satisfa-las-ha,  não  tanto  para  influir  no  phe- 
nomeno  migratório  em  si,  como  para  realizar  a  sua  pri- 
maria funcção  de  coordenação  social. 

E  por  vários  processos  pode  e  deve  o  Estado  intervir 
na  esphera  da  emigração  :  Por  meio  de  leis  que  protejam 
o  emigrante  na  sua  liberdade  de  acção  e  que  portanto 
fiscalizem  a  perigosa  actividade  dos  recrutadores,  agen- 
tes ou  engajadores,  que  tantas  vezes  procedem  de  má 
fé.  Por  meio  de  providencias  policiaes  destinadas  a  ga- 
rantir ao  emigrante  a  sua  segurança  pessoal  e  a  assisten- 
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cia  do  Estado,  desde  a  saida  de  sua  casa  até  a  chegada 
ao  ponto  do  destino,  continuando-se  ainda  depois  em- 
quanto  o  emigrante  precisar  de  protecção,  on  a  familia 
de  noticias  exactas  acerca  d'elle.  Por  meios  educativos, 
diffiindindo  a  instrucçcão  e  esclarecendo  as  populações, 
vulgarizando  noções  exactas  e  minuciosas  sobre  os  paises 
de  destino,  estabelecendo  um  serviço  publico  de  informa- 
ções dentro  e  fora  do  pais,  e  confiando  ás  mais  remotas 
autoridades  locaes  c  aos  professsorcs  o  cuidado  de  as  es- 
palhar por  toda  a  parte. 

42.  Uma  legislação  conveniente  acerca  de  emigrantes 
não  pode  deixar  de  ter  um  caracter  internacional.  Pelo 
menos  entre  os  povos  de  onde  se  sae  e  para  onde  se  emi- 
gra, deviam  existir,  por  interesse  reciproco,  tratados  espe- 
ciaes  acerca  d'este  phenomeno.  Todavia,  nem  ha  ainda 
uma  legislação  internacional,  nem  ha  tratados  systemati- 
cos  sobre  o  assunto.  Excepcionalmente,  a  Itália  fechou 
com  as  Republicas  de  S.  Domingos,  do  México  e  da  Bo- 
lívia, em  5  d'agosto  de  1889  e  16  de  abril  e  18  de  outubro 
de  1890,  tratados  especiaes,  em  que  se  regulam  minucio- 
samente as  obrigações  dos  dois  paises  acerca  dos  contra- 
tos, condições  de  embarque  e  desembarque  e  protecção 
judicial  e  extra-judicial  dos  emigrantes.  Entre  vários  pai- 
ses ha  acordos  destinados  a  fixar  a  nacionaUdade  das  pes- 
soas, que  de  um  d'elles  emigram  para  o  outro.  Nestes 
restrictos  termos  existe  entre  Portugal  e  os  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte  uma  convenção  approvada  por 
lei  portuguesa  de  18  de  setembro  de  1908.  Outras  vezes 
acham-se  reguladas  as  questões  relativas  á  entrega  reci- 
proca de  emigrantes  clandestinos,  como  succede  entre 
Portugal  e  a  Espanha  desde  a  convenção  de  27  de  abril 
de  1866. 

Em  1869  fez-se  a  primeira  tentativa  para  um  acordo 
entre  a  AUemanha  e  os  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  tendente  á  protecção  dos  allemães  desembarcados 
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na  Coufederação.  Os  Estados  Unidos,  fundando-se  em 
em  que  o  projecto  se  inspirava  em  principios  de  humani- 
dade e  utilidade  geral,  propuseram  que  o  acordo  se  es- 
tendesse á  Inglaterra,  França,  Itália,  Rússia,  Dinamarca 
e  Hollanda.  Todos  estes  povos  adheriram  em  principio. 
Redigiram-se  as  respectivas  bases;  mas,  tendo  a  França 
feito  reservas,  e  não  havendo  acordo  final  da  Allemanha 
sobre  a  instituição  dos  tribunaes  internacionaes,  tudo  fi- 
cou prejudicado. 

Xova  tentativa,  com  o  mesmo  insuccesso,  teve  logar  em 
1874  por  proposta  da  Allemanha,  que,  com  base  no  acordo 
de  1841  para  a  extincção  da  escravatura,  desejava  um 
novo  acordo  para  a  prohibição  do  trafico  e  regime  do  tra- 
balho dos  Coolies.  Adheriram  a  Itália  e  a  Áustria  Hun- 
gria, mas  a  Inglaterra  recusou-se  obstinadamente,  e  por 
isso  a  ideia  foi  abandonada. 

Posteriormente,  tendo  os  Estados  Unidos  promulgado 
a  lei  de  2  de  agosto  de  1882,  que  regulava  o  transporte 
de  passageiros  por  mar,  sujeitando  os  navios  que  con- 
duzissem emigrantes  a  duas  inspecções,  uma  á  partida  e 
outra  á  chegada,  os  paises  exportadores  de  emigrantes 
para  a  Confederação  resolveram,  sob  proposta  da  Hol- 
landa, reunir-se  em  1884  em  conferencia,  mas  afinal  não 
o  fizeram  porque  a  Allemanha  se  recusou  de  novo  a  to- 
mar quaesquer  compromissos  internacionaes  e  a  Inglaterra 
declarou  preferir  que  primeiramente  se  experimentasse  a 
nova  lei. 

Depois  d'isto  só  conhecemos  os  esforços,  tão  meritó- 
rios como  improficuos,  do  Instituto  de  Direito  Interna- 
cional, qutí  na  sua  sessão  de  Veneza  de  1896  votou,  no 
meio  de  grande  enthusiasmo,  que  se  redigisse  um  pro- 
jecto de  regulamento  internacional  sobre  emigração.  ' 

No  principio  do  anno  seguinte  o  projecto  estava  real- 
mente pronto  e  era  enviado  a  todos  os  membros  do 
Instituto,  recebendo  mais  tarde  a  sua  approvação  solemne 
na  sessão  de  Copenhague,  reunida  em  maio.   O  seu  rela- 
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tor,  professor  Olivi,  explicava  no  prefacio  do  seu  notável 
trabalho  que  o  regulamento  dizia  respeito  apenas  á  emi- 
gração transoceânica,  por  existir  para  a  europeia  bastante 
protecção  nos  princípios  já  reconhecidos  e  praticados  do 
direito  internacional  publico. 

O  projecto  não  attentava  contra  a  liberdade  interna  de 
cada  país :  estabelecia  apenas  aquelles  principies  geraes 
e  fundamcntaes  que  a  humanidade,  a  civilização  e  o  in- 
teresse mutuo  impõem,  e  dentro  dos  quaes  deveria  con- 
ter-se  a  regulamentação  especial,  tal  como  a  entendesse 
melhor  cada  um  dos  povos  adherentes  á  convenção.  De- 
terminavam-se  nitidamente  as  condições  necessárias  para 
qualquer  cidadão  poder  livremente  emigrar ;  as  pessoas  a 
quem  era  prohibido  fazê-lo ;  a  vigilância  das  autoridades 
no  movimento  migratório ;  as  circunstancias  em  que  po- 
deria exercer-se  o  mister  de  agente  de  emigração ;  as 
condições  de  validade  do  contrato  de  transporte  e  todas 
as  formalidades  a  observar  a  este  respeito ;  os  deveres  e 
direitos  dos  emigrantes  e  das  pessoas  que  com  elles  con- 
tratassem ;  as  eventuaes  reclamações  dos  emigrantes  ;  e  a 
instituição  de  commissoes  de  árbitros  para  conhecer  dos 
conflictos. 

Existem  neste  trabalho  algumas  disposições,  cuja  rea- 
lização ainda  constituiria  novidade  para  todo  o  mundo, 
A  própria  definição  de  emigrante  parece-nos  preferível  a 
todas  as  que  encontramos  nos  livros  e  nas  leis.  «Emi- 
grante é  aquelle  que  se  expatria  com  a  intenção  de  fixar 
a  sua  residência  noutra  parte  do  mundo,  sem  mudar  de 
nacionalidade».  A  emigração  seria  livre  para  toda  a 
gente,  excepto  para  os  incapazes  de  trabalhar,  velhos, 
doentes,  menores  de  16  annos  não  acompanhados,  e  para 
os  que  se  destinassem  a  favorecer  ou  a  exercer  a  prosti- 
tuição. Haveria  uma  repartição  central  de  emigração,  a 
que  estaria  annexa  uma  repartição  de  informações  para 
as  quaes  contribuiriam  todos  os  Estados. 

É  pena  que  este    ou  outro  projecto  não  consiga  con- 
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gregar  todos  os  países  que  se  interessam  pela  emigração. 
Todos  teriam  a  ganhar  com  a  fixação  em  normas  certas 
dos  deveres  e  direitos  de  cada  um;  não  haveria  legisla- 
ções de  favor  ao  lado  de  outras  de  caracterizada  perse- 
guição ;  e  a  humanidade  cumpriria  os  seus  deveres  em 
relação  ao  phenomeno  social,  que  melhor  traduz  as  forças 
de  expansão  e  de  vida  progressiva,  que  agitam,  no  seu 
conjunto,  os  povos  espalhados  pela  terra  inteira*. 

45.  A  falta  de  um  regulamento  internacional,  vemo-nos 
forçados  a  indicar  a  legislação  particular  de  cada  povo 
acerca  da  emigração  e  da  immigração.  Fá-lo-hemos  po- 
rem rapidamente,  a  não  ser  pelo  que  respeita  aos  povos 
de  immigração,  para  onde  seguem  mais  frequentemente 
os  nossos  emigrantes. 

A  legislação  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e 
Irlanda  sobre  o  movimento  migratório  é  tão  vasta,  que 
encheria  um  grande  volume.  A  primeira  lei,  que  se  referia 
a  navios  adaptados  ao  transporte  de  emigrantes,  remonta 
a  1800.  Seguiram-se  muitas  outras,  sendo  mais  impor- 
tantes as  de  12  de  agosto  de  1842,  8  de  maio  de  1845, 
28  de  agosto  de  1846,  22  de  julho  de  1847.  28  de  março 
de  1848,  13  de  agosto  de  1849,  1  de  abril  de  1851,  30 
de  junho  e  16  de  outubro  de  1852.  A  lei  orgânica  da 
emigração  é  ainda  hoje  a  de  14  de  agosto  de  1855  com 
as  modificações  de  diversos  Acts  de  1863,  1872,  1876, 
1889,    1894,    e   finalmente   de  21  de  dezembro  de  1906. 

Os  princípios  que  informam  esta  legislação  baseiam-se 
na   distincção    entre    emigrante  e  viajante,  na  instituição 


1  Com  uma  lei  internacional,  ou  pelo  menos  coma  multiplicidade 
dos  tratados,  poder-se-hiam  prevenir  os  confiictos  que  tanta  vez 
surgem  por  causa  da  emigração,  como  os  do  Brasil  com  os  italia- 
nos, os  dos  Estados  Unidos  com  os  japoneses,  etc.  Vêem  em  apoio 
d'este  modo  de  ver  as  conclusões  apresentadas  no  2."  Congresso 
nacional  de  emigração,  reunido  em  Milão  em  fevereiro  de  1907. 
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(Ic  commissarios  c  sul)-('ommissarios  dependentes  do  Mi- 
Histcriu  do  CommtTcio,  na  criação  de  agentes  de  emi- 
gração {emigrant's  runcrs),  na  fixação  de  condições  es- 
peciaes  para  o  embarque  dos  emigrantes  e  seu  acondicio- 
namento a  bordo,  e  ainda  para  a  \isita  dos  navios 
transportadores,  Nota-se  que  esta  legislação  tem  mais 
caracter  mercantil  do  que  humanitário. 

Na  Allcmanlia  o  movimento  migratório  foi  outr'ora 
regulado  por  leis  e  decretos  particulares  dos  diversos 
Estados.  Só  a  Prússia  promulgou  50  num  periodo  de 
quarenta  annos.  Todavia,  por  obediência  ao  artigo  4.'\ 
n.°  1.°,  da  Constituição  do  Império  de  1(5  de  abril  de  1871, 
que  manda  considerar  federal  a  legislação  relativa  á  emi- 
gração, o  movimento  migratório  é  hoje  uniformemente 
regulado  na  Allemanha  pela  lei  de  9  de  junho  de  1897, 
e  respectivo  regulamento  de  14  de  março  de  1898.  Por 
estes  diplomas,  os  serviços  de  migração  estão  subordi- 
nados em  todo  o  império  a  inspectores  nomeados  pelos 
Grovernos  locaes,  e  encarregados  da  visita  dos  navios  de 
emigrantes  e  dos  serviços  sanitários.  Estes  inspectores 
são  dirigidos  e  coordenados,  nas  suas  funcçoes,  por 
um  conselho  superior  de  emigração,  composto  de  quinze 
membros.  O  chanceller  do  Império  faz-se  representar  por 
commissarios  nos  portos  de  embarque,  e  pode  nomeá-los 
especiaes  também  para  os  portos  estrangeiros,  quando 
os  cônsules  sejam  considerados  insuíficientes  para  esse 
importante  serviço.  Nas  visitas  aos  navios  devem  veri- 
ficar-se  as  condições  do  seu  armamento,  a  quantidade  e 
qualidade  dos  viveres  e  da  agua,  os  serviços  de  segu- 
rança e  sanitários,  etc. 

44.  Na  Bélgica  houve  outr'ora  importantes  discussões 
acerca  do  direito  do  Estado  a  restringir  a  emigração. 
Na  sessão  de   7  de  abril  de  1856  travou-se  um  largo  de- 
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bate  entre  os  partidários  e  os  adversários  da  emigração, 
triumphando  aquelles. 

Reconhecido  o  principio  da  liberdade  de  emigrar,  mui- 
tos diplomas  appareceram  a  regulá-lo,  sendo  dignos  de 
menção  os  decretos  de  21  de  maio  de  1857,  23  de  feve- 
reiro de  1859  e  21  de  dezembro  de  186G.  Seguiu-se  a 
lei  orgânica  de  14  de  dezembro  de  1876,  completada  por 
um  vasto  e  cuidadoso  regulamento  de  15  de  dezembro 
do  mesmo  anno.  A  lei  foi  modificada  por  outra  de  7  de 
janeiro  de  1890,  e  o  regulamento  por  outro  de  29  de  abril 
de  1890. 

A  legislação  bollandesa  sobre  a  emigração  foi  iniciada 
pelo  decreto  de  26  de  dezembro  de  1837  sobre  a  protec- 
ção dos  emigrantes.  Em  1852  entrou  em  vigor  um  regu- 
lamento para  o  embarque  dos  emigrantes  no  porto  de 
Amsterdam.  Xos  annos  de  1850,  1855  e  1856  foram 
apresentados  na  camará  legislativa  importantes  pro- 
jectos de  lei  orgânica  sobre  emigração;  mas  a  lei  com- 
pleta só  foi  promulgada  em  julho  de  1861,  e  regulamen- 
tada em  novembro  de  1865,  sendo  a  lei  alterada  por 
outra  de  15  de  julho  de  1869,  e  o  regulamento  por  outro 
de  21  de  julho  de  1875.  São  estes  os  diplomas  ainda  hoje 
vigentes,  e  conteem,  apesar  d'isso,  doutrinas  humanitárias 
e  civihzadoras.  Citaremos,  como  exemplo,  a  obrigação 
imposta  aos  proprietários  dos  navios  de  restituir  ao  emi- 
grante, em  caso  de  doença  que  o  impeça  de  embarcar  ou 
o  obrigue  a  desembarcar^  o  preço  total  do  transporte  pago, 
juntamente  com  os  dos  membros  de  sua  familia  que  quei- 
ram ficar  com  elle. 

E  mais  moderna  a  legislação  dos  países  escandinavos. 
Na  Suécia  o  movimento  migratório  foi  primeiro  regulado 
pelos  decretos  de  5  de  fevereiro  de  1869,  16  de  março 
do  1877  e  2  de  março  de  1883.  Em  4  de  junho  de  1884 
regulamentou-se  em  bases  melhores  o  transporte  de  emi- 
grantes para  paises  transoceânicos,   e  pelos  decretos  de 
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28  de  novembro  de  1884  e  22  de  junho  de  1888  regu- 
lou-se  o  exercicio  da  profissão  dos  agentes  de  emigração, 
tanto  no  país  como  no  estrangeiro.  Ultimamente,  o  regula- 
mento de  4  de  junho  de  1884  foi  alterado  pelos  decretos 
de  28  de  setembro  de  1893  e  de  8  de  julho  de  1904. 

Na  Noruega  o  transporte  de  passageiros  para  paises 
fora  da  Europa  foi  regulado  pela  lei  de  23  de  maio  de 
1863,  e  a  vigilância  sobre  a  emigração  e  seus  agentes 
pela  lei  de  22  de  maio  de  1869  e  respeciivo  regulamento 
de  18  de  dezembro  de  1899,  A  lei  de  1863  foi  modifica- 
da pela  de  22  de  junho  de  1886,  e  a  de  1869  pela  de  õ 
de  junho  de  1897. 

A  Dinamarca  tem  principalmente  a  lei  orgânica  sobre 
emigração,  agentes,  viagens,  protecção  aos  emigrantes, 
etc,  de  1  de  maio  de  1868  e  respectivo  regulamento  de 
28  de  março  de  1870.  A  lei  foi  completada  por  outra  de 
25  de  março  de  1872. 

A^.  As  primeiras  disposições  legislativas  da  xVustria 
foram  mais  destinadas  a  impedir  a  emigração  do  que  a 
regulá-la  e  a  proteger  os  emigrantes.  De  facto,  pelos  ar- 
tigos 32.",  176.°  e  544.°  do  Código  Civil  geral  austriaco 
de  1811,  perdia  a  qualidade  de  cidadão  aqnelle  que  emi- 
grasse. Só  pela  carta  patente  de  24  de  maio  de  1832  co- 
meçou a  distinguir-se  a  emigração  legal  ou  autorizada,  da 
illegal.  Seguiram-se  os  decretos  de  2  de  abril  de  1832, 
16  de  abril  de  1833,  10  de  junho  de  1835  e  27  de  maio 
de  1852.  Este  ultimo  approvou  o  Código  Penal,  que  no 
artigo  92.°  punia  o  engajamento  de  emigrantes.  Ainda  se 
publicaram  os  decretos  de  23  de  outubro  de  1857  e  28 
de  fevereiro  de  1863  na  mesma  orientação  de  desfavor 
pelo  phenomeno  migratório. 

A  liberdade  de  emigrar  foi,  porem,  concedida  pela  lei 
fundamental  do  império  de  21  de  dezembro  de  1867,  ar- 
tigo 4.";  e  as  suas  limitações  foram  exaradas  no  decreto 
de    22    de    julho    de   1871,  nas  leis  de  2  de  outubro   de 
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1882  e  11  de  abril  de  1889,  na  ordenança  de  20  de  abril 
de  1889  e  no  decreto  de  7  de  novembro  do  mesmo  anno. 
Seguiu-se  a  ordenança  de  23  de  novembro  de  1895,  re- 
lativa a  agencias  de  viagem  e  de  emigração,  e,  finalmente, 
a  lei  de  21  de  janeiro  de  1897,  estabelecendo  penas  para 
os  que  perturbam  a  regular  expansão  do  movimento  mi- 
gratório. 

A  Hungria  tem  também  uma  larga  legislação  sobre 
esta  matéria.  Desde  a  lei  de  1871,  que  approvou  o  tratado 
de  20  de  setembro  de  1870  com  os  Estados  Tnidos  acerca 
da  acquisição  e  perda  da  qualidade  de  cidadão,  de  um  ou 
do  outro  país,  a  Hungria  promulgou  successivamente  as 
leis  de  1879  sobre  esse  mesmo  assunto,  de  1881  sobre 
operações  das  agencias  de  emigração,  de  1886  sobre  re- 
patriação de  emigrados  em  massa,  e  de  1895,  1896  e 
1898  sobre  a  faculdade  de  emigrar  e  suas  limitações.  Pu- 
blicou-se  depois  a  lei  orgânica  da  emigração,  uma  das 
mais  perfeitas  da  Europa,  de  11  de  março  de  1903,  a 
que  se  seguiram,  nos  últimos  annos,  muitos  decretos  acer- 
ca dos  menores  emigrantes,  sobre  a  protecção  moral  e 
sanitária,  em  relação  a  navios  de  transporte  de  emigran- 
tes, e  ainda  acerca  das  estatisticas  do  movimento  migra- 
tório. 

Na  Suissa  podem  separar-se  os  diplomas  relativos  á 
emigração  em  dois  periodos  distinctos :  o  primeiro  vae 
até  o  fim  de  1880,  considerando-se  a  emigração  como 
matéria  de  legislação  cantonal ;  o  segundo  vem  desde  en- 
tão até  nossos  dias,  considerando-se  a  emigração  como 
assunto  de  legislação  federal  em  obediência  ao  artigo  34.° 
da  constituição  de  29  de  maio  de  1874. 

Não  vale  a  pena  citar  as  leis  do  1."  periodo.  Houve-as 
em  todos  os  cantões;  a  primeira  foi  a  de  janeiro  de  1804 
relativa  aos  emigrantes  do  cantão  de  Berne.  O  segundo 
periodo  abre  com  a  lei  federal  de  24  de  dezembro  de 
1880  sobre    operações    das   agencias   de   emigração.   Foi 
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substituida  pela  do  22  de  março  de  1888  e  reí,ailamentos 
de  10  de  julho  do  mesmo  anno  <•  de  12  de  fevereiro  de 
188'J.  Outros  decretos  do  IS  de  setembro  de  18'S8  c  31 
de  dezembro  do  1900  respeitam  principalmente  á  orga- 
nizaçcão  e  funccionamento  da  repartição  federal  de  emi- 
gração. 

Temos  escassas  noticias  da  legislação  russa  sobre  emi- 
gração. Sabemos  apenas  que  em  180.'í  foi  publicado  um 
Ukase,  em  que  se  faziam  concessões  especiacs  aos  immi- 
grantes.  Km  1816  foi  publicado  outro  Ukase  acerca  dos 
emigrantes  judeus.  Em  28  de  abril  de  1833  foi  promul- 
gado o  regulamento  da  immigração.  Em  2  de  dezembro 
de  1896  criou-se  uma  repartição  de  emigração  junto  do 
Ministério  dos  Negócios  Internos,  e  cm  13  de  julho  de 
1899  regulou-se  a  emigração  e  immigração  dos  operários 
agrícolas  e  dos  jornaleiros. 

46.  Vejamos  agora  a  legislação  dos  países  latinos.  Na 
França  foi  regulada  a  immigração  e  o  trabalho  dos  nacio- 
naes  nas  colónias  pelo  decreto  de  13  de  fevereiro  de  1852; 
a  emigração  em  geral  pelo  de  15  de  janeiro  de  1855;  os 
commissariados  e  a  repartição  central  de  emigração  pelo 
de  21  de  fevereiro  do  mesmo  anno;  e  as  condições 
de  transporte  dos  emigrantes,  pelos  de  14  de  março,  28 
de  abril,  7  de  julho,  14  de  julho  e  27  de  novembro  de 
1855.  A  18  de  julho  de  1860  foi  promulgada  uma  lei 
orgânica  sobre  emigração,  a  qual  se  encontra  ainda  hoje 
em  vigor,  não  obstante  achar-se  modificada  e  ampliada 
por  vários  decretos,   ordenanças  e  circulares  posteriores. 

A  Itália  é  considerada  como  um  dos  paises  de  legis- 
lação mais  abundante  e  perfeita  sobre  o  phenomeno  da 
emigração.  As  primeiras  leis  orgânicas  remontam  a  1865. 
Seguiram-se  muitas  circulares,  innumeros  projectos  de 
Teforma,  discussões  largas  na  camará  dos  deputados  e  no 
senado,  até  que  finalmente  se  votou  a  lei  de  27  de  de- 
zembro   de   1888   e  respectivos   regulamentos  de   10  de 
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janeiro  de  1889  e  21  de  janeiro  de  1892,  que  regularam, 
até  ha  poucos  annos,  os  serviços  de  emigração.  Publica- 
ram-se  depois  providencias  especiaes  sobre  marinha  mer- 
cante em  1895,  1896  e  1900.  Por  fim  foi  votada  a  im- 
portantíssima lei  de  31  de  janeiro  de  1901,  que  actual- 
mente vigora,  completada  e  explicada  pelos  decretos  e 
regulamentos  de  1  de  fevereiro,  10  de  julho  e  29  dê 
dezembro  de  1901,  26  de  março,  20  de  novembro  e  11 
de  dezembro  de  1902,  26  de  maio  e  13  de  julho  de  1904, 
22  de  fevereiro  de  1906  e  ainda  três  decretos  de  junho 
de  1908  e  março  de  1909.  O  caracter  essencial  da  legis- 
lação vigente  na  Itália  é  o  da  intervenção  effectiva  para 
a  racional  protecção  do  emigrante  em  todos  os  seus  pas- 
sos. Ao  contrario  da  legislação  de  1888,  que  via  na  emi- 
gração um  facto  como  qualquer  outro,  deixado  á  livre 
vontade  das  partes,  e  em  que  a  autoridade  só  podia  in- 
tervir a  requisição  de  alguma  d'ellas,  a  lei  de  1901  em- 
baraça, se  não  impede,  os  abusos  dos  engaj adores,  as 
fraudes  dos  proprietários  ou  companhias  que  contratam 
os  emigrantes,  as  burlas  dos  expedidores  do  seu  dinheiro, 
etc.  Nella  temos  muito  que  aprender,  nós,  os  que  esta- 
mos a  braços  com  phenomenos  económicos,  que  tanta  si- 
militude conservam  com  o  caracter  da  emigração  italiana. 
Finalmente,  a  Espanha  promulgou  diversas  disposi- 
ções, primeiro  destinadas  a  impedir  a  emigração,  depois 
reconhecendo  a  sua  plena  liberdade  (186Õ),  e  por  fim  pro- 
curando regulá-la.  Não  falando  das  providencias  relativas 
á  immigração  nas  antigas  colónias  espanholas,  podemos 
citar  como  referentes  á  emigração  os  seguintes  diplomas  : 
lei  de  16  de  setembro  de  1863,  a  primeira  orgânica  so- 
bre o  assunto;  decretos  e  leis  de  7  de  setembro  de  1856, 
31  de  dezembro  de  1857,  12  de  janeiro  de  1865,  30  de 
janeiro  de  1873,  8  e  21  de  agosto  de  1874,  3  de  julho 
de  1875,  18  de  julho  de  1881,  28  de  fevereiro  de  1882, 
6  de  maio  de  1882,  ]0  de  novembro  de  1883,  19  de 
janeiro   de    1887,   8   de  maio   de  1888,  25  de  janeiro  de 
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1896,   25  de  janeiro  de  1X1)7,  7  de  outubro  de  1002,  4 
de  novembro  de  1004  e  15  de  novembro  de  1905. 

Apesar  de  tanta  abundância  de  diplomas,  a  legislação- 
da  Espanha  deixa  muito  a  desejar,  especialmente  na 
parte  relativa  á  protecção  dos  emigrantes  no  estran- 
geiro. 

47.  Não  bastam  os  raateriaes  recolhidos  para  que  possa 
fazer-sc  uma  ideia  perfeita  do  estado  actual  da  regula- 
hientação  do  phenomeno  migratório  pelas  leis  dos  diver- 
sos povos.  Debalde  se  inscreverão  providencias  sabias 
nas  leis  dos  paises  de  proveniência,  se  forem  chocar-se 
com  as  das  nações  de  destino.  É  por  isso  que  vamos  agora 
resumir  a  legislação  sobre  immigração  nos  povos  mais 
importantes  da  America,  Africa  e  Oceania,  demorando- 
nos  um  pouco  mais  naquelles  que  os  nossos  emigrantes 
habitualmente  procuram. 

Três  são  os  critérios  das  leis  relativas  á  immigração: 
o  da  prohibição,  o  das  taxas  e  o  da  selecção.  O  primeiro 
6  adoptado  em  relação  a  certos  povos  ou  raças,  mas  não 
genericamente  para  todos  os  estrangeiros,  á  maneira  an- 
tiga ;  o  segundo  e  o  terceiro,  representando  restricçÕes  á 
entrada  de  immigrantes,  só  são  postos  em  pratica  pelos 
povos  que  podem  estabelecer  condições  aos  individues 
que  querem  viver  no  seu  solo.  As  taxas  mais  frequentes 
são  as  que  teem  uma  base  militar  ou  económica.  Estas 
são  chamadas  compensadoras,  e  traduzem-se  num  imposto 
de  residência  ou  de  trabalho  *. 

Os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  teem  legisla- 
ção sobre  immigração  desde  2  de  março  de  1819.  As 
suas  estatísticas  regulares  começaram  logo  em  1820  por 
virtude  d'aquella  primeira  lei.  Ha  perto  de  ujn  século 
que   todos   os   individues   desembarcados  no  território  da 


'  Sr.  Dr.  Marnoco  e  Sousa,  Sciencia  económica,  1905,  p.  446  e  sgs. 
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Confederação  são  inscritos  na  alfandega  num  registo 
especial.  Desde  a  primeira  immigração  de  familias  ingle- 
sas em  1790  até  1820,  calcula-se  que  entraram  nos  Esta- 
dos Unidos  cerca  de  300:000  estrangeiros,  embora  Le- 
goyt  calcule  muitos  mais.  Até  o  meado  do  século  xix  os 
immigrantes  foram,  em  proporção  decrescente,  irlande- 
ses, ingleses,  allemães,  franceses,  suissos,  suecos,  norue- 
gueses, hoUandeses,  espanlioes,  italianos,  belgas,  portu- 
gueses, dinamarqueses,  austriacos,  húngaros,  etc. 

Na  segunda  metade  do  século  aumentaram  bastante 
os  allemães  e  diminuiram  r.m  pouco  os  ingleses.  Nesse 
mesmo  poriodo  começou  a  immigração  chinesa.  De  1848  a 
18Õ2  desembarcaram  13:0(»0;  em  3852,  20:000;  em  ISõo, 
4:200;  em  1854,  16:000;  depois,  até  18G7,  na  media  de 
8:000;  em  1868,  10:000;  continuando,  emcadaanno,  cerca 
de  11:000.  Apesar  dos  que  se  repatriavam  e  morriam,  o  re- 
censeamento accusou  em  1880  a  existência  de  105:000 
chineses.  Então  as  hostilidades,  que  já  se  haviam  mani- 
festado no  Estado  da  Califórnia,  estalaram  por  toda  a 
parte,  e  a  lei  de  6  de  maio  de  1882  prohibiu  por  10  an- 
nos,  que  foram  depois  prorogados  em  5  de  maio  de  1892 
por  outros  10,  a  immigração  dos  chineses  nos  Estados 
Unidos,  excepto  se  já  tivessem  ali  residido  anteriormente. 

Debalde  os  chineses  tentaram,  por  tratados  e  conven- 
ções e  ainda  sujeitando-se  a  todas  as  exigências  que  se  lhes 
fizessem,  alcançar  a  revogação  d'esta  verdadeira  lei  de 
excepção.  Ella  continua  de  pé,  pela  declaração  do  supre- 
mo tribunal  Federal  dos  Estados  Unidos,  de  que  é  ma- 
téria constitucional,  e  por  tanto  de  execução  permanente, 
o  Scott  BUI  de  1888,  pelo  qual  se  prohibiu,  de  um  modo 
absoluto  e  sem  limitação  alguma,  a  immigração  dos  chi- 
neses. Pela  estatística  oíficial,  o  numero  dos  que  chega- 
ram a  entrar  desde  1855  até  a  prohibiçao,  foi  de  275:557. 

A  medida  que  a  população  aumentava  e  se  tornava 
menos  urgente  a  immigração,  os  Estados  Unidos  faziam- 
se   exigentes   acerca   da   qualidade   d'esta.    Pela   lei  de  3 
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de  ag-osto  de  1882  já  reclamavam  meio  dollar,  errca  de 
ÕOO  réis,  de  cada  emi^n-antc  que  cli('^''a.s.se  au  território  da 
Confederação.  Esta  taxa  fui  elevada  a  2  dollars  (2)$I00() 
réis)  pela  lei  de  .'>  de  raaroo  de  11I0.'5,  e  a  4  dollars 
(4;JO0O  réis)  pela  lei,  actualmente  em  vig-or,  de  20  de  fe- 
vereiro de  1907.  Alem  d'isso,  tanto  naquelles  diplomas 
e  respectivos  reg-ulamentos,  como  principalmente  nesta 
ultima  lei  e  sen  regulamento  de  1  de  julho  de  1007,  esta- 
heleceramse  providencias  apertadas,  quasi  prohibitivas, 
para  a  entrada  dos  immigrantes  nos  Estados  Unidos. 

Na  verdade,  são  actualmente  prohibidas  de  desembar- 
car as  seguintes  categorias  de  pessoas:  aquellas  cujas 
faculdades  mentaes  não  estejam  em  estado  normal,  taes 
como  os  epilépticos,  loucos,  idiotas  e  semelhantes;  os  in- 
digentes; as  pessoas  que  podem  ter  de  ficar  a  cargo  da 
assistência  publica;  os  mendigos  de  proíi.ssão;  as  pes- 
soas afFectadas  de  tuberculose,  ou  de  doenças  contagio- 
sas ou  repugnantes,  ou  que  pelas  suas  condições  phisicas 
ou  mentaes,  não  tenham  possibilidade  de  ganhar  com  que 
viver;  os  condemnados  e  os  réus  confessos  de  delictos 
morahnente  torpes;  os  polygamos;  os  anarchistas ;  as 
prostitutas  ou  as  raparigas  immigradas  para  se  entregarem 
á  prostituição,  hem  como  as  pessoas  que  procurarem  in- 
troduzi las  na  Confederação;  os  contract-laborers  i tra- 
balhadores contratados),  ou  aquelles  quv  tenham  sido  in- 
duzidos a  emigrar  com  oftertas  e  promessas  de  empregos ; 
as  pessoas  a  quem  tenham  sido  paga  a  viagem  por  ou- 
trem, afora  certos  casos  especiaes;  os  menores  de  16  an- 
nos,  quando  não  sejam  acompanhados  por  um  ou  ambos 
os  pães  (artigo  2.°  da  lei  de  1907). 

Pelo  artigo  20.°  as  pessoas  desembarcadas  illegalmente 
nos  Estados  Unidos,  ou  aquellas  de  que  se  prove  por  fac- 
tos anteriores  ao  desembarque  que  vivem  a  cargo  da 
assistência  publica,  serão  devolvidas,  em  qualquer  mo- 
mento dentro  de  3  annos  a  contar  da  chegada^  para  o 
país  de  proveniência,  á  custa  d'aquelles  que  as  induziram 

10 
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a  emigrar,  ou,  se  isso  for  impossível,  á  custa  do  fundo  de 
immigração. 

Para  apreciar  as  qualidades  phisicas  dos  recemchegados 
lia  commissÕes  de  exame,  que  ordinariamente  rejeitam 
todos  os  emigrantes  velhos  ou  de  constituição  fraca,  se 
não  tiverem  nos  Estados  Unidos  parentes  prontos  a 
garantir-llies  a  subsistência  em  caso  de  doença,  visto 
que  em  tal  caso  os  consideram  e  declaram  susceptíveis 
de  vir  a  carecer  dos  soccorros  da  assistência  publica. 

As  mulheres  gravidas  são  prohibidas  de  desembarcar 
quando  não  sejam  casadas,  ou  se  levarem  comsigo  filhos 
íllegitimos,  ou  se  chegarem  sós  e  os  respectivos  maridos 
ficarem  no  país  de  procedência,  salvo  havendo  parentes 
constituídos  em  família  regular,  que  vão  tomar  conta  d'el- 
las.  Se  se  tratar  de  viuva,  também  não  desembarcará,  quer 
vá  só,  quer  vá  acompanhada  de  filhos,  se  não  tiver  pa- 
rentes nos  Estados  Unidos  que  a  queiram  receber  e  pro- 
vem achar-se  em  condições  financeiras  de  poder  garantir- 
Ihe  a  subsistência.  Em  caso  de  divergência  sobre  o  paren- 
tesco allegado  pelas  pessoas  que  vão  esperar  mulheres, 
estas  são  também  impedidas  de  desembarcar,  especial- 
mense  havendo  duvidas  sobre  a  sua  moralidade. 

Estas  severas  exigências  são  destinadas  a  evitar  o  ter- 
rivel  trafico  das  brancas,  que  durante  tantos  annos  se  fez 
em  larga  escala  para  os  Estados  Unidos.  O  horror  aos 
anarchistas  não  é  menor,  como  se  vê  do  artigo  38.°,  que 
prohíbe  expressamente  o  desembarque  a  todas  as  pessoas 
que  não  reconhecerem  ou  se  opposerem  á  autoridade  de 
qualquer  governo  constituído,  ou  estiverem  filiados  em  so- 
ciedades que  lhes  imponham  ou  possam  impor  a  aggressão 
ou  morte  de  qualquer  autoridade  ou  funccionario  do  governo 
dos  Estados  Unidos   ou   de  outros  governos  constituídos. 

A  pena  comminada  a  quem  tentar  introduzir  na  Con- 
federação pessoas  nas  condições  acima  mencionadas  é  a 
de  multa  até  5  contos  de  réis,  só  ou  accumulada  com  cár- 
cere até  5  annos. 
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A  severidade  da  legislação  actual  dos  Estados  Unidos 
sobre  immigração  só  se  explica  porque  esta  já  lhes  não  é 
tão  necessária.  Os  seguintes  quadros  mostram  que  a  po- 
pulação aumentou  muito  graças  á  immigração.  Hoje, 
naquelle  immenso  território,  sem  estar  saturadti,  já  pode 
esperar-se  que  a  população  se  desenvolva  por  si  mesma 
e  seleccionar-se  os  estrangeiros  que  hão  de  com  ella  mis- 
turar-se. 


Quadro  XXXVI 
Movimento  da  popuhição  nos  Estados  Unidos 


Porccntaffens  de  aumentos 

por  d(>cadas 

Aumoiito  total 

Aumento 

Anu  os 

População 

em 

devido 

cada  dceada 

á  immigração 

Total 

Pela 
immi- 
gração 

Pela 
ropro- 
duução 

1840 

17.069:453 

4.203:733 

599:125 

32,67 

4,66 

28,01 

1850 

23.191:876 

6.122:423 

1.713:251 

35,87 

10,04 

25,83 

1860 

31.443:321 

8.251:445 

2.511:060 

35,58 

10,83 

24,75 

1870 

38.558:371 

7.115.050 

2.377:279 

22,63 

7,56 

15,07 

1880 

50.155:783 

11.597:412 

2.812:191 

30,08 

7,29 

22,79 

1890 

62.947:714 

12.791:931 

5.246:613 

25,50 

10,46 

15,04 

1900 

75.994:575 

13.046:861 

3.687:564 

20,73 

5,86 

14,87 

1909 

88.566:034 

12.571:459 

•• 

•• 
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Quadro  XXXYII 
Imniigranles  nos  Estados  Unidos  por  paises  de  oriyem 


Paises 


Inglaterra     .    .    • 
Allenianha    .    .    .    .    . 

Áustria 

Itália 

Rússia  (Europeia)  . 

Suécia 

Noruega 

França  

Dinamarca    .... 

Suissa 

Hollanda 

Portugal  e  Espanha 

Grécia 

Bélgica 

Turquia  (Europeia)    , 
Resto  da  Europa     .    . 

China 

Japão 

Resto  da  Ásia  .    .    .   . 

Africa 

Canadá  

índias  Occidentaes 

México 

America  Central .  . 
America  do  Sul  .  .  , 
Austrália  e  Polynesia 
Outros  paises  .  .  .  . 

Total  .  . 


1821-1908 


7.747:325 
5.308:265 
2.918:064 
2.874:592 
2.329:109 

1.649:730 

468:348 

253:488 

235:807 

173:418 

158:725 

157:627 

100:288 

97:622 

82:954 

332:458 

153:932 

271:869 

8:950 

1.172:177 

223:709 

58:928 

10:136 

29:006 

44:575 

234:f;09 


27.145:711 


71:826 

25:540 

170:191 

183:218 

120:460 

14:474 

13:627 

6:672 

4:395 

2:694 

4:698 

7:572 

14:111 

3:692 

9:015 

2:690 

1:943 

3:111 

7:850 

858 

51:941 

11:180 

10:251 

930 

1:906 

892 

49 


751:786 


7.819:151 
5.383:805 
3.088:255 
3.087:810 
2.449:569 

1.677:831 

475:020 

257:883 

238:50í 

178:116 

166:297 

168:738 

103:980 

106:637 

85:644 

334:401 

157:043 

279:719 

9:808 

1.224:178 

244:889 

75:179 

11:066 

30:912 

45:467 

234:658 


27.897:497 
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48.  E  )>em  diíferente  a  situação  do  Brasil.  Desde  a 
abolição  da  escravatura  não  tem  deixado  de  solicitar  imnii- 
g-rantes  de  todo  o  mundo,  c  particularmente  da  Allcmaulia 
e  da  Itália.  As  crises,  porem,  teem  afastado  os  immigrantes 
expontâneos  á  excepção  dos  portugueses,  e  ató  aquelles  a 
quem  o  Brasil  oíferece  viag-ens  gratuitas. 

É  bastante  antiga  a  legislação  brasileira  a  favor  da  ini- 
migração.  Pela  lei  de  10  de  abril  de  18->5  foi  autorizado 
o  governo  de  S.  Paulo  a  contratar  operários  estrangeiros 
para  a  construcção  de  estradas.  Em  19  de  fevereiro  de 
1845  promulgou-se  outra  lei,  que  mandava  applicar  os  ju- 
ros da  Caixa  provincial  ás  despesas  com  a  introducção  de 
immigrantes  europeus.  A  lei  de  19  de  julho  de  18Õ1  esta- 
beleceu o  premio  de  400^000  réis  a  quem  introduzisse 
mais  operários  europeus  no  Brasil,  em  cada  anno.  Pela  lei 
de  30  de  março  de  1874  foi  autorizada  a  emissão  de  600 
contos  de  réis  fracos,  em  acções  de  cinco  por  cento,  para 
fomentar  a  immigraeão  em  S.  Paulo  e  ajudar  os  proprie- 
tários que  introduzissem  colonos  europeus  nos  seus  esta- 
belecimentos. A  lei  de  2G  de  abril  de  1874  elevou  a  emissão 
a  3:000  contos  para  subsidies  aos  proprietários  agrícolas 
que  substituíssem  os  escravos  por  operários  da  Europa;  e 
outra  lei  de  16  do  mesmo  mês  e  anno  concedeu  o  subsi- 
dio de  2->000  réis  fracos  a  cada  colono  que  desembarcasse, 
e  mais  o  de  50->000  réis  áquelle  que  cumprisse  integral- 
mente as  condições  do  contrato. 

Vê-se  que  o  governo  brasileiro  procurava  a  immigraeão 
europeia  para  poder  substituir  e  por  fim  exterminar  essa 
vergonha  humana,  que  era  a  escravatura;  e  para  que  se 
não  caísse  numa  nova  servidão,  a  lei  de  15  de  março  de 
1879  regulou  minuciosamente  as  condições  a  que  deviam 
satisfazer  os  contratos  de  prestação  de  serviços  entre  co- 
lonos e  proprietários. 

Seguíu-se  a  lei  de  21  de  fevereiro  de  1881,  que  autori- 
zou o  governo  a  gastar  até  150  contos  de  réis,  sendo  120 
para  distribuir  pelos  colonos  na  proporção  de  40-5000  réis 
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por  cada  adulto  e  de  25/$í000  réis  por  cada  menor,  e  des- 
tinando-se  os  restantes  30  contos  á  construcção  de  uma 
casa  de  abrigo  para  os  immigrantes  desembarcados.  Logo 
depois,  a  lei  de  16  de  junho  do  mesmo  anno  autorizou  o 
Governo  de  S.  Paulo  a  dar  hospitalidade  e  protecção  aos 
emigrantes  europeus,  a  ajudá-los  na  constituição  de  nú- 
cleos c.oloniaes  e  a  fundar  escolas  tlie:>rico-praticas  em  que 
elles  se  educassem  para  a  vida  a  que  se  destinavam,  po- 
dendo gastar  nesses  serviços  até  a  quantia  de  300  con- 
tos de  réis.  Finalmente  a  lei  de  6  de  março  de  1884  ele- 
vou a  indemnização  de  passagem  aos  immigrantes  a  réis 
70^000  fracos,  desde  que  tivessem  mais  de  12  annos  de 
idade,  e  concedeu-lhes  oito  dias  de  hospedagem  gratuita 
no  asylo  ou  Hospedaria  da  capital. 

Depois  da  proclamação  da  Republica,  o  Governo  Pro- 
visório, por  decreto  de  28  de  junho  de  1890,  da  iniciativa 
do  generalissimo  Manuel  Deodoro  da  Fonseca,  Presidente, 
e  do  general  Francisco  Glicerio,  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  declarou  livre  a  entrada 
nos  portos  da  Republica  de  todos  os  individuos  validos  e 
aptos  para  o  trabalho  que  não  estivessem  sujeitos  a  pro- 
cesso criminal  no  país  de  origem,  com  excepção  dos  indí- 
genas da  Ásia  e  da  Africa  que  só  podiam  ser  admittidos 
com  autorização  do  Congresso  Nacional. 

Por  esse  decreto  ficou  o  Governo  autorizado  a  conce- 
der passagem  gratuita  ou  subsidiada  ás  familias  dos  agri- 
cultores, aos  celibatários  que  fossem  trabalhadores  agrí- 
colas com  mais  de  dezoito  e  menos  de  cincoenta  annos, 
aos  operários  mecânicos  ou  industriaes  e  aos  individuos 
destinados  aos  serviços  domésticos.  Alem  d'isso,  todos  os 
immigrantes  podiam  permanecer  a  bordo  durante  36  horas 
após  a  chegada  do  navio  que  os  conduzisse.  As  compa- 
nhias de  navegação  que  transportarem,  durante  o  anno, 
pelo  menos  10:000  immigrantes,  sem  dar  logar  a  reclama- 
ções fundadas,  terão  direito  ao  premio  de  18  contos  de  réis 
fortes.  Ainda  outras  vantagens  podiam  ser  concedidas  pelo 
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(jrovenio  em  terrenos,  instrumentos  de  trabalho,  modo  de 
pagamento,  repatriação  de  viuvas  e  orfàos,  etc. 

Actualmente  vigora  na  líepublica  ]>rasileira  o  impor- 
tante decreto  orgânico  sobre  o  povoamento  du  solo,  de 
lU  de  abril  de  1907,  que  compendia  e  alarga  todos  os 
auxílios  já  anteriormente  offerccidos  e  garantidos  pelas  leis 
geraes,  ou  pelas  particulares  de  alguns  Estados,  nomeada- 
mente do  de  S.  Paulo,  aos  estrangeiros  immigrantes  que 
quiserem  empregar-se  na  colonização.  Os  nossos  concida- 
dãos pouco  aproveitarão  dos  largos  beneficies  assegura- 
dos por  esta  lei  porque,  deixando  no  Minho  e  nas  Bei- 
ras a  lavoura,  dir-se-hia  que  lhe  ficam  com  tal  horror, 
que  antes  querem  empregar-se  mal  em  pequenas  indus- 
trias ou  officios,  ou  no  commercio,  do  que  voltar  á  gleba, 
onde  aliás  o  Brasil,  c  sobretudo  S.  Paulo,  lhes  oífereceria 
condições  de  remuneradora  e  livre  actividade  *. 

Alem  d'este  decreto,  que  ficou  sendo  lei  geral  para  toda 
a  Republica,  houve  outras  leis  especiaes  para  diversos 
Estados.  Citaremos  principalmente  as  de  4  de  junho  de 
181>2  para  o  Estado  do  Espirito  Santo,  de  20  de  dezembro 
do  mesmo  anno  para  o  Estado  do  Paraná,  de  18  de  outu- 
bro de  1901  e  27  de  dezembro  de  1906  para  o  Estado  de 
S.  Paulo,  sem  esquecer  o  de  5  de  janeiro  de  Í904  refe- 
rente aos  créditos  dos  colonos  sobre  os  proprietários,  os 
quaes  foram  declarados  privilegiados. 

O  Estado  que  tem  offerecido  condições  mais  tentadoras 
aos  colonos,  é  o  do  Espirito  Santo :  25  hectares  de  terreno 
fértil;  dois  annos  de  assistência  medica  gratuita;  ÕOíiOOO 
réis  para  compra  de  ferramentas;  200.0000  réis  para 
mantimento  nas  quatro  primeiras  semanas  ;  protecção  ás 
viuvas  e  aos  órfãos ;  preferencias    para  diversos   cargos ; 


1  Boletim  Commercial  do  Ministério  dos  Estrangeiros,  de  janeiro 
de  1908,  p.  61  e  sgs. 
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empréstimo  gratuito  de  casa  de  habitação,  etc,  etc.  Um 
verdadeiro  El  Dorado! 

Somente,  as  cousas  passaram-se  no  Estado  do  Espirito 
Santo  de  tal  maneira  com  a  colónia  italiana,  qne  o  Go- 
verno da  Itália  publicou  em  20  de  julho  de  1895  um  de- 
creto nos  seguintes  termos  : 

«O  Ministro  do  Interior,  informado  de  que  no  Estado 
do  Espirito  Santo,  seja  pelo  modo  como  se  acha  regulado 
o  serviço  de  immigração,  ou  seja  pelas  condições  económi- 
cas, climatológicas  e  hygienicas  da  região,  aquelles  que 
para  ahi  emigram  vão  ao  encontro  de  riscos  e  prejuízos 
certos  e  gravíssimos,  decreta  :  é  prohibido,  até  nova  or- 
dem, aos  agentes  e  sub-agentes  fazer  operações  de  emi- 
gração para  o  porto  da  Victoria  e  em  geral  para  o  Es- 
tado do  Espirito  Santo». 

Infelizmente  a  censura  contida  neste  decreto  poderia 
applicar-se,  e  o  governo  italiano  já  a  tem  applicado,  a  mais 
de  uma  região  do  Brasil.  Também  a  isso  é  indispensável 
que  os  outros  povos  da  Europa  acudam,  instituindo  uma 
protecção  efficaz  aos  seus  nacionaes,  ou  directamente  por 
meio  dos  agentes  diplomáticos  e  consulares,  ou  indirecta- 
mente por  meio  de  tratados.  Este  esforço  é  bem  mere- 
cido, dado  o  algarismo  elevado  dos  emigrantes  da  Europa 
para  o  Brasil,  sem  contar  os  que  ali  se  fixaram  e  teem 
descendentes  que  querem  continuar  a  ser  europeus,  em- 
bora não  figurem  nas  estatísticas  por  nunca  terem  saido 
do  Brasil. 

O  quadro  que  se  segue  deve  convencer  da  verdade  e 
opportunidade  d'estas  palavras. 
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Quadro  XXXYIII 
Iiiiiiiiyrantes  no  Brasil,  por  países  de  oriíjein 


Til  i  se  8 

1820-1908 

190".> 

Total 

Itália 

Portugal 

Espanha  

AUemanha 

Austria-HuDgria 

Rússia 

1.240:708 

702:790 

319:727 

101:419 

66:217 

66:037 

21:512 

18:928 

12:955 

192:329 

13:668 

30:577 

16:219 

5:413 

4:008 

5:663 

4:027 

4:841 

1.254:376 

733:367 

335:946 

106:832 

70:225 

71:700 

l^rança 

21:512 

Turquia  e  Arábia 

Inglaterra  

Outros  países 

22:955 

12:955 

197:170 

Totaes .... 

2.742:622 

84:416 

2.827:038 
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âi).  Tendo-nos  referido  com  sufficiente  desenvolvimento 
aos  dois  paises  da  America,  para  onde  caminha  actual- 
mente maior  numero  de  portugueses,  resta-nos  indicar  ra- 
pidamente os  demais  systemas  de  attrahir  emigrantes  dos 
restantes  paises  da  America  e  de  alguns  da  Africa  e  da 
Oceania. 

A  Republica  Argentina  dá  vantagens  aos  emigrantes, 
em  terras,  subsídios,  protecção,  conformemente  ás  leis  de 
19  de  outubro  de  187(3,  e  de  8  de  janeiro  de  1903,  co- 
nhecida pela  Ley  de  tierras.  ' 

A  entrada  de  emigrantes  é  proporcionalmente  muito 
elevada.  De  1857  a  1908  entraram  na  Argentina4. 247:159 
immigrantes  e  sairam  1.690:723.  Em  1909  entraram 
232:458,  não  estando  ainda  apurado  o  numero  dos  que 
sairam. 

Que  percentagem  temos  nós,  os  portugueses,  nesta  im- 
migração  ?  Se  nos  guiarmos  pelas  estatísticas  portugue- 
sas, nenhuma  ou  quasi  nenhuma.  No  entretanto  as  esta- 
tísticas da  Argentina  registam,  por  exemplo,  2:083  immi- 
grados  em  1906,  quando  a  nossa  estatística  official  accusa 
apenas,  para  esse  e  outros  paises  da  America  do  Sul, 
alem  do  Brasil,  306  indivíduos!  A  grande  diíferença  não 
pode  ser  toda  attrlbulda  á  emigração  clandestina,  e  por 
isso  talvez  resulte  da  passagem  de  portugueses  existentes 
no  lírasil  para  a  Republica  Argentina*. 

No  domínio  do  Canadá  vigora  a  lei  de  15  de  maio  de 
1902,  que  autoriza  o  Governo  a  prohlbir  o  desembarque 
no  Canadá  quando  os  emigrantes  forem  suspeitos  de  es- 
tar   atacados    de    moléstias  contagiosas   ou   repugnantes. 


1  É  interessante  o  estudo  que,  sob  o  titulo  La  immigracivn  y  sn 
influencia  en  los  destinos  de  la  Republica  Argentina,  publicou  o  Sr. 
Annibal  Latino  a  p.  123  e  sgs.  do  numero  especial  do  jornal  La 
Naciôn,  conamemorativo  do  centenário  da  independência,  de  2õ  de 
maio  de  1910. 
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Esta  lei  iniciou  o  systema  restrictivo  naquella  colónia 
britannica.  O  (*anaclá  quer  também  escolher  os  melhores 
elenjentos  da  corrente  migratória.  Apesar  cVisso,  o  numero 
dos  emigrantes,  á  excepção  do  ultimo  anno,  cujos  dados 
são  somente  provisórios,  tem  sempre  aumentado.  Em  1005 
foram  146:2GG,  em  1006,  180:004,  em  1007,  252:038,  em 
1908,  2G2:460,  e  em  1900,  140:008. 

No  México  não  ha  uma  lei  especial  sobre  immigração. 
A  protecção  aos  immig-rantes  pela  fiscalização  das  com- 
panhias de  navegação  c  estabelecida  pelo  decreto  de  18 
outubro  de  1882,  e  os  auxilios  e  favores  aos  colonos  são 
hoje  regulados  pela  lei  de  20  de  março  de  1804,  que  foi 
precedida  pelas  de  16  de  fevereiro  de  1854,  13  de  março 
de  1861  e  15  de  dezembro  de  1883.  As  concessões  são 
também  reguladas  por  um  decreto  de  1894,  complementar 
da  lei  vigente  d'esse  anno.  A  percentagem  de  immigran- 
tes  não  é  grande.  A  população,  pelo  censo  de  1000,  ele- 
va-se  a  13.607:250  habitantes,  dos  quaes  são  estrangei- 
ros 57:507,  principalmente  espanhoes  (16:278)  e  norte- 
americanos  (15:205). 

A  Republica  do  Panamá  tem  hoje  a  lei  do  11  de  março 
de  1004,  que  prohibe  a  immigração  aos  chineses,  syrios 
e  turcos.  A  população  total  da  Republica  é  de  419:020 
habitantes.  Os  chineses  existentes  na  Republica  á  data 
da  lei,  e  que  se  submetteram  ás  condições  por  ella  esta- 
belecidas, são  em  numero  de  3:000. 

Na  ilha  de  Cuba  vigora  um  regime  análogo  ao  dos  Es- 
tados Unidos.  A  população  em  30  de  setembro  de  1007 
elevava-se  a  2.048:080  habitantes,  com  a  densidade  de 
18.  A  immigração  foi  de  31:227  individues,  dos  quaes 
24:702  espanhoes,  no  anno  económico  de  1007-1008. 

iíO.  Na  Republica  de  Venezuella  promulgaram-se  muitas 
leis  destinadas  a  attrahir  immigrantes.  Entre  as  princi- 
paes  citaremos  a  de  14  de  maio  de  1804,  que  prohibiu  a 
entrada  de  immigrantes  asiáticos  e  dos  provenientes  das 
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Antilhas  inglesas  e  hollandesas,  e  a  de  30  de  junho  de 
1891,  que  estabeleceu  subsídios  de  viagem  para  os  emi- 
grantes úteis  desde  o  porto  de  embarque  até  o  porto  de 
destino,  e  lhes  conferiu  diversas  outras  vantagens,  taes 
como  isenção  de  impostos  e  análogas.  A  população  d'esta 
Republica  foi  avaliada  em  1910  em  2.685:G06,  com 
a  fraca  densidade  de  2,6.-  A  immigração  não  é  elevada 
e  a  emigração  quasi  a  inutiliza.  Assim,  nos  annos  de 
1907,  1908  e  1909  os  immigrantes  foram,  respectiva- 
mente, 8:350,  4:280  e  9:284,  e  os  emigrantes  7:438, 
3:979  e  7:0G3. 

Ko  Chile  vigoram  as  leis  de  25  de  setembro  e  14  de  ou- 
tubro de  1907,  pelas  quaes  foram  estabelecidas  novas  agen- 
cias de  emigração  no  estrangeiro,  alem  da  quejá  funccio- 
nava  em  Paris  desde  1883,  aliás  sem  vantagens  apreciáveis. 
Esses  diplomas  instituíram  também  Hospedarias  em  varias 
povoações  e  alargaram  os  benefícios  promettidos  aos  emi- 
grantes ou  colonos.  Apesar  d'isso,  não  parece  que  a  nova 
legislação  tenha  produzido  grandes  resultados.  Com  uma 
população  calculada  em  1908  em  3.302:204  habitantes,  o 
Chile  tem  134:524  estrangeiros,  dos  quaes  18:755  são  es- 
panhoes,  13:023  italianos,  10:724  allemães,  9:845  ingle- 
ses e  9:800  franceses.  Pois  com  estas  importantes  coló- 
nias e  com  aquellas  leis  protectoras  da  immigração,  esta 
foi  apenas  de  6:024  em  1908  e  de  3:098  em  1909. 

A  Eepublica  do  Uruguay,  depois  de  ter  procurado  fa- 
vorecer a  immigração  pela  lei  de  19  de  novembro  de  1880, 
viu-se  tão  embaraçada  com  os  immigrantes  de  má  quali- 
dade, que,  pelas  leis  de  12  de  junho  de  1890  e  10  de  agosto 
de  1900,  prohibiu  a  entrada  das  pessoas  affectadas  de  doen- 
ças contagiosas,  dos  mendigos,  dos  que  teem  defeitos  phy- 
sicos  que  os  tornam  inhabeis  para  o  trabalho,  dos  velhos 
com  mais  de  60  annos  e  dos  membros  de  quaesquer 
corporações  ou  congregações  religiosas.  A  população  era 
avaliada  em  1909  em  1.094:688  habitantes,  dos  quaes 
861:582  indígenas  e  181:085  estrangeiros.  A  immigração 
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é  bastante  elevada,  mas  pouco  durad(»ura,  visto  que  <'- 
compensada  pela  emigração,  como  se  vê  do  seí,'-uinte  qua- 
dro : 

Quadro  XXXIX 

Iiiimijjraçíio  e  cmiíjração  do  Iruyuay 


Annos 


1903 
1".)04 
1905 
190G 
1907 
1908 
1909 


Imniigração 
Immigrantes         Emigrantes  effectiva 


98:240 
83:219 
126:624 
135:962 
162:676 
153:785 
165:638 


88:360 
79:597 
113:525 
121:609 
140:SU 
133:006 
145:534 


9:880 
3:652 
12:099 
14:263 
21:862 
20:77'.i 
20:104 


Dos  emigrantes  que  deixaram  a  Republica  em  1907, 
21:927  eram  espanhoes,  26:105  italianos,  2:355  ingleses, 
2:315  franceses  e  1:823  allemães. 

A  Republica  do  Paraguay  tem  na  lei  de  9  de  outubro 
de  1903  princípios  análogos  aos  da  legislação  do  Uruguay. 
Os  serviços  de  immigração  estão  confiados  ao  poder  exe- 
cutivo, que  os  exerce  por  intermédio  de  um  commissa- 
riado  geral  e  de  delegados  d'este.  Pela  lei  de  25  de  ju- 
nho de  1904  os  colonos  teem  grandes  vantagens  em  ter- 
ras, transportes,  subsídios  de  dinheiro  e  semelhantes. 
A  população  é  apenas  de  715:841  habitantes,  compre- 
hendendo  50:000  índios,  conforme  os  cálculos  de  1908. 
Os  estrangeiros,  que  residiam  no  Paraguay  em  1900,  eram 
18:286,  comprehendendo  2:220  italianos,  9:306  argenti- 
nos, 1:334  brasileiros,  902  allemães,  756  espanhoes,  635 
franceses,  561  nruguayanos  e  401  ingleses.  A  immigração 
foi,  de  1882  a  1902,  de  12:712  indivíduos,  e  nos  annos 
seguintes,  até  1908,  successivamente,  de  584,  316,  350, 
599,  1:226  e  1:024.  Entre  estes  havia  304  espanhoes,  279 
italianos,  146  allemães  e  106  argentinos. 
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O  Peru  tem  igualmente  os  seus  serviços  de  immigração 
na  dependência  do  poder  executivo,  como  dispõe  a  lei  de 
14  de  outubro  de  1893.  Já  desde  187o  o  governo  estava  au- 
torizado a  gastar  por  anno  100:000  soldos,  para  fíivore- 
cer  a  introducção  de  colonos  europeus.  A  lei  de  1893 
ainda  alargou  estas  facilidades.  Posteriormente,  o  regula- 
mento de  12  de  junho  de  1897  e  a  lei  de  21  de  dezem- 
bro de  1898  concederam  vantagens  novas  aos  colonos.  A 
população  do  Peru  compunlia-se,  em  189G,  'de  4.(309:999 
habitantes.  Os  esforços  do  Peru  para  attrair  a  emigração 
útil  não  teem  sido  coroados  de  grande  êxito. 

51.  A  Austrália  teve  um  periodo  de  immigração  intensa 
quando  o  governo  britannico  entendeu  dever  animá-la  por 
todas  as  formas,  e  quando  se  desenvolveu  a  febre  da  pro- 
cura do  ouro.  Os  chineses  estão  sujeitos  a  um  regime 
restrictivo,  que  quasi  impede  a  sua  entrada  no  território 
da  Confederação.  Desde  6  de  novembro  de  1883  está  em 
vigor  na  nova  Galles  do  Sul  um  regulamento  especial 
para  a  immigração  vinda  da  Oran-Bretanha  e  Irlanda. 
Os  preceitos  acerca  da  immigração  constam  da  lei  n."  17 
de  1901,  e  em  geral  são  semelhantes  aos  da  America  do 
Norte,  com  a  aggravante  de  ser  prohibido  o  desembarque 
aos  analfabetos.  A  população  era  calculada  em  dezembro 
de  1909  em  4.755:000  habitantes,  excluídos  os  aboríge- 
nes. O  excedente  de  immigração,  ou  seja  a  immigração 
effectiva,  em  1909,  foi  de  28:933. 

Na  Nova  Zelândia,  The  immigration  restriciion  act  de 
1899  prohibe  que  qualquer  navio,  trazendo  a  bordo  pas- 
sageiros proveni«ntes  de  paises  estrangeir«!;s,  acoste  ou 
proceda  ao  desembarque  sem  que  se  verifique  que  estes 
se  encontram  nas  condições  de  o  poder  fazer ;  e  o  menos 
que  se  exige,  é  que  os  immigrantes,  não  sendo  ingleses  ou 
irlandeses  de  nascimento,  saibam  ler  e  escrever  uma  das 
lingnas  europeias.  Esta  exigência  pretenderam  introdu- 
zi-la na  America  alguns  partidários  do  saneamento  da  im- 
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inií^ração,  c  embora  tenyia  sido  então  repellida,  decerto 
não  deixará  de  ser  cm  breve  uma  disj^osição  legal  na 
Norte-America,  apesar  dos  protestos  que  homens  como 
Rooscvelt  formulam  contra  semelhante  ideia.  No  entre- 
tanto, e  para  fazer  carreira,  a  perseguição  aos  immigran- 
tes  i Iletrados  vae-se  espalhando  pelas  regiões  da  Oceania 
e  até  pelas  da  Africa  do  Sul. 

(Jom  effeito,  na  colónia  do  Natal,  as  leis  de  5  de  maio 
de  18V)7  e  de  13  de  setembro  de  lí>02  seguem  no  cami- 
nho da  legislação  australiana  e  já  prohibem  a  immigraeão 
dos  analfabetos. 

Na  colónia  do  Cabo,  a  lei  de  19  de  dezembro  de  1902 
e  os  regulamentos  de  18  de  fevereiro  e  de  maio  de  1903 
são  um  pouco  menos  restrictivos,  mas  também  repellem 
os  analfabetos. 

Emíim,  na  Ilha  de  INIadagascar,  o  decreto  de  15  de 
junho  de  190o  prohibe  o  desembarque  de  immigrantes 
sem  profissão  e  sem  meios,  a  não  ser  que  estejam  contra- 
tados e  que  o  emprezario  se  responsabilize  pela  sua  repa- 
triação. 


i>2.  Tal  é,  nas  suas  linhas  ger-aes,  o  estado  actual  da 
legislação  sobre  a  emigração  e  immigraeão.  Demos  a  esta 
um  desenvolvimento  maior  do  que  poderia  parecer  neces- 
sário, porque  encontramos  na  evolução  das  legislações 
mais  modernas  um  aviso  que  nos  parece  salutar.  É  inútil 
contar  com  um  movimento  de  reacção  nessas  legislações. 
Pelo  contrario.  A  tendência  para  repellir  os  maus  immi- 
grantes ha  de  accentuar-se.  Não  tardará  que  os  próprios 
paises  da  America  do  Sul  mais  desenvolvidos,  a  Argentina 
e  o  Brasil,  tendo  ao  seu  dispor  milhões  de  europeus  para 
entre  elles  escolher  as  suas  novas  camadas  de  população, 
se  tornem  também  exigentes,  reclamando  vigor,  aptidão 
para  o  trabalho,  alguns  meios  materiaes  de  luta,  e,  sobre- 
tudo, instrucção. 
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O  problema  apresenta-se,  pois,  com  toda  a  clareza  : 
desde  que  não  podemos  nem  devemos  contrariar  directa- 
mente as  nossas  correntes  migratórias,  desde  que  temos 
no  Brasil  uma  fonte  abundante  de  riqueza  que  é  preciso 
não  só  manter  mas  tornar  mais  productiva  *,  impõe  se  com 
urgência  a  instrucção  do  nosso  povo,  se  não  queremos 
caminhar  para  uma  crise,  que  não  teria  nenhum  remédio. 
Instrucção,  instrucção  forte  e  pratica,  rápida  mas  se- 
gura, eis  o  que  é  preciso  dar  urgentemente  ao  povo  por- 
tuguês emigrante. 

Os  factos  ahi  ficam  para  o  demonstrar  sem  sombra]  de 
duvida.  Resta-nos,  pois,  somente  dizer  qual  tem  sido  le- 
gislativamente a  intervenção  do  Estado  português  e  qual 
pode  e  deve  ser  num  próximo  futuro. 


1  Eis  o  quf  já  de  nós  dizia  em  1873  um  brasileiro  illustre,  Me- 
nezes e  Sousa,  nas  suas  Theses  sobre  a  colonização  do  Brasil:  «Acti- 
vos, infatigáveis,  resistindo  quasi  como  o  mestiço  e  o  nacional  aos 
ardores  do  sol  e  ás  intempéries  das  estações,  dóceis  e  susceptive  is 
de  ensino  e  direcção,  os  portugueses  são  os  melhores  auxiliares. . . 
Oxalá  que  se  pudesse  vencer  a  deplorável  resolução  dos  e&tadistaS 
portugueses,  que  criam  difficuldades  á  emigração  dos  seus  conter- 
râneos para  o  Brasil,  acreditando  que  com  elles  emigram  capitães, 
riquezas  e  forças  vivas,  de  que  precisa  a  sua  pátria». 


CAPITULO  V 

Regulara entaçáo  da  emigração  portuguesa 

í>5.  Os  portugueses  não  fugiram  á  lei  commnm.  Ha- 
vendo comprovado,  pela  forma  mais  gloriosa,  que  lhes 
cabia,  como  a  nenhum  outro  povo,  a  funcção  de  civilizar  as 
regiões  novamente  descobertas,  exerceram-na  todavia  com 
tamanha  intensidade,  com  tal  sofreguidão,  que,  perante 
os  critérios  estreitos  do  tempo,  pareceu  necessário  ata- 
lhar a  corrente  por  meio  de  severas  prohibioões  legisla- 
tivas. A  desconfiança  pelo  estrangeiro,  a  adstricção  do 
nacional  á  municipalidade  de  origem,  a  forma  centraliza- 
dora e  absolutista  do  Estado,  impunham  naturalmente 
esses  critérios.  Logo  depois,  a  constituição  de  monopólios 
commerciaes  do  Estado  no  Ultramar  e  o  receio  dos  ex- 
cessos da  emigração  vieram  aconselliar  o  fortalecimento 
do  regime  prohibitivo.  Nas  Ordenações  Filipinas,  liv.  v, 
tit.  107,  bem  como  nos  alvarás  de  f)  de  setembro  de 
1G4G  e  O  de  dezembro  de  16(30,  fixou-se  legislativamente 
esta  doutrina.  Depois,  no  século  xviii,  por  lei  de  20  de 
março  de  1720,  foi-so  mais  longe:  nenhum  funccionario 
poderia  partir  para  as  capitanias  do  Brasil  emquanto  na 
metrópole  não  fosse  despachado  para  qualquer  emprego 
civil  ou  ecclesiastico,  ou  para  o  serviço  das  missões.  Para 
os  particulares  era  ainda  peor:  só  poderiam  seguir  para 
as  terras  de  Santa  Cruz  «os  que  justificassem  com  do- 
cumentos que  iam  fazer  negocio  considerável,  com  fazen- 
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das  próprias  ou  alheias,  para  voltarem^  ou  para  acudirem 
a  negócios  urgentes  ou  precisos.  Só  nestes  termos,  e  de- 
pois de  rigorosa  investigação  judicial,  poderia  dar-se-lhes 
passaportes  na  secretaria  de  Estado».  No  mesmo  sentido 
appareceram  outros  diplomas,  taes  como  o  alvará  de  25 
de  junho  de  1760. 

A  sancção  d'estes  preceitos  era  muito  violenta.  Aquel- 
les  que  se  ausentavam  sem  licença,  perdiam  os  seus  car- 
gos e  a  nacionalidade  e  eram-lhes  sequestrados  os  bens. 
Os  que  lhes  facilitavam  a  saida  soffriam  multas,  confis- 
cos, galés  e  açoites. 

Não  nos  admiremos.  Eram  as  ideias  do  tempo.  Deviam 
perdurar  por  muitos  annos.  O  regulamento  de  passapor- 
tes de  6  de  março  de  1810  deixou  d'isso  um  forte  teste- 
munho. Tão  fundas  raizes  lançaram  taes  doutrinas,  que 
ainda  hoje  não  falta  quem  preconise,  em  Portugal,  a  pro- 
hibição  pura  e  simples  da  emigração  como .  . .  remédio 
á  supposta  crise  da  falta  de  braços  para  a  agricultura! 

Pode  mesmo  dizer-se  que  a  nossa  legislação  sobre  o 
assunto  é  toda  inspirada  no  critério  prohlbitivo  da  emi- 
gração, de  um  modo  directo  em  relação  á  que  se  faz  clan- 
destinamente, e  de  um  modo  indirecto,  por  meio  de  passa- 
portes, imposições  e  taxas,  acerca  da  que  se  faz  ás  cla- 
ras. E  todavia,  logo  nos  primeiros  diplomas  do  regime  li- 
beral, foi  reconhecida  a  todos  os  cidadãos  portugueses  a 
liberdade  de  emigrar.  Os  decretos  de  25  de  maio  de  1822 
e  30  de  maio  de  1825  eram  ainda  prohibitivos,  mas  o  ar- 
tigo 145.°  §  5."  da  carta  constitucional  dizia  textual- 
mente: «Qualquer  pode  conservar-se,  ou  sair  do  reino, 
como  lhe  convenha,  levando  comsigo  os  seus  bens,  guar- 
dados os  regulamentos  policiaes,  e  salvo  o  prejuizo  de 
terceiro». 

i>4.  A  resalva  da  lei  fundamental  foi  tomada  no  sentido 
de  hostilidade  ao  phenomeno  migratório;  e  por  isso  os  de- 
cretos de  15  de  janeiro  de  1835  e  13  de  agosto  de  1841, 
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o  código  administrativo  de  1842  e  sobretudo  a  lei  orgâ- 
nica de  20  de  julho  de  1855  preoccuparam-se  principal- 
mente com  a  exigência  dos  passaportes  e  a  repressão  da 
emigração  clandestina.  A  lei  de  1855  impunha  também 
penalidades  aos  capitães  ou  commandantes  das  embarca- 
ções que  admittissem  passageiros  ou  colonos  sem  passa- 
portes ;  castigava  o  emprego  da  coacção  ou  violência,  ou 
da  sedução  para  levar  qualquer  individuo  a  emigrar  clan- 
destinamente;  e  introduzia  no  nosso  direito  as  regras,  já 
então  em  uso  em  toda  a  Europa,  para  a  salubridade,  boa 
accomodação,  assistência  medica  e  demais  preceitos  de 
viagem  obrigatórios  nos  navios  que  transportassem  emi- 
grantes. Dispunha,  alem  d'isso,  a  lei  que  os  contratos  de 
prestação  de  serviços  em  nação  estrangeira  deviam  con- 
ter a  designação  do  estabelecimento  ou  da  pessoa  a  quem 
os  serviços  iam  ser  prestados,  bem  como  a  clausula  ex- 
pressa de  que  não  poderiam  ser  cedidos. 

Esta  ultima  disposição  harmonizava  se  com  a  do  artigo 
42.°  do  regulamento  consular  que  antecedentemente  tinha 
sido  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  novem- 
bro de  1851,  também  applicavel,  em  muitas  das  suas  dis- 
posições, á  protecção  dos  emigrantes  e  colonos,  e  á  fisca- 
lização, nos  logares  do  destino,  dos  emigrantes  clandesti- 
nos, como  foi  explicado  pelos  despachos-circulares  de  6 
de  maio  e  12  de  setembro  de  1858,  29  de  janeiro  de 
1859,  29  de  agosto  de  1870  e  30  de  abril  de  1887  *. 

A  lei  de  1855  foi  desenvolvida  por  vários  diplomas,  en- 
tre os  quaes  citaremos  a  portaria  de  16  de  dezembro  de 
1862,  e  foi  modificada  e  completada  pela  lei  de  31  de  ja- 
neiro de  1863  e  respectivo  regulamento  geral  de  policia 
para  o  transito,  entrada  de  viandantes  e  saida  para  o  es- 
trangeiro, de  7  de  abril  de  1863.  As  condições  para  emi- 


í  Pedro  AíFonso  de  Figueiredo,  Manual  dos  consulados  de  Portu- 
gal, p.  473-485. 
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grar  continuaram  a  ser  apertadas.  Os  passaportes  só  eram 
concedidos  aquém  satisfizesse  a  varias  exigências  de  idade, 
isenção  de  culpas,  fiança  á  obrigação  do  serviço  militar  e 
contrato  de  prestação  de  serviços.  Também  se  regularam  as 
condições  a  que  deviam  satisfazer  os  navios  de  emigrantes. 

O  único  progresso  realizado  pelos  diplomas  de  1863 
foi  a  dispensa  de  passaporte  para  o  transito  dentro  do 
próprio  paiS;  que  tinha  sido  exigido  pelo  decreto  de  2õ 
de  maio  de  1825. 

Seguiu-se  a  lei  de  27  de  maio  de  1871  e  respectivo  de- 
creto regulamentar  de  27  de  julho  do  mesmo  anno,  pelos 
quaes  foi  dispensado  o  passaporte  e  demais  documentos 
comprovativos  de  identidade  aos  viajantes  que  procedes- 
sem da  Europa.  O  phenomeno  migratório  continuava  assim 
a  mover-se,  dentro  do  campo  da  nossa  legislação,  em  torno, 
apenas,  das  precauções  policiaes  e  da  sofireguidão  fiscal 
do  passaporte. 

A  lei  de  28  de  março  de  1877,  inspirada  nos  trabalhos 
da  commissão  parlamentar  de  inquérito  á  emigração  de 
1873,  procurou  intervir  no  phenomeno,  —  não  só  estimu- 
lando o  regresso  dos  expatriados  pela  concessão  de  se 
remirem  do  serviço  militar  sem  o  aumento  applicavel  aos 
refractários,  desde  que  tivessem  completado  26  annos  de 
idade,  — mas,  sobretudo,  offerecendo  auxilios  aos  que  pre- 
tendessem  emigrar  para  as  nossas  possessões  da  Africa. 

D'este  novo  erro  de  tentar  desviar  a  corrente  migra- 
tória para  a  Africa  por  meios  artificiaes  havíamos  de  sof- 
frer  por  muito  tempo,  inutilizando  esforços  e  dinheiro, 
como  adeante  mostraremos. 

55.  Houve  depois  um  largo  periodo  de  abandono.  Os 
escritores,  os  estadistas,  os  parlamentares  discutiam  vi- 
vamente a  emigração.  Um  novo  inquérito  parlamentar 
foi  ordenado  em  188Õ.  Formularam-se  questionários;  de- 
puseram governadores  civis,  administradores  de  conce- 
lho, escrivães  de  fazenda  e  associações  agrícolas.  De  toda 
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a  parte  se  pedia  cuntraproducentemente  que  se  apertas- 
sem as  malhas  á  evasão,  que  então  sinceramente  se  re- 
ceava que  acabasse  por  produzir  o  despovoamento  do  con- 
tinente. Oliveira  Martins  propôs,  como  melhor  remédio, 
o  desenvolvimento  systcmatico  do  fomento  rural  no  seu 
projecto  de  lei  de  27  de  abril  de  1887.  Nada  se  fez,  e 
quando,  em  1896,  o  poder  legislativo  acordou  de  novo, 
a  lei  que  elle  produziu  com  a  data  de  23  de  abril,  bem 
como  o  regulamento  d'ella  de  3  de  julho  d'esse  anno,  fo- 
ram ainda  exclusivamente  destinados  a  reprimir  com  fe- 
rocidade a  emigração  clandestina,  estabelecendo  penas 
maiores  para  a  sua  punição,  mas  retirando  ao  jurv  a  com- 
petência para  a  apreciar  e  julgar!  Chcgou-se  ao  absurdo 
de  instituir  uma  dispendiosa  policia  especial  de  emigra- 
ção clandestina,  que  é  mais  uma  das  engrenagens  para- 
sitarias da  nossa  administração,  como  se  não  fosse  mais 
barato  e  mais  honesto  supprimir  todas  as  causas,  quaes- 
quer  que  ellas  sejam,  que  determinem  a  saida  de  portu- 
gueses, não  implicados  em  crimes  públicos,  para  fora  do 
continente  a  occultas  das  autoridades  publicas. 

Para  que  ninguém  pudesse  escapar  pela  malha  sem 
passaporte,  publicou-se  a  portaria  de  5  de  agosto  de  1897 
declarando-o  necessário  para  os  próprios  portugueses  natu- 
ralizados estrangeiros. 

Na  mesma  orientação,  embora  suavizando  a  pena,  foi 
promulgado  o  decreto  ditatorial  de  27  de  setembro  de 
1901,  que  providenciou  para  a  divisão  da  receita  dos 
passaportes,  como  que  para  dar  a  impressão  de  que  esse 
era  o  único  aspecto  que  no  phenomeno  migratório  inte- 
ressava os  poderes  públicos. 

Finalmente,  depois  de  um  acurado  estudo  da  nossa 
emigração,  realizado  pela  commissão  nomeada  por  porta- 
ria de  lõ  de  julho  de  1905,  a  qual  entregou  os  seus  tra- 
balhos em  16  de  agosto  do  mesmo  anno,  em  vez  de  se 
supprimir  a  anachronica  exigência  do  passaporte,  como 
essa  commissão   propunha,  praticou-se   a  revoltante  bar- 
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"baridade  de  o  manter  somente  para  os  desventurados. 
Com  eífeito,  só  os  que  emigram  em  condições  tão  desfa- 
vorecidas, que  teem  de  tomar  passagem  em  3.^  classe  a 
bordo  de  vapores  que  se  dirigem  para  fora  do  continente 
europeu,  é  que  são  actualmente  considerados  emigrantes, 
e  por  isso  sujeitos  á  obrigação  de  passaporte! 

Tal  é  a  legislação  hoje  em  vigor.  O  artigo  1.°  da  lei 
de  25  de  abril  de  1907  dispensa  todos  os  viajantes  de 
passaportes,  excepto  sendo  nacionaes  «que  se  dirijam  para 
os  portos  estrangeiros  do  ultramar  em  navios  empregados 
no  transporte  de  colonos  e  emigrantes,  se  nelles  forem 
transportados  na  ultima  classe  de  passageiros,  ou  por 
preço,   alimentação  ou  condições  a  ella  correspondentes». 

Esta  lei  foi  precedida  de  um  projecto  de  13  de  outubro 
de  1906,  em  que  se  tributavam  as  companhias  de  navega- 
ção com  60  contos  de  réis  annuaes  e  se  reduzia  a  2í$ÍOOO 
réis  o  custo  do  passaporte;  porem,  na  commissão  respe- 
ctiva da  Camará  dos  Deputados,  o  projecto  foi  modificado 
de  acordo  com  o  governo  no  sentido  de  se  dispensar  a 
tributação  das  companhias  e  de  se  elevar  a  7)$!000  réis  o 
preço  do  passaporte. 

Se  o  projecto  já  era  mau  por  manter  o  passaporte, 
peor  ficou  com  esta  modificação,  desejada  pelo  governo. 
Por  isso  nas  duas  Camarás,  e  especialmente  na  dos  De- 
putados, foi  vigorosomente  combatido,  entre  outros,  pelos 
Srs.  Manuel  Fratel,  Jaime  de  Sousa  e  Moreira  de  Almeida, 
nas  sessões  de  19,  20  e  21  de  fevereiro  de  1907.  Nós 
também  o  combatemos,  e  os  princípios  que  então  ah  susten- 
támos são  os  mesmos  que  ainda  agora  defendemos.  O  pro- 
jecto do  governo,  hoje  convertido  em  lei,  era  realmente, 
como  se  suppôs  que  nós  o  cognominámos,  despresivel. 
Manter  o  passaporte,  e  demais  a  mais  fortemente  tri- 
butado, para  uma  classe  de  emigrantes,  deixando  livre 
a  outra,  que  melhor  o  poderia  pagar;  fazer  consistir  na 
prohibição  da  emigração  clandestina  e  na  colheita  dos 
rendimentos   dos  passaportes  toda  a  solução  do  problema 
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migratório,  é  realmente  despresivel.  O  chefe  do  governo 
de  então  teve  diííieuldade  em  integrar  no  seu  espirito  esta 
palavra,  que  era  de  facto,  ao  tempo,  o  justo  commentario 
da  obra  governativa  a  que  elle  presidia;  mas,  sem  curar- 
mos aqui  de  outros  assuntos,  deixamos  livre  a  todos  os 
julgadores  imparciaes  a  apreciação  do  diploma  de  1907, 
contemporâneo  mas  contraposto  ás  grandes  leis  moder- 
nas sol)rc  o  phenomeno  migratório  promulgadas  na  Euro- 
pa e  na  America. 

56.  Se  da  legislação  geral  passarmos  ao  estudo  das 
providencias  especiaes  relativas  á  immigração  nas  nossas 
colónias,  não  ficaremos  com  impressão  melhor.  Já  desde 
14  de  setembro  de  1838,  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros autorizava,  por  circular,  as  autoridades  consulares 
portuguesas  estabelecidas  no  Brasil,  a  concederem  pro- 
tecção e  passagem  gratuita  para  Angola,  aos  emigrados 
portugueses  que  se  encontrassem  sem  meios  ou  sem  oc- 
cupacão  no  Brasil,  e  que  mostrassem  desejar  estabele- 
cer-sê  na  nossa  colónia  da  Africa  Occidental.  Posterior- 
mente, em  1839,  1857,  1862  e  1805  promulgaram- se  di- 
versos diplomas  orientados  pelo  mesmo  desejo  de  enca- 
minhar para  a  Africa  uma  parte  da  nossa  emigraçã^o. 
Em  seguida,  pela  lei  orgânica  de  28  de  março  de  1877 
foi  o  governo  autorizado  a  despender,  sem  limite,  as  som- 
mas  que  lhe  fossem  necessárias  para  transportar  ás  nos- 
sas possesscTes  .de  Africa  os  individues  que  para  ah  se 
quisessem  dirigir,  ministrando-lhes  os  meios  para  o  pri- 
meiro estabelecimento  agricola,  comtanto  que  os  emigran- 
tes se  obrigassem  a  residir  em  qualquer  das  colomas  de 
Africa  por  espaço  de  tempo  não  inferior  a  cinco  annos, 
e  bem  assim  a  restituir  os  adeantamentos  feitos  no  caso 
de  não   cumprirem  as  condições  que  fossem  estipuladas. 

Esta  lei  foi  devidamente  regulamentada  em  1881,  mas 
a  experiência  demonstrou  que  só  erà  útil  e  efficaz  quando 
se  applicava  a  colonos  que  já  tinham  contrato  prévio  com 
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algum  particular  ou  companhia  colonizadora,  ou  que  sa- 
biam qualquer  dos  officios  de  carpinteiro,  pedreiro  ou  ser- 
ralheiro. Fora  d'estas  condições,  era  inútil  e  até  perigoso  o 
sacrifício  do  Estado.  Neste  sentido  providenciou  a  porta- 
ria de  31  de  março  de  1892,  depois  completada  pela  por- 
taria e  instrucções  de  13  de  março  de  1897,  especialmente 
destinadas  a  impedir  toda  a  fraude,  exigindo  aos  preten- 
dentes a  colonos  a  exhibição  de  attestado  comprovativo 
da  sua  aptidão  profissional. 

Actualmente  a  colonização  da  Africa  é  neste  particular 
regulada  pelo  decreto  de  16  de  novembro  de  1899,  que 
estabelece  três  classes  de  colonos :  os  industriaes  destina- 
dos á  constituição  de  centros  de  colonização,  os  industriaes 
livres,  e  os  agricolas  de  qualquer  espécie.  Os  subsidios 
são  em  dinheiro,  terrenos,  habitação,  sementes  e  alfaias  ou 
instrumentos,  etc.  Segundo  um  informe  que  nos  foi  com- 
municado  pela  Direcção  Geral  das  Colónias,  seguiram 
para  a  Africa  com  subsidio  do  Estado  nos  últimos  seis 
annos  (1905  a  1910)  1:506  colonos,  assim  respectiva- 
mente repartidos :  269,  222,  252,  189,  207  e  370. 

Parece  que  a  tentativa  não  tem  dado  resultado  algum. 
Consoante  uma  nota  inserta  no  relatório  do  secretario  da 
Legação  de  Portug-al  no  Rio  de  Janeiro  sobre  a  emigra- 
ção para  o  Brasil,  datado  de  abril  de  1907,  «o  Sr.  Freire 
de  Andrade,  governador  geral  de  Moçambique,  informou 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  de  que  naquella  província  não 
ha  trabalho  para  os  colonos  que  de  Lisboa  e  das  provin- 
das são  mandados  para  Lourenço  Marques  com  passa- 
gens pagas  pelo  Estado,  orçando  numa  media  de  réis 
.•):000;5000  mensaes  a  importância  das  despesas  com  a 
repatriação  dos  colonos  que  se  encontram  sem  trabalho, 
e  de  outros  ainda  que,  embora  tenham  trabalho,  querem 
voltar  para  a  metrópole»  *. 


1  Boletim  Coinmercial  do  Ministeiúo  dos  Negócios  Estrangehos, 
janeiro  de  1908,  p.  30. 
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i>7.  Kão  nos  surprehende  esta  dolorosa  e  quasi  ridicula 
veritícação  da  impotência  dos  nossos  processos  artificiaes 
de  governar  e  administrar.  O  perigo  e  o  erro  já  tinham 
sido  denunciados  por  Oliveira  Martins  quando  se  faziam 
as  primeiras  tentativas  para  desviar  a  emigração  do  Bra- 
sil para  a  Africa.  No  seu  esplendido  trabalho  sobre  O 
Brasil  e  as  Colónias  Portuguesas^  escrevia  elle,  ha  annos, 
as  seguintes  palavras,  que  ainda  hoje  teem  perfeita  appli- 
cação  *: 

«Desviar  para  Africa  essa  corrente  de  emigração,  criar 
com  ella  uma  colónia  agricola,  eis  ahi  o  pensamento  claro 
e  simples,  no  qual  muitos  vêem  resumido  o  futuro  de  An- 
gola e  Moçambique.  Nós  inscrevemo-nos  terminantemente 
contra,  semelhante  ideia,  que  é  mais  uma  prova  da  pre- 
cipitação e  falta  de  senso  com  que  as  opiniões  se  formam 
em  Portugal.  Os  defensores  da  colonização  da  Africa  são 
os  mesmos  que  terminantemente  affirmam  a  aptidão  do 
preto  para  o  trabalho  salariado  e  livre;  sem  se  lembra- 
rem que  esta  segunda  condição,  por  si  só,  sem  outros 
motivos,  bastaria  para  condemnar  á  ruina  os  emigrantes 
portugueses  que  são  proletários. 

O  exame  das  condições  particulares  da  emigração  por- 
tuguesa é  o  primeiro  argumento  a  depor  contra  o  plano 
de  encaminhar  para  a  Africa  essa  corrente.  Dos  7:0<.)U 
ou  8:000  portugueses  que  annualmente  ficam  no  Brasil, 
mais  de  2:000  são  rapazes  marçanos;  e  decerto  mais  de 
5:000  vão  occupar-se  no  commercio  de  retalho,  cujos  lu- 
cros constituem  o  grosso  dos  capitães  dos  repatriados  a 
Portugal,  Resta  um  numero  de  2:000,  para  mulheres  (e 
são  muitas  as  que  infelizmente  vão,  principalmente  dos 
Açores),  para  operários  e  pequenos  industriaes  de  toda  a 
espécie    (carroceiros,    latoeiros,    hortelões,   etc),  e  final- 


0  Brasil  e  as  Colónias  Portuguesas,  p.  243  e  sgs. 
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111*  iil<!  p.ira  colonos  Irahalhadorcs  salariadoK  da  a^i^ricul- 
luru,  cujo  mimoro  é  rclativamonlc  minimo.  O  simples 
íado  lio  o  jíio  de  Janeiro  contar  por  qiiasi  HO  centési- 
mos da  |M)|)ula<;íío  jxirtii^niesa  no  Hrasil  demonstra  o  ca- 
racter coiiuu' r(!Íal  iinliisírial,  >•  não  .'(«^'ricola,  da  cnii^ra- 
çflo. 

Iriam  p<tis  os  <'ari)iiil<irus,  li.i-i-olros  e  pedreiros,  os  cai- 
xeiros (!  lojistas,  altaiiiluiiar  a  ferrammenta  e  o  ])alcão, 
j)ara  tomarem  a  enxada  rm  An{,'-ola?  K  de  crer  (jue  nãlo 
accoitem  o  conselho.  Dêmos,  portím,  que  o  fizessem;  e 
elles,  primeiro  do  que  niní^aiem,  e  nós  depois  d'elles,  cho- 
raríamos amarg-ameiíle  o  nosso  erro.  Teriamos  destruído 
uma  ohra  tle  séculos,  a  melhor  obra  de  que  reza  a  nossa 
historia;  teríamos  des|)ortuí,'"uesado  o  J>rasil,  desde  que 
deixássemos  de  alimentar  o  progresso  da  sua  população 
com  as  infusõtis  de  saní^aie  vivo  que  annualmente  llie  en- 
viamos. Qu(!  importa  que  o  Jirasil  seja  politicamente  in- 
dependente? Nós  devemos  dizer  com  Herculano  que  é  a 
nossa  melhor  colónia,  desde  que  deixou  de  ser  colónia 
nossa.  ]*ara  o  regime  social-economico  é  tão  secundaria  e 
ató  certo  jjonto  indiílerente  a  dependência  ou  independên- 
cia, como  o  s.ão  as  formas  do  ^""overno. 

Não  é  só  a  natureza  commercial-iiidustrial  da  emigra- 
ção portuguesa  para  o  lirasil  que  condemna,  pois,  o  plano 
de  a  desviar  para  .\tViea.  Se  o  fizéssemos,  destruiriamos 
a  mais  proveitosa  direcção  do  nosso  commercio  externo, 
e  secariamos  a  fonte  dos  capitães  moveis  que  trazem  cora- 
sigo  os  /brasileiros.  Acredita  alguém  que  a  Africa  pudesse 
dar  aos  colonos  agricultores  lucros  comparáveis  aos  do 
commercio  nacional  com  o  lirasil.  e  aos  do  commercio  de 
retalho  dos  residentes  no  império?...  Colonizar  o  reino 
em  vez  do  Brasil,  mas  não  trocar  por  forma  alguma  o 
Brasil  pela  Africa — eis  alii  o  nosso  modo  de  ver  sobre  o 
destino  da  emigração  portuguesa». 

Todos  os  argumentos  em  que  se  apoia  esta  justa  opi- 
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níão  estão  ainda  hoje  de  pé.  Por  isso  a  compartilham  os 
economistas  portngueses  contemporâneos,  Srs.  Mamoco  e 
Sonsa  '  e  Anselmo  de  Andrade  -. 

08.  De  facto,  a  experiência  foi  mde  de  mais  para  que 
actualmente  appareça  quem  queira  defendé-la.  E  verdade 
qne  nos  paises  com  colónias,  a  começar  na  Inglaterra,  a 
emigração  faz- se,  principalmente,  para  ellas.  Nâo  acontece 
isso  comnosco,  e,  o  que  é  preciso,  é  determinar  as  verda- 
deiras razões  da  excepção.  De  1898  a  19<Ji  emigraram 
270:076  portugueses,  que  foram  para  paises  estranhos 
em  numero  de  250:276  e  para  domínios  nossos  apenas 
em  numero  de  15:700.  Quer  dizer:  da  emigração  total 
94  por  cento  para  terra  alheia  e  só  6  por  cento  para  ter- 
ras nossas.  Esta  proporção  deve  ter-se  mantido  em  1908 
€  1909.  embora  a  applicação  da  lei  de  25  de  abril  de  1907 
nos  não  permitta  conhecer  o  numero  de  pessoas  que  fo- 
ram para  a  Africa  desde  que  ella  entrou  em  vigor. 

As  nossas  colónias,  sendo  essencialmente  agri colas, 
occupam  poucos  operários,  e  o  emigrante  português  não 
resiste  nas  nossas  possessões  aos  trabalhos  da  agricul- 
tura, que  são  justamente  aquelies  para  que  lá  se  pre- 
cisa de  gente.  As  colónias  hollandesas  e  britannicas.  popu- 
losas, commerciaes  e  também  industriaes.  otferecem  aos 
colonos  dos  seus  países  mais  variada  collocaçâo  do  que 
as  nossas.  Não  se  pode,  por  isso,  pensar  em  trc»car  o 
Brasil  pela  Africa  no  actual  regime  de  emigração  neces- 
sária, em  que  a  propriedade  do  sul  do  país  não  segura  a 
população  por  muito  extensa  ',  e  a  do  norte  não  penmtte 


1  Obra  cit..  p.  429  e  sgs. 

2  O  Portugal  Económico,  p.  331  e  i^-. 

3  O  Sr.  Bênio  Carqueja,  aas  snas  Ccucetò^M  Eecmcmico-so^%eg, 
Porto,  190C>,  préconisa  a  snb-empLTr^rBre  no  sal  do  paia  como  «m 
doe  reine<iios  a  este  maL 
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nem  precisa  do  salariado  pela  sua  pulverização.  Prende-se 
por  isso  muito  estreitamente  o  regime  da  propriedade 
portuguesa  com  o  problema  da  emigração,  que  seria  erro 
grande  querer  resolver  de  pronto,  e  que  seria  inútil  in- 
sistir em  solucionar  pela  derivação  d'ella  para  as  co- 
lónias. 

A  questão  pode  mesmo  encarar-se  sob  um  mais  largo  as- 
pecto. Mais  de  uma  vez  tem  sido  apresentada  na  socie- 
dade de  economia  politica  de  Paris  a  seguinte  duvida : 
«  Convirá  mais  a  um  país  colonizar  as  suas  possessões,  ou 
enviar  os  seus  trabalhadores  a  explorar  as  colónias  dos 
outros?».  Os  factos,  mesmo  prescindindo  das  difficulda- 
des  de  clima  e  da  situação  actual  das  nossas  colónias,  pa- 
rece darem  razão  á  segunda  hypothese.  A  Itália,  como 
já  vimos,  sem  ter  colónias,  recebe  de  colónias  ou  paises 
alheios,  capitães  avultadíssimos.  O  mesmo  se  pode  dizer 
da  Espanha,  da  Áustria,  e  se  verifica  de  facto  em  Por- 
tugal. A  Áustria  recebe  dos  seus  emigrantes,  estabeleci- 
dos em  colónias  alheias,  sommas  que  se  avaliam  em  mais 
de  30:400  contos  de  réis  por  anno. 

Mas  o  que  é  mais  interessante,  é  que  emquanto  se 
procura  gente  branca  para  ir  arrotear  a  Africa,  os  pretos 
de  lá  emigram,  os  de  Angola  para  S.  Thomé  e  Príncipe 
e  os  de  Moçambique  para  as  minas  do  Kand.  Se  estes  fa- 
ctos teem  outras  significações,  e  algumas  bem  desgraça- 
das, em  todo  o  caso  mostram  que  ha  nas  duas  Africas 
uma  grande  disponibilidade  de  braços  em  relação  ás  exi- 
gências actuaes  da  agricultura.  É  um  êxodo  de  negros, 
incomparavelmente  superior,  duplo,  talvez  triplo,  do  nu- 
mero attingido  pelo  emigrante  branco  da  metrópole.  Ten- 
tar suprir  esses  emigrantes  negros,  no  todo  ou  em  parte, 
pelos  nossos  emigrantes  brancos,  seria  loucura  rematada. 

O  negro  é  que  é  o  natural  colono  da  Africa.  Já  o  foi 
do  Brasil,  é-o  de  kS.  Thomé,  torna-se  necessário  que  o 
seja  de  Angola  e  Moçambique.  Tudo  depende  de  um  bom 
regime   de  contrato :   recrutamento   pelo  governo,  ensino 
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obrigatório  da  lin^aia,  concessão  de  terras  e  habitações, 
oducaeão  gorai  c  techiiica.  A  nossa  expl(jraeào  colonial 
tem  de  ser  feita  assim,  ou  não  se  fará.  O  que  lá  se  preci- 
sa, não  é  gente  de  trabalho,  mas  homens  do  iniciativa,  e 
dinheiro,  muito  dinheiro. 

Assim,  toda  a  legislação  portuguesa  deve  ter  por  ba- 
ses :  a  liberdade  de  emigrar,  a  protecção  effectiva  e  cons- 
tante do  emigrante  e  de  sua  familia,  o  melhoramento 
systematico  das  condições  económicas  da  nossa  vida  in- 
terior, e  a  educação  e  instrucção  do  povo.  Tudo  o  mais 
é  utopia.  Ainda  que  fosse  racionalmente  indispensável  des- 
pejar a  corrente  omigratoria  na  Africa,  de  onde  viria  o 
dinheiro  para  a  subvencionar  ?  Nem  com  um  orçamento 
de  receita  triplicado  do  que  temos,  seria  exequível  seme- 
lhante propósito.  A  França,  segundo  refere  o  8r.  An- 
selmo de  Andrade,  gastou  mais  de  3  contos  de  réis  com 
cada  um  dos  400  colonos,  que  em  tempo  mandou  para  a 
Nova  Caledónia  com  subsidio  do  Estado. 


;>9.  ^lais  digna  de  apreço  é  a  tentativa  de  derivação 
de  uma  parte  do  nosso  movimento  migratório  para  o 
Alemtejo  com  o  iim  de  colonizar  os  terrenos  desertos  ou 
incultos  d'essa  provincia.  A  esta  ideia  anda  associada  a 
phrase,  que  íicou  celebre,  de  um  dos  grandes  escritores 
portugueses,  de  que  a  nossa  melhor  colónia  é  ainda  o  con- 
tinente. Não  comporta,  de  certo,  a  resolução  do  problema 
migratório  no  seu  conjunto,  mas  pode  constituir  uma  atte- 
nuação  dos  seus  aspectos  mais  deploráveis  e  um  campo 
de  experiência  e  acção  para  as  urgentes  reformas  econó- 
micas de  que  o  país  carece. 

Nas  condições  em  que  se  encontra,  a  emigração  traduz, 
inilludivelmente,  a  desordem  da  nossa  economia  interna. 
Melhoradas  as  condições  sociaes,  a  expatriação  irá  per- 
dendo o  que  Rodrigues  de  Freitas  já  chamava  as  excres- 
cências  doentias,   e   tenderá  para  se  fixar,  embora  avul- 
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tada,   dentro  dos  limites  de  um  phenomeno  verdadeira- 
mente pliysiologico  '. 

Para  trabalhar  nesta  direcção,  uns  teem  defendido 
a  promulgação  de  leis  sobre  a  emphyteuse  c  a  sub- 
emphyteuse,  casaes  indivisíveis,  irrigação  e  arroteamento 
do  Alemtejo;  outros  insistem  no  desenvolvimento  da  cul- 
tura da  vinha,  que  é  a  que  mais  colonos  attrae  e  fixa ; 
outros  aconselham  a  cultura  cerealífera,  que  poderia  aca- 
bar com  o  nosso  deficit  de  trigo,  aumentando,  do  mesmo 
passo,  a  riqueza  geral. 

Todos  estes  meios  são  bons  e  podem  conjugar-se  uns 
com  os  outros.  O  desenvolvimento  da  cultura  cerealífera 
tornou-se  quasi  uma  reclamação  unanime  da  opinião  pu- 
blica. O  Sr.  Dr.  José  Lobo  de  Ávila  Lima  fez-se  eco 
d'esta  vehemente  exigência  na  conferencia  que,  como  de- 
legado da  Sociedade  de  Geographia  na  missão  patriótica 
enviada  ao  Brasil,  ali  realizou  em  18  de  dezembro  de  1910. 
E  disse  com  justiça:  «Não  se  comprehende  o  motivo  por 
que,  sendo  Portugal  um  país  essencialmente  agrícola,  com 
um  chma  próprio  para  as  culturas  das  zonas  temperadas, 
e  dispondo  da  enormíssima  área  de  cerca  de  3.800:000 
hectares  de  incultos  e  baldios,  não  consegue  cobrir  o  de- 
ficit da  sua  producção  cerealífera,  tanto  mais  que  essa 
producção  se  acha  fortemente  protegida  pela  fixação  do 
mínimo  do  preço  pelo  qual  devem  os  moageiros  adquirir 
os  trigos  nacionaes». 

Oliveira  Martins,  no  seu  projecto  de  fomento  rural  de 
27  de  abril  de  1887,  e  Mariano  de  Carvalho,  na  sua  pro- 
posta de  lei  de  colonização  do  Alemtejo  de  16  de  janeiro 
de  1888,  inspiraram-se  em  análoga  orientação ;  e  pena  é, 
de  facto,  que  nenhum  d'esses  dois  projectos  houvesse  sido 
convertido  em  lei.  Não  resultaria  d'ahi  o  que  OUveira 
Martins  esperava  —  que  o  trabalho  dos   emigrantes  pas- 


Rodrigues  de  Freitas,  Paginas  avulsas,  Porto,  1906. 
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sasse  a  exercer-se  no  Alemtejo,  produzindo  muito  mais  do 
que  as  sommas  vindas  da  America.  O  Brasil  continuaria 
a  ser,  no  dizer  de  Herculano,  a  nossa  caixa  económica 
mais  opulenta.  Mas  a  uma  fonte  de  bem-estar  sommar- 
se-hia  outra,  e  as  duas  auxiliar-se-hiam  reciprocamente 
na  eliminação  ou  attenuação  dos  elementos  depressivos 
de  cada  uma  d'ellas. 

Na  mesma  orientação,  algumas  experiências  poderiam 
também  tentar-se  sem  risco.  Em  casos  alarmantes,  como 
o  da  ultima  emigração  em  massa  para  as  ilbas  Sandwich^ 
talvez  conviesse  tentar  o  remédio  mais  de  uma  vez  appli- 
cado  na  vizinha  Espanha.  Ali  a  emigração  não  é  desme- 
didamente elevada,  se  tomarmos  em  conta  a  cifra  geral 
da  população  ;  mas  ha  regiões  onde  a  percentagem  excede 
as  de  todos  os  outros  povos  do  mundo.  Mais  de  uma  vez 
os  governos  se  teem  visto  na  necessidade  de  acudir 
a  grandes  êxodos  em  massa.  Em  190Õ,  os  habitantes  de 
Boada,  Estremadura,  acossados  pela  miséria,  resolveram 
emigrar  todos,  incluindo  alcaide,  medico  e  professor. 
O  governo  só  logrou  dissuadi-los  dando-lhes  os  meios  de 
explorar  as  suas  terras  incultas.  O  que  aconteceu  em 
Boada  repetiu-se  em  Bojar.  O  Estado  liquidou  o  caso  ce- 
dendo terrenos  incultos  e  fazendo  avanços  de  dinheiro 
para  as  primeiras  despesas  de  colonização. 

Antes  esta  solução,  do  que  outras,  que  a  cada  passo  se 
apregoam,  e  que  são  tão  empíricas  como  desmoralizado- 
ras.  Keferimo-nos  aos  conselhos,  que  frequentemente  se 
dão  aos  Governos,  de  tolher  a  emigração,  desenvolvendo 
as  obras  publicas  e  dando  nellas  trabalho  aos  que  que- 
rem expatriar-se  por  miséria.  A  este  respeito  diz  Bodin, 
o  celebre  estatístico  italiano,  que  esse  remédio  é  ainda 
peor  que  o  mal,  porque  as  obras  publicas,  quando  não 
são  determinadas  pela  necessidade,  equivalem  a  uma  des- 
truição de  capital.  E  uma  grande  verdade,  em  que  os 
governos  do  nosso  país  devem  meditar,  para  preferirem 
tudo,  inclusive  o  próprio  subsidio  em  dinheiro,  á  continua- 
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cão  de  um  expediente  de  ataque  á  miséria,  que  contamina, 
com  a  sua  profunda  immoralidade,  todo  o  corpo  social. 

00.  Impulsionar  as  culturas  por  meios  directos  e  indire- 
ctos, e,  parallelamente,  instruir  e  educar  o  povo,  eis  o 
que  importa.  O  regime  de  propriedade  deve  também  mo- 
dificar-se  no  sentido  de  attenuar  a  pulverização  do  Minho  e 
de  promover  a  sub-divisão  dos  latifúndios  do  Alemtejo, 
onde  a  população  não  aumenta  e  a  pouca  que  ha  não  tem 
occupação  suííiciente.  A  vinha  deve  ainda  desenvolver- 
se  com  a  condição  de  que  seja  remunerador  o  preço  do 
vinho.  Pelas  nossas  estatísticas  não  se  descobre  co-relação 
entre  as  colheitas  de  trigo  e  a  emigração  Alemtejana,  nem 
entre  as  do  milho  e  a  emigração  das  Beiras  e  do  Minho. 
Não  acontece,  porem,  o  mesmo  com  relação  ao  preço  do 
vinho.  Sabe-se  que  a  vinha  occupa  muitos  trabalhadores 
e  fixa  a  população  rural.  Ora,  com  a  baixa  do  preço  dos  vi- 
nhos, começaram  os  viticultores  a  cuidar  menos  das  suas 
vinhas,  tendo  alguns  deixado  mesmo  de  as  tratar;  e  essa 
crise  de  trabalho,  que  só  agora  começa  a  ser  attenuada 
pela  alta  do  preço  dos  vinlios  que  o  Modus-vivendi  com 
a  França  determinou,  foi  parallelamente  acompanhada 
por  um  aumento  de  emigração,  que  mais  se  manifestou  nas 
regiões  continentaes  onde  aquelle  inal  principalmente  se 
tinha  feito  sentir. 

Assim,  o  districto  de  Viseu,  que  é  decerto  a  região  do 
país  que  mais  tem  soffrido  com  a  crise  dos  vinhos,  é  tam- 
bém aquelle  em  que  a  emigração  mais  tem  aumentado. 
De  1:984  emigrantes  em  1901,  elevou-se  a  5:385  em  1908. 
Quasi  triplicou.  Ao  mesmo  tempo,  a  percentagem  por 
1:000  habitantes  saltou  de  5,75  para  14,11.  Aveiro,  que 
foi  talvez  o  imraediato  a  perder  com  a  crise  vinícola,  tem 
a  sua  emigração  elevada  de  1:983  em  1902,  a  3:900  em 
1908,  com  percentagens  que  passaram  de  0,93,  para  13,09. 
Duplicou  justamente.  E  o  districto  de  Villa  Real,  quasi 
.arruinado  pela  crise  dos  vinhos,  viu  a  sua  emigração  ca- 
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minhar  de  1:104  em  1003,  para  .']:8;]1  ora  1008.  Aumen- 
tou 24G  por  cento. 

Pelo  contrario,  os  districtos  que  pouco  ou  nada  soffre- 
ram  com  a  crise  dos  vinhos,  como  Portalegre,  Castello 
Branco,  Évora  e  Beja,  não  tiveram  diíFerença  sensível  na 
sua  emigração;  e  se  o  acréscimo  de  emigração  foi  menor 
nos  districtos  de  Braga  e  Vianna,  foi  porque,  embora 
muito  vinhateiros,  teem  ainda  no  Brasil  um  mercado  certo 
para  parte  dos  seus  vinhos  verdes,  para  o  que  muito  con- 
correm os  emigrados  da  região,  com  preço  sufficiente- 
mente  remunerador,  que  não  deixa  sentir  as  crises  tão 
fortemente  como  nas  Beiras. 

Se  se  comparar  a  media  de  emigração  continental  do 
quadriennio  de  1902  a  1905  com  a  do  quadriennio  de 
1906  a  1909,  vê-se  que  no  primeiro  é  de  19:518  emi- 
grantes, e  no  segundo  de  31:044.  Aumentou  na  razão  de 
59  por  cento.  Foi  no  segundo  quadriennio  que  mais  se  ac- 
centuou  a  baixa  do  preço  do  vinho. 

61.  Os  factos  e  números  que  temos  disposto  ao  longo 
d'este  trabalho  permitíem-nos  tirar  ao  phenomeno  da 
emigração  o  caracter  odioso  com  que  tem  sido  apreciado 
geralmente  no  nosso  país,  salvo  pelo  que  respeita  á  meia 
dúzia  de  homens  de  estudo  que  entre  nós  se  teem  inte- 
teressado  pelas  questões  económicas. 

Faça-se  cuidadosamente  a  selecção  dentro  de  fronteiras, 
antes  que  os  paises  de  immigração  nos  obriguem  a  fazê-la 
tardiamente,  e  a  emigração  tornar-se-ha  uma  base  estável 
de  prosperidade  para  Portugal.  Não  aumentará  tão  de- 
pressa, talvez,  a  nossa  população,  mas  nem  isso  será  um 
mal,  desde  que  o  aumento  das  subsistências  não  possa 
acompanhar  o  aumento  do  numero  de  habitantes.  Sabe-se 
que  os  progressos  nas  subsistências  são  sempre  lentos, 
íião  é  preciso  ser  malthusiano  para  acceitar  este  facto  de 
observação  constante. 

Pelo  exposto,  a    primeira  reforma  a  fazer  na  nossa  le- 

32 
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gislação  é  a  abolição  pura  e  simples  dos  passaportes.  A 
entrada  e  saida  do  território  da  Republica  deve  ser  decla- 
rada livre,  tanto  para  nacionaes,  como  para  estrangeiros. 
Os  indivíduos  que  tiverem  praticado  delictos  ou  crimes, 
ficam  sujeitos  á  vigilância  policial  para  que  não  possam 
subtrahir-se  á  acção  da  justiça.  Até  o  limite  de  idade  mar- 
cado na  respectiva  legislação  militar,  o  português  do  sexo 
masculino  que  quiser  sair  do  pais  poderá  ser  obrigado  a 
apresentar  aos  funccionarios  policiaes  ou  militares  nas 
fronteiras  ou  portos  de  embarque,  quando  lhes  seja  exi- 
gido, o  documento  que  prove  estar  quite  com  a  pátria  no 
respeitante  ao  seu  dever  militar.  Os  menores  com  mais 
de  quatorze  annos  só  poderão  sair  do  país  cumprindo  as 
condiç5es  estabelecidas  na  legislação  militar. 

As  mulheres,  sendo  menores  ou  casadas,  poderão  tam- 
bém ser  obrigadas  a  apresentar  a  autorização  do  pae  ou 
marido  para  sair  do  pais. 

Se  o  viajante  for  menor  ou  analfabeto,  deverá  munir-se 
previamente  de  um  bilhete  de  identidade,  cuja  passagem 
servirá  de  base  ás  informações  que  o  Estado  deve  forne- 
cer-lhe  e  á  especial  protecção  que  em  taes  circunstancias 
deve  dispensar-lhe. 

Para  os  serviços  de  estatística  e  de  protecção  constante 
aos  emigrantes  e  suas  famílias,  será  obrigatória  a  forma- 
ção da  lista  dos  passageiros  de  cada  navio,  com  indicação 
dos  portos  de  destino,  assim  como  será  obrigatória  a  as- 
sistência do  cônsul  português  a  todos  os  cidadãos  que  che- 
garem a  um  porto  de  mar  estrangeiro. 

Será  criada  a  cédula  pessoal  ou  bilhete  de  identidade, 
e  as  indicações  que  contiver  serão  transcritas  no  cadastro, 
que  se  formará  para  cada  emigrante  e  que  será  remettido 
ao  posto  ou  repartição  do  registo  civil  do  seu  ultimo  do- 
miciho.  Para  o  mesmo  cadastro  serão  successivamente 
enviadas  de  officio  e  gratuitamente  todas  as  informações 
que  as  autoridades  forem  recebendo  acerca  do  emigrado. 

O  bilhete  de  identidade   ou   cédula  pessoal  terá  a  assi- 
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natui-ca  do  seu  portador,  e  quando  cUc  fnr  analfabeto,  será 
a  assinatura  sul)stituida  pela  imiircssao  d(i  dedo  poleí,''ar. 
Neste  ultimo  caso,  o  emif,'-raute  deixará  também  a  impres- 
Scão  do  seu  dedo  polegar  num  dos  documentos  que  hão  de 
ser  obrijLíatoriamcnte  remettidos  para  o  cadastro. 

Serão  instituídas  repartições  especiaes  de  emigração, 
tanto  no  território  da  Republica,  como  nos  paises  de  forte 
immigração  portuguesa*,  remodelando-se  os  próprios  ser- 
viços de  estatistica  por  forma  que  comprehendam  também 
a  immigração  e  a  repatriação  com  indicação  das  condi- 
ções individuaes,  familiares  e  económicas  dos  repatria- 
dos 'K 

No  Brasil,  sobretudo,  convirá   estabelecer  os    serviços 


1  Por  iniciativa  da  Sociedade  de  Geographia  foram  solicitadas  dos 
cônsules  portugueses,  em  março  de  1910,  informaeòes  minuciosas  so- 
bre 03  nossos  compatriotas  residentes  fora  da  Europa.  O  respectivo 
questionário  foi  publicado  no  Boletim  Commercial  do  Ministério  dos 
Estrangeiros.  Oxalá  que  se  obtenha  melhor  resultado  do  que  o  que 
teve  a  tentativa  análoga  de  1880.  Saber-sehia  emfim  o  que  ha  de 
português  fora  de  Portugal  ;  e  esse  conhecimento,  sendo  para  mui- 
tos a  primeira  demonstração  de  interesse  pelos  concidadãos  ausen- 
tes, contribuiria  talvez  para  reintegrar  na  pátria  os  que  nunca  mais 
d'ella  quiseram  saber. 

~  O  sr.  dr.  Silva  Carvalho,  relatando  uma  these  de  economia 
social  e  impostos  sobre  os  alimentos,  no  2."  congresso  contra  a  tu- 
berculose, reunido  em  Vianua  do  Castello  em  1902,  enumerou  en- 
tre os  factores  de  ordem  social  da  tuberculose,  a  emigração,  con- 
siderando-a  como  resultante  da  miséria  publica,  e  acrescentou 
que  ella  «tira  ao  país,  em  cada  anno,  dezenas  de  milhares  de  adul- 
tos validos  (a  melhor  parte  da  popnlação)  e  salda  este  debito  ape- 
nas com  quinze  por  cento  de  repatriações,  mais  de  dois  terços  das 
quaes  são  de  desgraçados  que  voltam  tào  pobres  corno  foram  de 
dinheiro  e  moribundos  ou  quasi,  cm  regra,  por  eífeito  de  tubercu- 
lose». Acompanhando  as  suas  considerações,  o  illustre  relator  apre- 
sentou um  mappa  dos  repatriados  nos  annos  de  1890  a  1899,  do 
qual  se  deduz  que  realmente  a  tuberculose  faz  muitas  victimas 
entre  os  emigrantes,  e  que  «o  Brasil  tem  contribuído  poderosamente 
para  tuberculizar  Portugal». 
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de  protecção  aos  nossos  concidadãos  por  forma  que  as 
repartições  de  emigração  lhes  prestem  uma  assistência 
efficaz.  Deverão  dar  informações  sobre  os  mercados  de 
trabalho,  collocação  de  emigrados,  accidentes  profissio- 
naes,  reclamações  operarias,  inquéritos  sobre  o  trabalho. 
Terão  competência  para  liquidar  amigavelmente  as  in- 
demnizações devidas  aos  operários  por  accidentes  de  tra- 
balho e  outras  causas.  Um  instituto  d'esta  natureza  foi 
estabelecido  pelos  italianos  na  Suissa,  e  tem  prestado 
admiráveis  serviços.  Só  pela  solução  amigável  de  in- 
demnizações conseguiu  que  os  operários  italianos  rece- 
bessem num  anno  mais  de  200  contos  de  réis. 

A  par  d'estas  reformas  directas,  não  se  perca  nunca  de 
vista  o  mais  importante  de  todos  os  remédios :  a  instruc- 
ção  e  educação.  Felizmente  que  ella  constitue  agora  a 
preoccupação  do  Governo,  que  em  poucos  meses  fez  mais 
pela  instrucção  primaria  do  que  se  tinha  feito  nos  últi- 
mos vinte  annos.  E  o  Sr.  Ministro  dos  Estrangeiros  já 
nos  deu  a  excellente  noticia  de  que  ia  fundar  escolas  gra- 
tuitas para  os  nossos  emigrantes  onde  quer  que  ellas  se- 
jam necessárias,  e  especialmente  no  Brasil.  Óptima  ideia, 
cuja  realização  integral  constitue  um  dos  mais  relevantes 
serviços  que  se  podem  prestar  ao  nosso  país ! 

G2.  Empreguemos  todos  os  esforços  para  melhorar  a 
nossa  emigração,  mas  não  comettamos  o  crime  de  lesa- 
patria  de  a  embaraçar  para  o  Brasil,  ou  de  nos  deixar  ali  de- 
finitivamente vencer  por  qualquer  outro  povo  emigrante.  Os 
homens  mais  eminentes  da  Republica  Brasileira  ajudar- 
nos-hão  a  manter  o  posto,  que  de  direito  alcançámos  e  que 
já  estivemos  em  riscos  de  perder.  Sylvio  Romero  e  os  de- 
mais partidários  do  nacionalismo  brasileiro  appoiam  calo- 
rosamente, não  só  o  estreitamento  das  nossas  relações 
commerciaes  e  politicas,  mas  a  transfusão,  cada  vez  em 
maior  escala,  do  nosso  sangue  nas  artérias  d'aquelle 
grande  povo.  Ha  nisso  para  o  Brasil  uma  tríplice  vanta- 
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gem:  nein  se  desnacionaliza,  nem  perde  os  seus  caracteres 
peculiares,  nem  é  incommodado  com  exi^''encias  de  indem- 
nizações, a  pretexto  de  tudo  ou  sem  pretexto  algum.  Du- 
rante alguns  annos  pairou  sobre  o  Brasil  e  por  tanto  so- 
bre nós  essa  ameaça.  Dir-se-hia  que  o  Brasil  ia  allemani- 
zar-se  ou  italianizar-se.  Agora  o  perigo  é  menor,  mas 
para  nós,  portugueses,  não  está  de  todo  passado.  A  posição 
de  inferioridade,  a  que  nos  deixámos  descer,  acarretar- 
nos-hia,  se  persistisse  por  muito  tempo,  immensos  prejuí- 
zos. Basta  para  o  eomprehender  lançar  por  instantes  os 
olhos  para  os  algarismos  da  nossa  importação  e  exporta- 
ção. 

O  Brasil  é  o  melhor  dos  grandes  compradores  dos  nos- 
sos productos  exportáveis.  Conforme  as  suas  próprias  es- 
tatísticas, a  troco  de  mercadorias  no  valor  de  3:020  contos 
de  réis  fracos,  que  exportou  para  Portugal  em  1909,  re- 
cebeu productos  nossos  na  importância  de  33:315  contos 
de  réis.  No  mesmo  anno  só  importou  da  Itália  17:455 
contos  de  réis  contra  8:840  contos  de  réis  que  para  lá 
exportou.  Com  a  Allemanha,  a  França,  a  Áustria,  a  pró- 
pria Inglaterra,  a  Hollanda  e  os  Estados  Unidos,  teve 
transacções  muito  avultadas,  mas  exportando  mais  do  que 
importou. 

Sendo ]o  vinho  o  nosso  principal  artigo  de  exportação  e 
computando-se  a  nossa  producção  annual  em  cerca  de 
8  milhões  de  hectolitros,  o  Brasil  consome  uma  parte 
importante  d'esse  producto  e  deve  vir  a  consumir  muito 
mais  num  futuro  próximo,  sobretudo  se  tivermos  o  cui- 
dado de  realizar  com  elle  o  indispensável  e  urgente  tra- 
tado de  commercio. 

63.  Das  três  categorias  de  países  de  emigração  —  os  que 
exportam  só  capitães,  como  a  França,  — os  que  exportam 
só  gente  como  a  Itália  e  a  Espanha—  e  os  que  exportam 
gente  e  capitães  como  a  Inglaterra,  Portugal  tem  um  logar 
de  preferencia  na  segunda.  O  peor  é  que  a  sua  emigra- 
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ção  é  a  mais  fraca  pela  composição.  Na  Itália  a  proporção 
das  mulheres  não  vae  alem  de  23  por  cento  e  a  dos  me- 
nores não  passa  de  8  por  cento.  Entre  nós  as  mulheres 
excedam  actualmente  28  por  cento,  e  os  menores  são  quasi 
20  por  cento.  Ora  passa  em  aphorismo  que  o  emigrado 
com  menos  de  16  annos  não  aproveita  nem  ao  país  de 
onde  emigra,  nem  ao  país  a  que  se  destina.  Assim  a  emi- 
gração italiana,  apesar  das  suas  imperfeições,  é  mais  útil 
e  lucrativa  do  que  a  portuguesa,  que  só  vale  em  regra 
pelos  Õ6  homens  que  se  contam  em  cada  100  emigrantes  *. 
Combatamos  esta  depreciação  do  factor  migratório,  que 
o  é  ao  mesmo  tempo  do  país  por  traduzir  a  expatriação 
de  famílias  inteiras,  e  logo  o  algarismo  das  remessas  an- 
nuaes  do  Brasil,  que  atrás  calculámos  era  mais  de  20:000 
contos,  aumentará  numa  forte  e   rápida  proporção.   Com- 


^  Descontando  as  mulheres  e  as  crianças,  a  nossa  emigração 
válida  de  1901  a  1909  fica  reduzida  a  pouco  mais  de  metade,  como 
se  deduz  do  quadro  XXXI,  p.  83,  e  claramente  se  vê  do  se- 
guinte : 


Annos 

Total 
dos  emigraiitos 

Mulheres 
e  crianças 

Homens 

(Emigração 

válida) 

1901 

21:146 
24:170 
21:611 
28:304 
33:610 
38:093 
41:950 
40:145 
38:243 

9:830 
12:479 
10:049 
13:103 
14:723 
16:362 
17:556 
15:855 
15:189 

11:316 

1902 

11:691 

1903 

11:562 

1904 

15:201 

1905 

18:887 

1906 

21:731 

1907 

24:394 

1908 

24:290 

1909   .       

23:054 

Totaes   .    .    .    . 
Proporções    .    . 

287:272 

125:146 

162:126 

100  o/o 

43,5  0/, 

56,5  % 

prehende-se  com  efieito  que  v  ([uaiido  a  fanúlia  do  emi- 
grante Uca  na  pátria  que  elle  envia  mais  regularmente 
as  suas  economias. 

Assim  o  interesse  do  Estado  coordena-sc  com  o  do 
emigrante.  Sc  agora,  soflfrendo  dle  os  horrores  da  miséria, 
apesar  d'isso  eontribue  tão  poderosannjnti'  para  salvar  as 
nossas  finanças,  amanhã,  quando  a  emigração  for  cuida- 
dosamente regulada  e  o  instrumento  de  progresso  e  de 
riqueza,  que  é  o  emigrante,  fôr  protegido  e  assistido  com 
carinho,  quanto  desenvolvimento  não  terão  as  forças  que 
agora  estão  apenas  actuando  expontânea  e  desordenada- 
mente ? ! 

Ainda  uma  vez,  apura-se  que  a  raça  é  boa.  O  povo  é 
cheio  de  virtudes.  Só  a  administração  era  péssima.  Eis 
aqui  um  phenomeno,  que  os  governos  não  se  limitavam  a 
desdenhar,  como  faziam  a  tantos  outros :  repelliam-no, 
suscitavam  iras  contra  elle,  dispunham  tudo  para  que  fosse 
prejudicial.  Pois  bem.  Apesar  d'esse  desprezo  e  má  von- 
tade, apesar  d'essa  selecção  ao  inverso,  foi  esse  pheno- 
meno da  emigração  que  nos  salvou,  ou  antes,  que  deu 
tempo  ao  povo  português  para  que,  encontrando  a  sua  for- 
mula de  constituição  politica  definitiva,  a  si  próprio  se 
salvasse. 

Seja,  pois,  a  emigração  a  pedra  de  toque  dos  novos  go- 
vernos na  sua  obra  de  resurreição  da  pátria  ! 
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